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RESUMO 

A interação humana com o território e os recursos naturais é um dos causadores das 

transformações na superfície terrestre que contribuem com o desequilíbrio dos ecossistemas 

florestais. Dentre estes, um dos mais afetados está a Mata Atlântica, que se encontra com uma 

paisagem altamente fragmentada, antropizada e ameaçada. Diante disso, objetivou-se em 

determinar os fragmentos florestais que estão susceptíveis ao desflorestamento através de 

geoprocessamento e aprendizagem de máquina, na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu, 

Ibiúna – SP. Para tal, foi utilizado o uso e cobertura da terra de 2000, 2010 e 2020, seguida das 

matrizes de transição do uso e cobertura e da extração dos fragmentos florestais. 

Posteriormente, foi realizado o estudo da evolução da condição dos fragmentos florestais 

através de variáveis topográficas, antrópicas, estruturais e espectrais. Para atingir o objetivo foi 

utilizado o algoritmo Gradient Boosting, seguido da modelagem futura do desflorestamento 

pelo software DINAMICA EGO. Nos três anos estudados, a área de estudo é ocupada 

majoritariamente por cobertura vegetal, com diminuição de cerca de 5km². Na análise foram 

encontrados cerca de 11% de transição entre as classes de uso e cobertura da terra. Mais de 60% 

da cobertura vegetal é ocupada pelos fragmentos maiores que 100ha – com diminuição entre os 

anos. Antropicamente, a maioria dos fragmentos florestais estão sob médio impacto e com 

pouco efeito de borda devido sua densidade de borda e sua complexidade; também possuem 

menos de 50% da área total ocupada pela área central, e a maioria entre dois e quatro áreas 

centrais disjuntas; além do baixo isolamento. Espectralmente, os fragmentos florestais 

apresentam resultados condizentes com áreas de vegetação e apresentam resultados melhores 

nos maiores que 100ha. O modelo criado utilizando Gradient Boosting demonstrou uma 

acurácia de 77,31% na predição da suscetibilidade de fragmentos florestais. As métricas de 

precisão, recall e F1-score indicam um bom desempenho geral, evidenciado pela capacidade do 

modelo de identificar corretamente os casos positivos e negativos, com resultado corroborado 

através da matriz de confusão. A partir da modelagem através do DINAMICA EGO foi 

encontrado que a perda de cobertura florestal pode chegar até 3,8% em 2050, em relação à 

2020. A expansão da agricultura e urbanização está presente nos três cenários, com um aumento 

previsto de até 204% nas áreas de pastagem e até 45% nas áreas urbanizadas no cenário 

tendencial. A mineração também apresenta crescimento significativo, com um aumento 

projetado de até 100%. Aproximadamente 16% dos fragmentos florestais foram classificados 

como menos suscetíveis ao desmatamento, apresentando baixa fragmentação e proximidade a 

áreas de várzea. 76% destes fragmentos menores (5-50 ha) localiza-se próxima a áreas de várzea 

e outros fragmentos, com baixa fragmentação.  As metodologias utilizadas apresentaram 

resultados semelhantes, com a primeira sendo mais intuitiva e a segunda mais rápida para 

grandes volumes de dados. A análise de cenários futuros revela a vulnerabilidade dos 

ecossistemas florestais da bacia hidrográfica do Rio Sorocabuçu a pressões antrópicas. A 

adoção de práticas de manejo sustentável e políticas públicas são medidas sugeridas para 

conservar a biodiversidade e para conciliar o desenvolvimento socioeconômico com a 

conservação ambiental.  

 

Palavras-chave: Fragmentação, Ecossistemas Florestais, Geoprocessamento, Machine 

Learning, Mata Atlântica 

  



 

 

ABSTRACT 

The interaction between humans, territory and natural resources are one of the causes of 

land changes, which is a contributing factor to the imbalance of the forest ecosystem. One of 

the most affected is the Atlantic Rainforest, which have a highly fragmented landscape, 

anthropized and threatened Considering the above, we aimed to determine the susceptibility of 

forest fragments to deforestation using geoprocessing and machine learning in Rio Sorocabuçu 

Watershed, Ibiúna – SP. To this end, we used land use and land cover from 2000, 2010 and 

2020, followed by transition matrix and extraction of the forest fragments. Subsequently, the 

evolution of the conditions of the forest fragments was studied using topographic, 

anthropogenic, structural and spectral variables. To achieve the objective, we used Gradient 

Boosting algorithm followed by modeling the future scenario of deforestation through software 

DINAMICA EGO. Over the three years, the study area it is mostly occupied by forest, with 

decrease of 5km² between the years. More than 60% of the forest it is occupied by forest 

fragments larger than 100ha – with losses between the years. It was found that almost 11% of 

the land use transition. Many of the fragments are with medium anthropic impact, with less 

effect of edge cause by the edge density and complexity of the fragment, also less than 50% are 

occupied by core area, mainly with between two and four separate core areas, besides the low 

isolation. Spectrally, the forest fragments obtained values consistent with vegetation areas and 

the better values was achieved at fragments larger than 100 hectares. The model created using 

Gradient Boosting demonstrated an accuracy of 77.31% in predicting the susceptibility of forest 

fragments. The precision, recall and F1-score metrics indicate good overall performance, 

evidenced by the model's ability to correctly identify positive and negative cases, with results 

corroborated by the confusion matrix. From the modeling through DINAMICA EGO, it was 

found that the loss of forest cover could reach up to 3.8% in 2050, compared to 2020. The 

expansion of agriculture and urbanization is present in all three scenarios, with a predicted 

increase of up to 204% in pasture areas and up to 45% in urbanized areas in the business-as-

usual scenario. Mining also shows significant growth, with a projected increase of up to 100%. 

Approximately 16% of forest fragments were classified as less susceptible to deforestation, 

presenting low fragmentation and proximity to floodplain areas. 76% of these smaller fragments 

(5-50 ha) are located close to floodplains and other fragments, with low fragmentation. The 

methodologies used presented similar results, with the first being more intuitive and the second 

faster for large volumes of data. The analysis of future scenarios reveals the vulnerability of 

forest ecosystems in the Sorocabuçu watershed to anthropogenic pressures. The adoption of 

sustainable management practices and public policies are suggested measures to conserve 

biodiversity and to reconcile socioeconomic development with environmental conservation. 

 

Keywords: Deforestation, Forest Ecosystems, Geoprocessing, Machine Learning, Atlantic 

Forest. 
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1. INTRODUÇÃO 

A duradoura e contínua história da interação humana com o território e sua necessidade 

por espaço e recursos naturais causam diferentes transformações na superfície terrestre, 

contribuindo com a alteração dos diversos ecossistemas existentes (SOLÓRZANO et al., 

2021; SONG et al., 2018; VENTER et al., 2016). Avalia-se que cerca de 60% de todas as 

transformações da superfície terrestre ocorridas nas últimas décadas foram causadas por 

atividades antrópicas que consequentemente reduziram a biodiversidade global (NEWBOLD 

et al., 2015; SONG et al., 2018). Um dos ecossistemas ameaçados e afetados pela expansão 

da atividade antrópica são os ecossistemas florestais (SILVA et al., 2021; THOMPSON et al., 

2011; VENTER et al., 2016). 

Os ecossistemas florestais possuem importância ambiental e social, pois contribuem 

direta ou indiretamente com a conservação hídrica, com a regulação climática, com a geração 

de habitats naturais e fornecimento de segurança alimentar; além de serem os responsáveis 

por absorver entre 15 e 20% das emissões anuais de carbono de origem antrópica (NINK et 

al., 2019; QUÉRÉ et al., 2018). A Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (2020 – FAO, do inglês Food and Agriculture Organization of the United 

Nations) diz que apesar da redução do desmatamento nas últimas década, a atividade ainda é 

a causadora da perda de cerca de 10 milhões de hectares de florestas anualmente em todo o 

mundo. 

Dentre os ecossistemas florestais, chama-se atenção para as florestas tropicais. A 

diminuição da cobertura florestal tropical é um dos maiores contribuidores para a redução da 

biodiversidade global, mesmo que ocupe menos de 10% da superfície da Terra (BRADSHAW 

et al., 2009; FAO; UNEP, 2020). Um exemplo de floresta tropical ameaçada são as florestas 

da Mata Atlântica.  

A Mata Atlântica brasileira é um hotspot1 global de biodiversidade e devido à extensa 

ocupação de seu território, e consequentes desmatamentos e distúrbios, é atualmente, 

altamente fragmentada (FORZZA et al., 2012). No Brasil, originalmente 13% do seu território 

era ocupado por Mata Atlântica, mas atualmente ocupa apenas 3,64% do território nacional; 

além de possuir cerca de 60% da sua flora e fauna presentes em listas vermelhas de espécies 

ameaçadas (REZENDE et al., 2018). 

 

1 Hotspots são áreas que apresentam grande grau de endemismo e de perda de habitat.  
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Mesmo fragmentada e ameaçada, o bioma é importante para a preservação e 

manutenção do fluxo hídrico, para garantir a fertilidade do solo, para proteger encostas de 

serra, para a manutenção dos padrões climáticos, além de ser habitat para várias espécies 

endêmicas (CARDOSO, 2016; FORZZA, 2020). Porém, a paisagem altamente fragmentada, 

isolada e heterogênea implica na diminuição na capacidade de fornecer serviços 

ecossistêmicos, econômicos e sociais; tornando o ecossistema menos atraente e permeável 

para as espécies nativas e atrai espécies exóticas, contribuindo para a extinção local (CIRNE-

SILVA et al., 2020). 

Dado a complexidade dessas áreas, é importante que haja o monitoramento contínuo, 

facilitando a visualização e compreensão das alterações espaciais, estruturais, quantitativas e 

qualitativas, bem como seus efeitos e desafios para conservação e gestão (JESUS et al., 2015; 

SAITO et al., 2016; SOUZA et al., 2020; SOUZA et al., 2021; VIJITH E DODGE-WAN, 

2020). Porém, muitas metodologias exigem grande quantidade amostral em levantamentos in 

situ, são complexos, demorados, com pouca extensão territorial e com alto valor econômico 

(LIANG et al., 2018; SOUZA et al., 2021; SOWIŃSKA-ŚWIERKOSZ, 2020; ZALD et al., 

2016). Tais limitações têm sido resolvidas através do uso de sensoriamento remoto, técnicas 

estatísticas em Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e modelagens matemáticas 

(ADAB et al., 2013; MOTA et al., 2019; POTTER et al., 2013; XIE et al., 2008). 

A combinação entre o geoprocessamento (para obtenção, tratamento e prévia análise 

dos dados) e os modelos matemáticos têm sido utilizados em classificações e previsões 

ambientais, como por exemplo de mapeamento de suscetibilidade e vulnerabilidade 

ambiental, risco de queimadas e incêndios, dispersão de poluente, previsão de produtividade, 

projeção de crescimento arbóreo, mortalidade e sobrevivência de árvores (BINOTI et al., 

2013; CAMPOS et al., 2017; JAIN et al., 2020; LUSTOSA JUNIOR et al., 2021; MOREIRA; 

TIRABASSI, 2004; NAPOLI et al., 2020).  

Diante do exposto, buscou-se como proposta de estudo desenvolver uma metodologia 

de determinação da suscetibilidade de desflorestamento, através de técnicas de 

geoprocessamento e aprendizagem de máquina, pautado na ideia de que a indicação rápida e 

dinâmica de onde se deve focar, aumenta ou melhora o monitoramento ambiental e 

consequentemente facilita e agiliza as tomadas de decisões e planejamento de ações. 

A realização do estudo se justifica pelo histórico do bioma Mata Atlântica e a grande 

pressão antrópica sofrida pelos fragmentos florestais do referido bioma, bem como da Área 

de Proteção Ambiental (APA) Itupararanga, onde a área de estudo está localizada, além de 
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ambos serem detentores de uma paisagem heterogênea e fragmentada, resultante 

principalmente da expansão urbana e agrícola (GIBBS et al., 2010; SIMONETTI; SILVA; 

ROSA, 2019).  

A hipótese vinculada a esta pesquisa é que é possível determinais quais fragmentos 

florestais são suscetíveis ao desflorestamento considerando variáveis antrópicas, topográficas, 

ecológicas e espectrais, a partir do uso de técnicas de geoprocessamento e aprendizagem de 

máquina. 

Estabelecidos em 2015, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) com 

propósito de promover um futuro igualitário e justo até 2030. As pesquisas científicas 

apresentam papel crucial em desenvolvimento de soluções inovadoras para os desafios 

globais, principalmente os atrelados às ODS. As transformações dos fragmentos florestais na 

Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu impactam diretamente na biodiversidade e seu estudo 

pode facilitar na contribuição para proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres (ODS 15 - Vida Terrestre). Ainda, estudar os fragmentos florestais que 

apresentam maior suscetibilidade ao desflorestamento possibilita que sejam criadas soluções 

com maior proteção para as áreas com maior risco. Entre os benefícios da diminuição do 

desflorestamento, está a mitigação nas mudanças climáticas (ODS 13 - Ação Contra a 

Mudança Global do Clima). 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Mata Atlântica 

Entre os diversos ecossistemas, a Mata Atlântica apresenta-se como um dos mais 

complexos, por se tratar de um bioma amplamente rico em biodiversidade e espécies 

endêmicas2, além de estar localizado nas áreas mais urbanizadas e industrializadas do país, 

ser ocupado por cerca de 70% da população brasileira – grande parte, residentes de algumas 

das maiores cidades da América Latina, como São Paulo e Rio de Janeiro – e com altas taxas 

de desmatamento (MORELLATO; HADDAD, 2000; SANTOS et al., 2020). Pelo 

reconhecimento mundial do alto índice de biodiversidade, endemismo e degradação – presente 

desde antes do início da colonização europeia –, tornou-se um dos 35 hotspots de 

biodiversidade mundial (e um dos dois brasileiros) (MITTERMEIER et al., 2011; MYERS et 

al., 2000). Estudos indicam que sua alta biodiversidade está relacionada com a 

heterogeneidade dos habitats presentes no bioma – consequência da alta amplitude latitudinal, 

longitudinal e de altitude (BATALHA-FILHO & MIYAKI, 2014; SILVA; CASTELETI, 

2003).  

Entre as várias consequências dos desflorestamentos estão as mudanças climáticas 

regionais, as mudanças na qualidade do ar e da água, a queda na biodiversidade, a redução ou 

eliminação de populações, a diminuição da variabilidade genética e do processo evolutivo, 

além da diminuição do potencial do resgate de carbono. A diminuição da biodiversidade afeta, 

direta e indiretamente, cerca de 50% das espécies (fauna e flora), acarretando mudanças no 

ecossistema, além de consequências econômicas, considerando que muitas dessas espécies 

são utilizadas como fonte de renda por populações tradicionais (GALINDO-LEAL; 

CÂMARA, 2005; RANTA et al., 1998; GUEDES, 2005; LINO; DIAS, 2003; CARDOSO, 

2016). Têm-se, também, o fato agravante das espécies endêmicas estarem sujeitas a responder 

com mais velocidade à dinâmica da fragmentação florestal.  

 

2.1.1. Breve histórico de ocupação e devastação da Mata Atlântica 

Fala-se que a devastação da Mata Atlântica teve início com a chegada e início da 

ocupação europeia no Brasil, mas sabe-se que a ocupação no bioma começou muito antes. A 

 

2 Espécies endêmicas são aquelas que estão restritas a uma única região geográfica. 
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ocupação humana no bioma já era presente no Holoceno3, com os “Paleoindígenas”, conforme 

artefatos encontrados em sítios arqueológicos, seguido pelos “sambiqueiros”, os “grupos 

agricultores/ceramistas” e dos “caçadores-coletores” (ARAUJO, 2016; OLIVEIRA; 

ENGEMANN, 2011). Sabe-se também, que o interesse inicial dos caçadores-coletores estava 

na megafauna do cerrado, porém aos poucos foram se instalando em ecótonos do Cerrado e 

Mata Atlântica, dando início à uma intensa exploração dos recursos florestais, principalmente 

com a utilização de fogo – recurso que seria amplamente utilizado nos períodos posteriores 

(BARRETO, 2017; DEAN, 1996; PROUS, 2006). 

Cerca de 1.000 anos atrás, a Mata Atlântica era ocupada por uma grande gama de 

culturas e línguas provenientes de diferentes localidades, descendências e ciclos de migração 

(OLIVEIRA, 2007; ARAUJO, 2016). Os ocupantes da época tiveram sua relação com a 

floresta transformada quando descobriram que o solo da Mata Atlântica era muito mais viável 

para a agricultura (DEAN, 1996). Eram realizados dois ou três ciclos de cultivo na área, então 

o local era deixado para regenerar e outro era encontrado para repetir a técnica. Porém, apesar 

de causar impactos negativos com a exploração dos recursos naturais não eram causadores de 

grandes rupturas ou danos irreversíveis (OLIVEIRA, 2007).  

Com a chegada dos portugueses e descoberto o potencial econômico da floresta, 

principalmente do pau-brasil (Caesalpinia echinata Lam.), o cenário da derrubada da floresta 

se intensificou. Assim, em 1501 teve início sua extração e sabe-se que até 1605 seu corte era 

indiscriminado, chegando a cerca de 12 mil toneladas/ano; a partir de então, sua extração 

passou a ser controlada (DEAN, 1996). Nessa época as espécies exóticas começaram a ser 

introduzidas no bioma, além da utilização do método de plantation4 substituindo a agricultura 

nômade utilizada anteriormente (OLIVEIRA; ENGEMANN, 2011). Principalmente no 

nordeste e sudeste, o plantation (de cana de açúcar e posteriormente café) foi um dos 

responsáveis pelo aumento do desflorestamento visto sua alta necessidade de grandes terras 

(DEAN, 1996; OLIVEIRA; ENGEMANN, 2011). Calcula-se que até ao final do Ciclo do 

Açúcar, foram eliminados cerca de 100 mil ha de Mata Atlântica (DARIO; VINCENZO, 

2002). 

O cenário da ocupação na Mata Atlântica era o oposto no início do século 17, via-se 

baixa demografia causada pela expulsão e morte dos povos originários e desocupação da 

 

3 Época geológica iniciada 10.000 anos atrás, antecedente ao Antropoceno (época atual). 
4 Produção agrícola baseada na monocultura, exportação do produto e a utilização de mão de obra 

escravizada. 
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população colonial devido a crises rurais e epidemias, causando o primeiro alívio das pressões 

antrópicas (DEAN, 1996; SHELLARD, 2015). Ao final do século 17, bandeirantes 

descobriram o ouro, tendo início o Ciclo da Mineração e recomeçando o cenário de invasão e 

devastação, mas dessa vez mais intensamente, de maneira mais ampla e permanente (DEAN, 

1996). Estima-se que o ciclo em questão causou prejuízo de 400 mil ha para a vegetação do 

bioma, além dos impactos ambientais negativos aos corpos hídricos (DEAN, 1996). 

Paralelamente, ocorria o desenvolvimento da pecuária, necessitando de grandes áreas de 

pastagem, acarretando mais corte de vegetação, além da estabelecida lavoura – ocorrendo, 

inclusive próximo aos locais de mineração, pelos garimpeiros (DARIO; VINCENZO, 2002). 

Em 1800, pouco menos de 2 milhões de habitantes viviam em locais originalmente 

ocupados por Mata Atlântica e seguiam exercendo pressões antrópicas sobre os remanescentes 

(DEAN, 1996; GREGOLETI et al., 2017). No século 19, teve-se o início do Ciclo do Café, 

ocupando inicialmente o Vale do Paraíba e Serra do Mar, mas estendendo-se para o interior 

de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e Paraná (YOUNG, 2006). Em terras com lavouras 

de café, o desmatamento era visto como progresso e ocorriam com certa frequência, dado que 

o Brasil produzia cerca de 50% da produção mundial. Estima-se que nessa época havia, no 

estado de São Paulo, cerca de 650 milhões de pés de café, responsáveis pelo desmatamento 

de certa de 1 milhão de ha (TAUNAY, 1939). Com a expansão e irradiação das lavouras para 

o interior, havia o problema da distância entre as lavouras e portos, condicionando a criação 

de ferrovias. Tais ferrovias, consequentemente incentivaram a expansão das lavouras, 

promovendo mais desmatamento para o estabelecimento ou para abastecimento das fornalhas 

das locomotivas (DARIO; VINCENZO, 2002; YOUNG, 2006). Além do financiamento das 

ferrovias, os cafeicultores financiaram a expansão industrial que se iniciaria nos anos 

seguintes (DARIO; VINCENZO, 2002; YOUNG, 2006). Sendo importante lembrar que o 

crescimento das lavouras, e consequentemente da economia, induziu ao crescimento da 

demografia, urbanização, expansão industrial e a já citada, ferrovias; sendo todas responsáveis 

pelo desmatamento. É estimado que ao longo do século 18, a mineração, a agricultura e a 

pecuária foram responsáveis pela perda de 3 milhões de ha de áreas ocupadas por florestas 

(GREGOLETI et al., 2017). 

As ferrovias demandavam grandes derrubadas na Mata Atlântica, visto sua 

necessidade de dormentes – tendo as madeiras de floresta primária como a preferida (DEAN, 

1996). Dean (1996) diz que o impacto negativo que as ferrovias causariam no bioma foi 

previsto por Capanema em 1958, dado o incentivo à agricultura que elas dariam. Estima-se 
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que o Ciclo da Ferrovia causou a perda florestal de cerca da 62 mil ha (DARIO; VINCENZO, 

2002).  

Inicia-se no meio do século 18, o Ciclo Industrial. A indústria brasileira possuía pouco 

estoque de combustíveis fósseis, dependendo então, dos recursos florestais como utilização 

de combustíveis. Dentre as diversas indústrias, a que mais dependia da lenha, era a siderúrgica 

sendo responsável pelo desmatamento de cerca de 265 mil ha até metade do século 20 

(DARIO; VINCENZO, 2002; DEAN, 1996).   

Todos os ciclos econômicos brasileiros estiveram diretamente ligados ao extrativismo 

e não havia nenhuma preocupação para sua recuperação, de modo que a maioria dos 

remanescentes sobrantes e relativamente intactos são encontrados na região costeira, devido 

a características do relevo (FARINACI et al., 2015). 

No século 20, o cenário não foi diferente; o desmatamento continuava a acontecer e 

de maneira mais acelerada. Dentre os 130 milhões de ha originais de Mata Atlântica, no final 

da década de 1980 o bioma contava com cerca de 33 milhões de ha, reduzido a cerca de 31,7 

milhões de ha no final da década de 1990 (Figura 1 – MAPBIOMAS, 2021). 

 

Figura 1– Gráfico da extensão e perda da Mata Atlântica entre 1986 e 2020, em território 

brasileiro. 

 
Fonte: Mapbiomas (2021), organizado pela autora. 

 

Na contramão do cenário anterior, estava sendo visto a expansão de áreas florestadas 

na Mata Atlântica – chamado de transição florestal (FARINACI et al., 2015). Corroborando 
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com esse cenário, os dados apresentados pelo Mapbiomas5 (2021), indicam que entre 2000 e 

2017 o bioma apresentou o aumento de aproximadamente 1,2 milhões de ha, porém a partir 

de 2018 a devastação do bioma voltou a acontecer, onde houve o desmatamento de cerca de 

240 mil ha. Portanto, ressalta-se que o aumento líquido de florestas não é o suficiente, sendo 

importante considerar outros fatores, como a qualidade e localização dessas novas áreas 

(TEIXEIRA et al., 2009). 

 

2.1.2. Legislações ligadas à Mata Atlântica 

Segundo Fabrim et al. (2020), até 1970, no Brasil, a legislação ambiental brasileira 

tinha como finalidade a prevenção do desabastecimento público e evitar conflitos entre 

vizinhos devido uso de determinados recursos naturais. A Lei Federal nº 4.771/65 (Código 

Florestal vigente na época) considerava as florestas e outras formas vegetacionais “bens de 

interesse comum a todos os habitantes do País” e seu uso era nocivo da propriedade (BRASIL, 

1965). Nesse Código Florestal foram criadas as Áreas de Preservação Permanente (APPs) e 

as Reservas Legais (RL). 

O cenário começa a mudar em 1980, quando o cenário internacional começou a dar 

mais visão para a questão ambiental, e logo a legislação ambiental brasileira seguiu a 

tendência e passou a se preocupar com a manutenção ecológica e a reconhecer o direito 

humano de ter serviços ambientais de qualidade (FABRIM et al., 2020). Em 1981, com a Lei 

da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938, de 1981), através do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) foram descritos os princípios fundamentais do 

direito ambiental brasileiro (BRASIL, 1981). Também foi criado o Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA), um órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA, com 

representantes de órgãos municipais, estaduais e federais, setor empresarial e sociedade civil, 

que garantem o funcionamento da estrutura e a proposição de estratégias regulamentadoras 

(BRASIL, 1981).   

Com a Constituição Federal de 1988, a Mata Atlântica teve sua importância ambiental 

e social reconhecida ao ser determinada como patrimônio nacional (§ 4° do Artigo 225) 

(BRASIL, 1988). Em 1990, o Decreto Federal n° 99.547 dispôs sobre “a vedação do corte, e 

 

5 Projeto MapBiomas - é uma iniciativa multi-institucional para gerar mapas anuais de cobertura e uso 

do solo a partir de processos de classificação automática aplicada a imagens de satélite. A descrição completa 

do projeto encontra-se em http://mapbiomas.org. 
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da respectiva exploração, da vegetação nativa da Mata Atlântica...”, onde pela primeira vez 

foi estabelecida que determinados conjuntos de ecossistemas estavam proibidos de serem 

cortados e utilizados; porém sua contribuição com a conservação foi inviabilizada devido seu 

texto que continha diversas lacunas questionáveis, sendo revogada poucos anos à frente 

(BRASIL, 1990; 1993; CAPOBIANCO, LIMA; 1997). 

Em 1993, o Decreto 750/93 tinha como premissa básica de que era mais efetivo dizer 

o que poderia ser feito do que dizer o que não pode ser feito (CAPOBIANCO, LIMA; 1997). 

Nele foram reconhecidos que mais da metade da população brasileira vivia em território da 

Mata Atlântica, adicionado a ser em Estados mais desenvolvidos e nas principais metrópoles 

brasileiras. Ainda foi realizada a definição de Mata Atlântica6 e sobre os estágios de sucessão, 

foi estabelecido quanto à exploração econômica de espécies nativas da flora, além de dar 

direcionamento quanto à expansão urbana e às comunidades tracionais, entre outros 

direcionamentos (BRASIL, 1993).  

Em esfera nacional, foi criada a Lei Federal no 9.985 de 2000, também conhecida 

como Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que dispunha 

sobre a criação e implantação das Unidades de Conservação (UC) (BRASIL, 2000).  

As unidades de conservações estabelecidas pelo SNUC são separadas em duas grandes 

categorias: a) Unidades de Proteção Integral, com objetivo de preservar a natureza, onde o uso 

indireto dos recursos naturais é permitido, com exceção dos casos previstos pela SNUC e; b) 

Unidades de Uso Sustentável, com objetivo de harmonizar o uso sustentável de parte dos 

recursos naturais com a sua conservação. Mais detalhes das subcategorias podem ser vistos 

no Quadro 1. 

 

Quadro 1– Subcategorias das Unidades de Conservação determinadas pelo Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e seus objetivos básicos 

Categoria Subcategoria Objetivo 

U
n
id

ad
es

 

d
e 

P
ro

te
çã

o
 

In
te

g
ra

l  

Estação 

Ecológica 

Preservação da natureza e a realização das pesquisas 

científicas. Áreas com a presença de condições primitivas, 

com visitação pública proibida. 

(continua...) 

 

6 “Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se Mata Atlântica as formações florestais e 

ecossistemas associados inseridos no domínio Mata Atlântica, com as respectivas delimitações estabelecidas 

pelo Mapa de Vegetação do Brasil, IBGE 1988: Floresta Ombrófila Densa Atlântica, Floresta Ombrófila Mista, 

Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, manguezais 

restingas campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste.” (BRASIL, 1993). 
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(continuação...) 

Categoria Subcategoria Objetivo 
U

n
id

ad
es

 d
e 

P
ro

te
çã

o
 I

n
te

g
ra

l 

Reserva 

Biológica 

Preservação integral da biota e outros recursos naturais e 

execução de medidas de recuperação dos ecossistemas 

alterados, além de ações de manejo para recuperar e manter 

o equilíbrio natural, a diversidade biológica e seus processos 

ecológicos. A visitação pública é proibida e a pesquisa 

científica é permitida a depender de autorização. 

Parque Nacional 

Preservar os ecossistemas naturais que possuem grande 

relevância ecológica e beleza cênica. Pesquisas científicas, 

atividades de educação ambiental e turismo ecológico são 

permitidas a depender de autorização.  

Monumento 

Natural 

Preservação de sítios naturais raros, singulares ou com 

grande beleza cênica. A visitação pública é permitida a 

depender de autorização. 

Refúgio de Vida 

Silvestre 

Proteção de ambientes naturais com presença assegurada de 

condições para a existência ou reprodução de espécies da 

flora local e fauna residente ou migratória. Pesquisa 

científica e visitação pública a depender de autorização.  

U
n
id

ad
es

 d
e 

U
so

 S
u
st

en
tá

v
el

 

 

Área de Proteção 

Ambiental 

Proteção da diversidade biológica e disciplinar o processo 

de ocupação com finalidade de assegurar a sustentabilidade 

do uso dos recursos naturais. São áreas extensas, com certo 

grau de ocupação humana, com atributos abióticos, bióticos 

e culturais importantes para a qualidade de vida.  

Área de 

Relevante 

Interesse 

Ecológico 

Manter os ecossistemas naturais de importância e regular o 

uso dessas áreas, a fim de conservar o local. São áreas de 

pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação 

humana e com características naturais incomum ou espécies 

raras.  

Floresta Nacional 

Manter o uso múltiplo e sustentável dos recursos florestais 

e incentivar a pesquisa científica com ênfase em métodos de 

exploração sustentável de florestas nativas. São áreas com 

cobertura florestal nativa. A presença de populações 

tradicionais é permitida, a visitação pública é permitida 

condicionada às normas estabelecidas.  

(continua...) 
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(continuação...) 

Categoria Subcategoria Objetivo 
U

n
id

ad
es

 d
e 

U
so

 S
u
st

en
tá

v
el

 

Reserva 

Extrativista 

Proteção dos meios de vida e a cultura das populações 

extrativistas tradicionais e assegurar o uso sustentável dos 

recursos naturais. São áreas ocupadas por populações 

tradicionais com subsistência baseada no extrativismo, 

agricultura e criação de animais de pequeno porte. A 

visitação pública é permitida condicionada às normas 

estabelecidas e a pesquisa científica é incentivada. 

Reserva de 

Fauna 

Área natural com populações de animais nativos, terrestres 

ou aquáticos, residentes ou migratórios, adequadas para 

estudos científicos visando o manejo econômico 

sustentável dos recursos faunísticos. A visitação pública é 

permitida a depender das normas locais.  

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Preservação da natureza conciliando com o asseguramento 

das condições e meios necessários para a reprodução e a 

melhoria da qualidade de vida e a exploração dos recursos 

naturais, além da valorização, conservação e 

aperfeiçoamento do conhecimento e das técnicas de 

manejo. São áreas naturais ocupadas por populações 

tradicionais com subsistência baseada em sistemas 

sustentáveis da exploração dos recursos naturais. A 

visitação pública é permitida a depender das normas locais. 

Reserva 

Particular do 

Patrimônio 

Natural 

Proteção dos recursos naturais da área. São áreas privadas, 

gravadas com perpetuidade a partir da iniciativa do 

proprietário, protegidas por serem consideradas de grande 

relevância para a biodiversidade, aspectos paisagísticos ou 

características ambientais que justifiquem ações de 

recuperação ou conservação.  

Fonte: Adaptado de SNUC (2000; 2002; 2006) 

 

Em 2006, com objetivo de preservar os remanescentes nativos da Mata Atlântica, criar 

meios de regeneração, foi criada a Lei Federal n°11.428 (Lei da Mata Atlântica), com posterior 

regulamentação (Decreto n°6.660/2008). A lei estabeleceu critérios mais rígidos para o corte 

da vegetação e ocupação de tais áreas, instituiu-se, através do art. 38, o Plano Municipal de 

Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA), estabeleceu-se o financiamento de 

projetos para restauração ambiental, incentivos econômicos para proprietários, entre outros 

(BRASIL, 2006; 2008). Os tipos de vegetação protegidos pela Lei da Mata Atlântica, 

determinados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), podem ser vistos na 

Figura 2.  
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Figura 2 – Mapa da Área de Aplicação da Lei n°11.428 de 2006. 

 
Fonte: organizado pela autora (IBGE, 2008). 

 

A instituição do PMMA surgiu com o objetivo de abrir aos municípios a possibilidade 

de, através de ações prioritárias, na defesa, atuarem conservação e restauração da vegetação 
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nativa da Mata Atlântica. A intenção da criação de PMMAs individuais partiu da necessidade 

de retratar a realidade de cada município, orientando ações públicas e privadas (urbanas ou 

rurais), junto às entidades acadêmicas, de pesquisa e da sociedade que melhor se adequem às 

metas e objetivos locais (PMMA, 2022). Atualmente, 63 PMMAs estão na etapa de 

elaboração, 138 já foram elaborados e desses, 70 estão em fase de implantação (PMMA, 

2021). 

 

2.2. Área de Proteção Ambiental (APA) Itupararanga 

Devido às crescentes pressões que a região vinha sofrendo nas últimas décadas – 

marcado pela exploração do crescimento da especulação imobiliária e das atividades agrícolas 

– foi criada em 1998, através da Lei Estadual n°10.100, e posteriormente alterada pela Lei 

Estadual n° 11.579/ 2003, a Área de Proteção Ambiental (APA) Itupararanga. Unidades de 

Conservação do tipo APA são aquelas objetivam a conservação dos recursos e processos 

naturais simultaneamente à uma exploração consciente dos mesmos, e assegurando um 

processo de ocupação humana compatível (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2021).  

A APA Itupararanga, assim como em diversas UCs de Uso Sustentável, possui 

diversas pressões e conflitos socioambientais, principalmente relacionados com a exploração 

dos recursos naturais. Em seu histórico, revela-se a redução de quase 30% das áreas compostas 

por vegetação natural entre os anos de 2000 e 2010, onde sua substituição se deu para áreas 

de atividade agropecuária e áreas urbanizadas (BERNARDI, 2020). Contrapondo o dito por 

Bernardi et al (2020), os dados do MapBiomas (2021) indicam pequenas oscilações na 

ocupação das áreas de vegetação entre 2000 e 2009, além do aumento entre 2009 e 2010 

(Figura 3).  

Segundo o Projeto LUPA (2008) e o Plano Municipal de Ibiúna (2006), a atividade 

agrícola, tais como produção de hortaliças folhosas e olericultura orgânica, é intensa e é um 

dos principais pilares econômicos da região, sendo formada de pequenas propriedades rurais 

com cerca de 4,5 alqueires paulistas (10,89ha). Porém, segundo o Rodrigues e Bononi (2008) 

também é considerada uma das áreas com importância ambiental para conservação dos 

fragmentos florestais no Estado de São Paulo. A APA Itupararanga é pertencente à um 

mosaico florestal com alta heterogeneidade de composição florística, estado de conservação 

e estágio de regeneração (IBIÚNA, 2006).  
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Figura 3 – Gráfico da extensão da vegetação, pastagem e agricultura, entre 1986 e 2020, na 

APA Itupararanga. 

Fonte: Mapbiomas (2021), organizado pela autora. 

 

Sendo importante ressaltar que parte da população da região, desconhece a existência 

da APA Itupararanga ou de sua importância socioambiental – entre elas a proteção dos 

recursos hídricos (ALMEIDA et al., 2017).  

A APA Ituparanga tem cerca de 93.500ha e fica localizada em porções de oito 

municípios paulistas (Alumínio, Cotia, Ibiúna, Mairinque, Piedade, São Roque, Vargem 

Grande Paulista e Votorantim) (Figura 4 – SÃO PAULO, 1998; 2003). Territorialmente, é 

correspondente à Bacia Hidrográfica do Alto Sorocaba, uma sub-bacia da Unidade de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Sorocaba e Médio Tietê (UGRHI 10 - SMT), tendo 

como afluentes os rios Una, Sorocabuçu e Sorocamirim – formadores do reservatório de 

Itupararanga e do rio Sorocaba. A APA Itupararanga é uma das 122 APAs existentes no bioma 

Mata Atlântica e entre as 30 APAs existentes no Estado de São Paulo (MMA, 2021; SÃO 

PAULO, 1998; 2003; BEU et al., 2011). 
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Figura 4 – Mapa de localização da APA Itupararanga, São Paulo. 

 
Fonte: CETESB (2016); SMA (2010, 2013); organizado pela autora. 

 

Dentre os oito municípios, Ibiúna está em fase de implementação do PMMA; 

Votorantim e São Roque possuem o PMMA elaborado, mas ainda não o implementam; 

Piedade está em fase de elaboração e Mairinque, Alumínio, Cotia e Vargem Grande Paulista 

não possuem nenhuma ação em relação do PMMA (PMMA, 2021). 

 

2.3. Ecologia de Paisagem 

A definição de Ecologia de Paisagem se difere conforme a abordagem preterida; 

podendo ser a abordagem “geográfica” ou “ecológica”.  

A abordagem geográfica (também conhecida pela abordagem europeia) foi 

impulsionada por Carl Troll (1899 – 1975) e possui grande influência da geografia humana, 

da biogeografia, fitossociologia e outros temas relacionados com o planejamento territorial, 

visando a compreensão da paisagem (cultural) e o ordenamento territorial (METZGER, 2001). 

A abordagem possui três fundamentos centrais: o conhecimento dos limites e potencialidades 

da paisagem, com finalidade de tecer o melhor planejamento da ocupação territorial; no estudo 

das “paisagens culturais” sendo essa as paisagens modificadas pelo ser humano; e a ampla 
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análise espacial e temporal das paisagens, focando na macro-escala (METZER, 2001; 

TRICART, 1979).  

A abordagem ecológica (abordagem americana) é mais recente (década de 1980), com 

influência da biogeografia de ilhas, mas voltada para o planejamento de áreas naturais 

continentais; da ecologia de ecossistemas e da análise e modelagem espacial. Seu 

desenvolvimento foi amplamente impulsionado pelas imagens de satélite e popularização dos 

computadores pessoais (METZER, 2001). É fundamentado principalmente em estudar os 

efeitos da estrutura espacial da paisagem nos processos ecológicos, como a dispersão de 

sementes, propagação do fogo, deslocamento de animais (METZER, 2001; TURNER, 1989). 

Com a facilidade de visualização “exterior”, foram desenvolvidos diversos procedimentos e 

métricas para a análise estrutural da paisagem.  

Além da variação conforme a abordagem, as definições de “ecologia de paisagem” 

mudam segundo os autores. Forman e Godron (1986) falam que é o estudo da estrutura, função 

e dinâmica de áreas heterogêneas com ecossistemas interativos; Risser (1987) diz que é uma 

área do conhecimento que considera o desenvolvimento e heterogeneidade espacial, as 

interações e trocas espaciais entre paisagens heterogêneas, e as influências sobre os processos 

bióticos e abióticos; Naveh e Lieberman (1994) definem como uma ciência interdisciplinar 

que estuda a interação entre a sociedade humana e seu espaço (natural ou construído); Pickett 

e Cadenasso (1995) dizem que se trata de estudos sobre a relação entre o padrão espacial e os 

processos ecológicos num intervalo temporal; Porto e Menegat (2004) dizem que o 

fundamento da Ecologia da Paisagem é “formar um elo entre os sistemas natural e humano”, 

pressupondo que o ser humano é parte integradora da organização da natureza e não algo 

externo a ela. Contemporaneamente, define-se como uma abordagem integral da paisagem, 

envolvendo o estudo dos padrões, interações entre os elementos e suas mudanças – 

enfatizando as causas e consequências (CAIN et al., 2018).  

Apesar da distinção entre as abordagens, nota-se que em ambas é tratado de espaços 

heterogêneos, com múltiplas escalas e tendo a abordagem espacial bem explícita. E, apesar de 

estudos atuais buscarem integrar as duas abordagens, visto que não há como desconsiderar a 

influência antrópicas sobre os processos, nota-se maior influência da visão americana (que 

considera apenas os processos naturais) (COSTA, 2020; NUCCI, 2007).  

Pivello e Metzger (2007) consideram que a Ecologia de Paisagem, apesar dos avanços, 

encontra-se em evolução, organização, definição e solidificação de conceitos, dado seu caráter 

integrador e sua recente aparição. Entretanto, sua aplicação pode contribuir de forma objetiva 
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e certeira na mitigação de problemas e impactos ambientais negativos, como desmatamento, 

fragmentação florestal e mudanças climáticas (METZGER, 2001; WU; HOBBS, 2007).  

No Brasil, os estudos na área começaram a partir de 1980, mas com considerável 

aumento a partir do ano 2000, com descrições dos padrões espaciais do uso e ocupação da 

terra, bem como sua dinâmica, mas contando, também, com análises entre os padrões e 

processos, percepção ambiental e planejamento territorial (PIVELO; METZER, 2006). 

 

2.3.1. Estrutura da paisagem 

Uma paisagem é composta por elementos que formam um mosaico heterogêneo com 

formas e limites diversos, dentre os elementos, os três mais conhecidos e utilizados são: 

matriz, corredor e mancha; do modelo “mancha-corredor-matriz”, conforme exibido no 

esquema da Figura 5 (FORMAN; GODRON, 1986). 

 

Figura 5 – Esquema mancha-corredor-matriz. 

 
Fonte: Adaptado de Odum e Barret, (2008). 

 

Há duas principais definições para matriz, uma mais generalizada e uma segunda, mais 

utilizada para estudos sobre a fragmentação florestal. Na primeira, a matriz é o elemento 

dominante, de composição homogênea que controla a dinâmica da paisagem, podendo ser 

determinada pela maior ocupação espacial na paisagem ou por ter maior grau de conexão da 

sua área (FORMAN, 1995; METZGER, 2001). Na segunda, a matriz é tratada como o 

conjunto dominante da paisagem, descartando o fragmento florestal, ou conjunto dominante 

“não-habitat” (METZER, 2001). 
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Manchas são áreas homogêneas, a depender da escala, que se diferem da matriz, 

compostas por ambiente natural ou socialmente construída (BOSCOLO et al., 2016; 

METZGER, 2001; ODUM; BARRET, 2008). 

Corredores são áreas homogêneas, a depender da escala, diferentes da matriz, dispostas 

linearmente, podendo ou não ligar duas manchas (BOSCOLO et al., 2016; METZGER, 2001). 

Em estudos ligados à fragmentação florestal, são considerados corredores, apenas manchas 

lineares que de fato ligam duas ou mais manchas (fragmentos florestais). A função ambiental 

de um corredor depende de sua estrutura, forma e tamanho, mas num âmbito geral está 

relacionada com a conservação ambiental, como facilitação do fluxo gênico e dispersão de 

espécies, redução de riscos de extinção; dado que o isolamento de fragmentos florestais pode 

ocasionar colapso na função ecológica e da biodiversidade local (BOSCOLO et al., 2016). 

A borda é uma faixa de transição entre duas unidades distintas, onde ambas unidades 

interagem e interferem entre si, promovendo alterações nelas (BOSCOLO et al., 2016). Tais 

alterações, geralmente causadas nas manchas, são chamadas de efeito de borda. Os efeitos de 

borda são classificados em abióticos e bióticos. Os efeitos abióticos estão relacionados com 

os fatores climáticos, por exemplo, as bordas sofrem mais exposição do vento, da radiação 

solar, da poluição (COSTA et al., 2019). Os bióticos estão relacionados com as consequências 

que as espécies sofrem, como a diminuição ou aumento, da abundância de espécies, alteração 

na distribuição, alteração na interação (intra e interespecíficas7) entre as espécies (COSTA et 

al., 2019; SILVA et al., 1996). Um dos causadores do efeito de borda é a fragmentação 

florestal, sendo essa a subdivisão de ambientes contínuos em áreas menores e isolados entre 

si (BOSCOLO et al., 2016).  

As diversas formas de desmatamento são grandes responsáveis pela mudança da 

estrutura da paisagem. A estrutura da paisagem possui dois componentes básicos: composição 

e configuração. A composição é a qualidade e quantidade das manchas que compõe a 

paisagem; suas métricas estão ligadas à variância e abundância, como por exemplo, 

proporção, riqueza e diversidade (BOTEQUILHA-LEITÃO; GUIOMAR, 2021; CASIMIRO, 

2009). A configuração é a distribuição física, ligada à característica espacial, podendo ser 

resumida na forma como as manchas, corredores e matriz estão distribuídos espacialmente na 

paisagem (BOTEQUILHA-LEITÃO; GUIOMAR, 2021; CASIMIRO, 2009). As medidas 

(métricas) de configuração da paisagem estão associadas à geometria ou à distribuição, como 

 

7 Interação intraespecífica: interações que ocorrem entre indivíduos de uma mesma espécie. Interação 

interespecífica: interações entre indivíduos de espécies diferentes.  
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por exemplo as métricas de tamanho e a de isolamento (BOTEQUILHA-LEITÃO; 

GUIOMAR, 2021). A configuração é uma grande aliada à análise dos processos de 

transformação da paisagem.  

A transformação da paisagem, geralmente, está atribuída à perda de habitats 

(manchas), podendo ocorrer através de processos antrópicos ou não. Os principais processos 

espaciais são separados em cinco categorias: perfuração, dissecação, fragmentação, contração 

e desgaste. 

Os diferentes processos podem causar aumento ou diminuição de número e densidade 

de mancha (fragmentação e desgaste, respectivamente), mas em todos os processos ocorrem 

a diminuição da área total de habitat (CASIMIRO, 2009; FLETCHER; FORTIN, 2008). Ao 

longo das transformações, todos os processos acabam se sobrepondo, e geralmente, a 

perfuração e dissecação ocorrem nas fases iniciais da transformação, a fragmentação e 

contração nas fases intermediárias e o desgaste na fase final (CASIMIRO, 2009). Salientando 

que tais processos também resultam no aumento da complexidade da paisagem (METZGER, 

1999). 

Para medir e avaliar a estrutura da paisagem e o resultado dessas transformações são 

utilizadas as métricas de paisagem, baseadas na distribuição, forma e arranjo das manchas. 

Podendo ser aplicadas em três níveis: mancha (individual), classes de mancha (todas as 

manchas) e paisagem (paisagem como um todo, avaliando as interações entre os diferentes 

usos) (BOTEQUILHA-LEITÃO; GUIOMAR, 2021; CASIMIRO, 2009; LANG; 

BLASCHKE, 2009). Além de também poderem ser realizadas nas duas abordagens 

(configuração ou composição). 

As diversas métricas desenvolvidas para descrição dos padrões espaciais aliado 

Geoprocessamento permitiu que análises mais complexas e transversais fossem realizadas. 

 

2.4. Geoprocessamento 

Entre diversas definições, o geoprocessamento pode ser definido como um conjunto 

de técnicas, métodos e ferramentas pautado em técnicas matemáticas e computacionais, com 

o intuito de coletar, armazenar, tratar, analisar e integrar informações geográficas de diversas 

áreas como ambiental, planejamento urbano, energia, saúde, marketing, entre outras 

(CÂMARA; DAVIS, 2001; IBRAHIN, 2014; XAVIER-DA-SILVA, 2016). Dentre as 

diversas técnicas (geotecnologias) estão os Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), o 
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Sensoriamento Remoto, a Cartografia Digital e os Sistemas de Posicionamento Global (GPS) 

(XAVIER-DA-SILVA, 2016).  

Os SIGs são sistemas constituídos e operacionais que permitem o manuseio de dados 

georreferenciados através da entrada e gerenciamento dos dados, manipulação e análise e a 

saída (geração de produtos) (ZAIDAN, 2017).   

 

2.4.1. Sensoriamento Remoto 

O Sensoriamento Remoto (SR) é uma tecnologia que permite a obtenção de dados da 

superfície terrestre através da captação e registro da energia refletida ou emitida pela 

superfície (FLORENZANO, 2011). De modo direto, ao falarmos de Sensoriamento Remoto 

é referido à obtenção de informações à distância, sem a necessidade de metodologias in situ. 

A obtenção a distância é possível e realizada através de sensores que podem estar instalados 

em três níveis: terrestre (plataformas), áreas (VANTs e aeronaves) ou orbitais (satélites 

artificiais) (LOREZZENTTI, 2015). Entre os três, o mais comum é o SR orbital, dado a 

possibilidade de abranger grandes áreas de estudo, além do grande potencial de repetição e 

custo relativamente baixo se comparado com metodologia in situ. 

No SR, uma das energias utilizadas é a energia da radiação eletromagnética (REM) 

(sendo o Sol sua principal fonte), sendo essa dividida em faixas espectrais em termos de 

frequência ou comprimento de onda (chamado de espectro eletromagnético); e ao interagir 

com os diferentes objetos da superfície terrestre – como solo, vegetação, áreas impermeáveis, 

hidrografias – essa energia pode ser absorvida, refletida, transmitida ou emitida em proporções 

diferentes e em diferentes regiões do espectro eletromagnético (FLORENZANO, 2011; 

JENSEN, 2011; NOVO, 1992). São essas variações que permitem a distinção dos objetos 

terrestres. Um exemplo dessa variação pode ser visto na Figura 6.   
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Figura 6 – Assinatura espectral da água, solo e vegetação. 

 
Fonte: Florenzano (2011) 

 

 

As diferentes faixas espectrais, chamadas de bandas, podem ser analisadas 

individualmente ou através de agrupamentos. Tais agrupamentos pode ser composições 

coloridas das imagens que auxiliam na identificação de objetos específicos ou índices 

espectrais, como os índices de vegetação  

 

2.4.2. Sensoriamento Remoto e a vegetação 

O estudo da vegetação por SR têm aumentado e melhorado ao decorrer dos anos 

devido a facilidade, variedade de metodologia, por permitir a avaliação histórica, 

monitoramento temporal e em larga escala (FONSECA; FORMAGGIO; PONZONI, 2007; 

SCHOWENGERDT, 2007). 

A interação da REM com a vegetação está amplamente relacionada com a sua estrutura 

interna e externa (JENSEN, 2009). Essa interação é diferente conforme a faixa do espectro e 

a estrutura ou componente, permitindo diferentes informações, como por exemplo aspectos 

biofísicos (Figura 7 – ESPÍNDULA et al., 2012). 

A região do visível (0,4 – 0,72 µm) tem predominância dos pigmentos 

fotossintetizantes existentes nas folhas, como a clorofila, carotenos e xantofilas, sendo a maior 

absorção na região do azul, um pico de reflectância no verde e alta absorção na região do 

vermelho, assim, quão maior a presença desses pigmentos, maior a reflectância (ASHRAF; 

MAAH; YUSOFF, 2011; PONZONI; SHIMABUKURO, 2010). Na região do infravermelho 

próximo (0,72 – 1,10 µm) há a interação com a estrutura interna da folha, onde a REM 

absorvida é espalhada internamente devido a interação com a estrutura do mesófilo; enquanto 
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na região do infravermelho médio (1,10 – 3,20µm) a REM interage com o conteúdo de água 

da folha, tendo picos de reflectância em 1,6 e 2,2 µm (PONZONI; SHIMABUKURO, 2010). 

 

 

Figura 7 – Assinatura espectral de diferentes estruturas e componentes uma folha sadia e 

verde. 

 
Fonte: Modificada de Swain e Davis (1978) 

 

Através das mudanças da reflectância é possível estudar os diferentes estados 

fisiológicos e/ou fenológicos. Essas mudanças podem ter diversas origens, mas geralmente 

acabam influenciando em toda a estrutura foliar, por exemplo, o estresse hídrico alteraria a 

reflectância do infravermelho médio, mas também alteraria a estrutura celular, gerando 

mudanças na reflectância do infravermelho próximo (JENSEN, 2009; SUPLICK-PLOENSE; 

ALSHAMMARY; QIAN, 2011). 

Os pigmentos fotossintetizantes são sensíveis e diversos fenômenos externos ou 

internos (como o envelhecimento das folhas) podem causar danos nestes, resultando em 

alterações nos picos de absorção (PONZONI; SHIMABUKURO; KUPLICH, 2015). 

Geralmente o estudo da vegetação é realizado em dosséis, assim, a distribuição angular 

das folhas gera influência visto que as folhas se posicionam em ângulo, sentido e alturas 

diferentes; porém, o comportamento geral da assinatura permanece sem grandes alterações 

(PONZONI, 2001). 

Com a intenção de agilizar as análises através da maximização das informações 

espectrais para faixas específicas, foram criados os índices de vegetação (IVs). Ponzoni; 
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Shimabukuro e Kuplich (2015) dizem que os IVs podem ser entendidos como medidas 

radiométricas adimensionais, geradas através de fórmulas matemáticas com dados 

multiespectrais. São amplamente utilizados para quantificar, caracterizar e qualificar 

parâmetros biofísicos sazonal e fenológico da vegetação e acompanhamento de florestas, 

silviculturas, reflorestamentos. (FERREIRA et al., 2008, MOREIRA, 2011). 

São encontrados diversos IVs na literatura. Dentre os encontrados, os mais utilizados 

são o Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI), o Índice de Vegetação Ajustado 

para o Solo (SAVI), o Índice de Vegetação Melhorado (EVI) (GUEDES; SILVA, 2018). 

 

2.5. Inteligência Artificial 

A inteligência artificial (IA) é uma ciência recente, com seu início após a Segunda 

Guerra Mundial e contando atualmente com diversos subcampos (LUDERMIR, 2021, 

RUSSELL; NORVIG, 2004). Sua definição é complexa e abrangente, podendo ser 

simplificada em ciência que busca produzir sistemas inteligentes com capacidade de funcionar 

baseado no pensamento humano (BARBOSA; PORTES, 2019, RICH; WATERS, 1988).  

Atualmente a IA pode seguir por dois tipos: IA Focada e IA Generalizada. A IA Focada 

são algoritmos especializados em resolver um problema específico, como os sistemas 

especialistas e sistemas de recomendação; a IA Generalizada são algoritmos desenvolvidos 

para várias tarefas, geralmente desenvolvidos por técnicas de Aprendizado de Máquina 

(LUDERMIR, 2021).  

 

2.5.1. Aprendizado de Máquina 

O aprendizado de máquina, mais comumente conhecido pelo inglês Machine Learning 

(ML) é um dos subcampos mais conhecidos da IA. É um campo amplamente fundamentado 

na estatística e composto por técnicas que para realizar classificações descritivas ou preditivas; 

e possuem como objetivo desenvolver algoritmos capazes de adquirir conhecimento 

automaticamente a partir de dados históricos (BISHOP, 2006; GOLDSCHIMIDT, 2010). 

Existem dois principais tipos, as aprendizagens supervisionadas e não supervisionadas. 

Nas supervisionadas, as mais utilizadas, são apresentados dados já com a resposta desejada 

(por exemplo, em classificação de imagens, distinguir se são áreas com ou sem vegetação), e 

possui como objetivo construir um algoritmo classificador que consiga determinar dados que 

ainda não foram rotulados (LUDERMIR, 2021). Quando o rótulo da classe a ser determinada 
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são valores discretos, são aprendizagens para classificações, e quando são valores contínuos, 

é classificado como regressão (DUDA et. al., 2001). Lary et al. (2016) diz que as técnicas de 

ML são amplamente eficazes para classificações e regressões. Em aprendizagens não 

supervisionadas, os algoritmos assumem que é desconhecida a classe à qual os dados 

pertencem, assim, procuram por similaridades e diferenças nos valores dos atributos e os 

agrupam em diferentes agrupamentos (RUSSEL; NORVIG, 2002). 

Existem diversos algoritmos de Machine Learning com diferentes formas de 

representação dos dados, entre eles destaca-se Árvores de decisão, Random Forest, Gradient 

Boosting, Máquina de Vetor de Suporte (Support Vectors Machine — SVM do inglês) e Redes 

Neurais Artificiais (RNA). 

O algoritmo Árvore de Decisão é uma árvore de classificação com estrutura 

hierárquica, pautada na divisão de um grande problema em problemas menores e mais simples 

(CREPALDI et al., 2010). A Árvore de Decisão se inicia pelo primeiro nó (nó raiz), seguido 

pelos nós intermediários (nós internos) e finalizando nos nós respostas. Seguindo o mesmo 

entendimento, o Random Forest consiste numa técnica que agrupa várias árvores de decisão 

treinadas e o resultado é obtido a partir do melhor resultado das consolidações (FACELI et 

al., 2011; MONTAÑO, 2016) 

O método SVM é um método baseado em aprendizagem estatística, e possui como 

objetivo encontrar a melhor linha (chamando de hiperplano) de separação entre as classes de 

um conjunto de dados passíveis de serem separados linearmente (FACELI et al., 2011; HAO, 

2017; QIAN et al., 2015). 

As RNA foram desenvolvidas para simular o sistema nervoso e a capacidade de 

aprendizado humana (HAYKIN, 2009). São amplamente utilizadas para predição e 

classificação de problemas mais complexos, sem a necessidade de pressuposições da relação 

das variáveis (ÖZÇELIK et al., 2010; NUNES; GÖRGENS, 2016). As RNA possuem pelo 

menos três camadas; a de entrada, de saída e pelo menos uma camada oculta, sendo a última 

a responsável pela transformação dos dados de entrada em dados de saída (MELESSE; 

HANLEY, 2005). 

A técnica do modelo de Gradient Boosting também é baseada em árvores de decisão, 

mas diferencia do Random Forest, pois é realizado de forma sequencial e dependente, assim, 

o final da árvore 1, determina como a árvore 2 vai se iniciar.; tais interações são repetidas por 

um determinado número de vezes, até que o valor esteja o melhor possível (FRIEDMAN et 

al., 2002). 
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Atualmente muitos desses e outras técnicas de Machine Learning têm sido utilizadas 

para melhorar estimativas em ecossistemas complexos – como florestas – ou para outros 

benefícios ambientais, e muitas vezes em conjunto com um SIG (VAHEDI, 2016). Dentre, 

podemos citar Rocha et al. (2018) que modelou a sobrevivência e mortalidade de árvores com 

RNA, Melesse e Hanley (2005) que, também utilizando RNA, modelaram o fluxo de CO2 em 

ecossistemas diversos; Zhao et al. (2011) que caracterizaram a estrutura dossel de uma floresta 

com SVM, Jachowski et al. (2013) que estimou, com SVM, a biomassa acima do solo em 

manguezais da Tailândia. 

Tais técnicas também vêm sendo amplamente utilizadas para a classificação do uso e 

cobertura da terra. Wolfer et al. (2020) realizou o mapeamento por classificação 

supervisionada com Randon Forest, SVM e RNA, e encontraram alta acurácia (cerca de 0,99) 

na classificação feita pelo Randon Forest e pelo SVM; Sousa et al. (2010) também realizou o 

mapeamento por RNA e SVM, encontrando uma exatidão de cerca de 80% e 86%, 

respectivamente; Gaiad et al. (2017) utilizaram SVM, RNA, Random Forest e outros 

algoritmos e encontraram cerca de 98%, 97% e 95%, respectivamente. 

 

  



45 

 

 

3. OBJETIVOS 

3.1. Objetivo geral 

Determinar a suscetibilidade ao desflorestamento por meio de variáveis topográficas, 

espectrais, antrópicas e físicas, utilizando técnicas de geoprocessamento e aprendizagem de 

máquina, na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu, Ibiúna, São Paulo, visando contribuir 

com a gestão, conservação e proteção dos remanescentes florestais e sua biodiversidade. 

 

3.2. Objetivos específicos 

 

a) Compreender a paisagem através do mapeamento do uso da terra para 2000, 

2010 e 2020; 

b) Obter, extrair e analisar dos fragmentos florestais para 2000, 2010 e 2020 

através das variáveis topográficas, antrópicas, físicas e espectrais; 

c) Implementar a aprendizagem de máquina para determinar a suscetibilidade ao 

desflorestamento; 

d) Simular cenários futuros do uso da terra para 2050. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1. Área de estudo 

A presente pesquisa foi desenvolvida na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu 

(BHRS – Figura 8), integrada à Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos dos rios 

Sorocaba e Médio Tietê (UGRHI-10). A BHRS é localizada inteiramente no município de 

Ibiúna, no interior do estado de São Paulo, com extensão territorial de cerca de 203 km², 

ocupando aproximadamente 19% da extensão de Ibiúna (Figura 8). A BHRS também está 

inteiramente inserida na APA Itupararanga, e ocupa cerca de 22% do território da mesma, 

portanto, possui grande relevância ambiental sobretudo, devido seus remanescentes florestais 

da Mata Atlântica. 

 

Figura 8 – Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu, Ibiúna, São Paulo. 

 
Fonte: Organizado pela autora (IBGE, 2020a; 2020b).  

 

Seu acesso pode ser realizado por quatro vias principais: Rodovia Bunjiro Nakao (SP-

250), Rodovia Júlio Dal Fabbro, Estrada Vicinal Presidente Tancredo Almeida Neves e 

Rodovia Prefeito Quintino de Lima (IBGE, 2020a; 2020b). 

Possui como curso principal o rio Sorocabuçu, que em conjunto com o rio 

Sorocamirim originam o rio Sorocaba, esse deságua no Reservatório de Itupararangae é a 
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principal fonte de abastecimento de água para alguns municípios ao seu entorno, além de 

fornecer energia elétrica para a Companhia Brasileira de Alumínio (CBA) (IGC, 1979; 

PEDRAZZI et al., 2014).  

A BHRS está localizada no bioma Mata Atlântica, caracterizado por remanescentes 

florestais de Floresta Ombrófila Densa, mas com paisagem fragmentada por atividades 

antrópicas de caráter agrícola (IBGE, 2013; SOUSA et al., 2020). A Floresta Ombrófila, no 

geral – antes chamada de Floresta Tropical Pluvial –, é caracterizada pela vegetação de folhas 

perenes e pela presença abundante e frequente de chuvas. A Floresta Ombrófila Densa é 

caracterizada por fanerófitas, vegetação arbustiva densa com dosséis de 15 metros (m) e 

árvores de até 40 m, além da alta presença de epífitas e samambaias; em características 

climáticas, as FODs estão presentes em locais com temperatura média de 25°C 

(CAMPANALLI; PROCHNOW, 2006; IBGE, 2012). Florestas Ombrófilas Densas, 

atualmente são principalmente de formações secundárias, heterogênea e com característica de 

estágio médio de regeneração, sendo classificada como prioridade 5 (escala de 1 a 8), como 

área de interesse para recuperação geral da biodiversidade da fauna e flora. 

Segundo Dubreuil et al. (2017) e Dubreuil et al. (2018) o clima na região é do tipo 

Cwa, caracterizado por verão úmido e inverno seco. A temperatura média varia entre 13,5°C 

e 27°C, com pluviosidade média mensal de 124 mm, tendo janeiro como mês mais chuvoso e 

agosto como o mais seco (CIIAGRO, 2019).  

A BHRS é socialmente vulnerável pelo aspecto de renda, onde a renda mensal dos 

moradores de domicílios particulares permanentes é considerada baixa (com média entre R$ 

759,00 e R$ 1.214,00) (PAIXÃO; LOURENÇO, 2022).  

A pedologia na área é predominantemente de Latossolo Vermelho-Amarelo, mas com 

presença de Gleissolo Melânico e Cambissolo Háplico (ROSSI, 2017). Os Latossolos são 

solos antigos, profundos e com bom potencial agrícola; os Gleissolos são solos rasos que 

limitam o potencial agrícola dado seu risco de inundação e alagamento e; os Cambissolos 

podem ser rasos ou profundos, e por geralmente estarem associados a relevos ondulados e 

montanhosos, seu uso agrícola possui limitações (EMBRAPA, 1999). 

 

4.2. Materiais 

• ArcGIS 10.8 (ESRI, 2020); 

• Google Earth Pro (GOOGLE LCC, 2019); 
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• Patch Analyst 5.2.0.16 (REMPEL et al., 2015); 

• DINAMICA EGO 5.0 (CSR, 2012). 

 

4.3. Métodos 

O resumo dos procedimentos metodológicos pode ser visto no fluxograma abaixo 

(Figura 9). A primeira etapa se deu pela obtenção das variáveis que foram utilizadas como 

input na classificação da suscetibilidade ao desflorestamento. Posteriormente, elas foram 

extraídas e analisadas à nível de fragmento florestal; seguido por um breve pré-processamento 

dos dados para por fim, obter a classificação da suscetibilidade via Gradient Boosting e 

DINAMICA EGO. 

Figura 9 – Fluxograma metodológico 

 

4.3.1. Obtenção dos dados 

4.3.1.1. Base de apoio 

Os dados altimétricos (curvas de nível e pontos cotados) e os planimétricos 

(hidrografia e malha viária) foram obtidos a partir da vetorização das cartas topográficas 

disponibilizadas pelo Instituto Geográfico Cartográfico na escala 1:10.000 (IGC, 1979). A 

articulação, bem como as cartas topográficas utilizadas para vetorização estão dispostas na 

Figura 9. Originalmente, as cartas topográficas estavam no sistema de coordenadas planas 

Universal Transversa de Mercator (UTM), com Datum Córrego Alegre, Fuso 23 Sul, mas 

foram reprojetadas para Datum Sistema de Referência Geocêntrico das Américas (SIRGAS 

2000) e mesmo fuso.  
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Figura 10 – Articulação das cartas topográficas utilizadas. 

 
Fonte: Autoria própria. 

Legenda: A- Bairro Cachoeira; B- Bairro Votorantim; C- Bairro do Capim Azedo; D- Bairro do Lajeadinho; E- 

Bairro do Cupim; F- Bairro Sorocabuçu; G- Bairro do Pedroso; H- Bairro do Lajeado; I- Bairro do Piaí; J- Bairro 

do Boava; K- Bairro do Verava; L- Bairro do Itaguapeva; M- Bairro do Murundu; N- Sítio Paiol Velho; O- 

Bairro dos Grilos; P- Ribeirão das Vargens. 
 

4.3.1.2. Uso da terra 

 

O método utilizado para o mapeamento do uso da terra foi o de interpretação visual, 

consistido na identificação e interpretação das feições através da sua textura, padrão, 

sombreamento, cor e tonalidade, além da sua localização e os elementos em sua proximidade 

(PANIZZA; FONSECA, 2011). O procedimento foi realizado inteiramente no ArcGIS 10.8 

(ESRI, 2020). 

Foram realizados mapeamentos para os anos 2000, 2010 e 2020. O mapeamento do 

ano de 2010 foi realizado sobre uma ortofoto em composição colorida do sensor Vexcel 

Ultracam, com resolução espacial de 0,45 m, referente a junho de 2010. Tal imagem foi obtida 

gratuitamente e em formato digital, pelo servidor Web Map Service – WMS do IGC (IGC, 

2010).  

O mapeamento do ano de 2000 foi realizado a partir de retificações do produto de 

2010. Para tal, foram utilizadas imagens do satélite Landsat 7, sensor Enhanced Thematic 
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Mapper Plus (ETM+), referente a agosto de 2000 com path/row 219/076, obtidas 

gratuitamente no portal do Earth Explorer8 do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS, 

do inglês United States Geological Survey) compostas em cor verdadeira (RGB – 321), com 

resolução espacial de 30 m, fusionada com a banda pancromática (banda 8), com resolução 

espacial final de 15 m (USGS, 1999). Além do apoio e consulta na série histórica de imagens 

do Google Earth Pro (GOOGLE LCC, 2019).  

O procedimento para o mapeamento do ano de 2020 foi semelhante ao de 2000, porém 

realizado sobre imagens do satélite CBERS 04A, sensor Multiespectral e Pancromática de 

Ampla Varredura (WPM), referente à agosto de 2020 com path/row 203/143, obtidas 

gratuitamente no portal da Divisão de Geração de Imagens9 (DGI) do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE), composta em cor verdadeira (RGB – 321), com resolução 

espacial de 8 m; em seguida foi realizada a fusão com a banda pancromática (banda 0), com 

resolução espacial final de 2m (INPE, 2019). Nesse mapeamento, também foi contado com o 

apoio e consulta nas imagens do Google Earth Pro (GOOGLE LCC, 2019).  

As classes utilizadas na classificação do uso da terra foram: área de várzea, área 

degradada, área urbanizada, corpo d’água, cultura permanente, cultura temporária, mineração, 

pastagem, reflorestamento e vegetação (IBGE, 2013). O descrito no Manual Técnico de Uso 

da Terra e as adaptações realizadas podem ser vistas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Classes do IBGE, sua adaptação com sua respectiva descrição, e a cor atribuída 

em RGB utilizado nos mapeamentos de uso da terra e cobertura vegetal 

Classe 

IBGE 

Classe 

Adaptada* 
Descrição RGB 

Área 

urbanizada 
- 

Áreas que compreendem de uso intensivo, 

com edificações, sistema viário. 

255, 

168, 

192 

 

Áreas de 

mineração 
Mineração 

Áreas voltadas à exploração ou extração de 

minerais. 

132, 

0, 

168 

 

Cultura 

temporária 
- 

Áreas com cultivo de curta ou média duração, 

ou seja, de rápido desenvolvimento e alta 

rotatividade da área. 

255, 

255, 

0 

 

Cultura 

permanente 
- 

Áreas com cultivo perene (ciclos vegetativos 

de grande duração). 

255, 

166, 

0 

 

(continua...) 

 

8 Portal do Earth Explorer - https://earthexplorer.usgs.gov/. 
9 Portal do DGI - http://www.dgi.inpe.br/catalogo/. 
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(continuação...) 

Silvicultura Reflorestamento 
Áreas com implantação de florestas com 

espécies nativas ou exóticas.  

18, 

112, 

0 

 

Pastagem - 
Áreas cobertas, principalmente por gramíneas, 

destinadas à pecuária.  

168, 

112, 

0 

 

Florestal Florestas 
Áreas com vegetação arbórea com altura a 

partir de 5 m. 

115, 

168, 

0 

 

Comunidade 

aluvial 
Área de várzea 

Áreas próximas ao curso da água que ficam 

cobertas por água em época de cheia. 

0, 

112, 

255 

 

Corpo 

d'água 

continental 

Corpo d’água 
Áreas cobertas por água sem origem marinha, 

naturais ou não.  

153, 

194, 

230 

 

Área 

degradada 
- 

Áreas com vegetação arbustiva ou herbácea ou 

áreas abandonadas e/ou com solo exposto.  

178, 

178, 

178 

 

Fonte: Adaptado IBGE (2013).  

Legenda:* se houver adaptação. 

 

O resultado foi a obtenção dos Mapas do uso da terra  da BHRS para os referidos anos 

estudados. 

4.3.1.2.1. Matriz de transição 

A partir dos Mapas do uso da terra foram construídas três matrizes de transição com o 

objetivo de analisar a mudança entre a área ocupada das classes entre os anos. As matrizes 

consistiam nos seguintes cenários: a) 2000-2010; b) 2010-2020 e; c) 2000-2020. Tal 

procedimento foi realizado no ArcGIS 10.6 (ESRI, 2016). 

Como output têm-se uma matriz semelhante ao apresentado no Quadro 3, onde cada 

célula da matriz contém a área que sofreu transição entre os dois períodos estudados, sendo o 

estado de origem nas linhas e o estado resultante nas colunas. 
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Quadro 3 – Modelo da matriz de transição para as categorias de uso da terra 

Área (km²) 
  Uso da terra (estado resultante) Total 

(origem) 
Perda 

AV AD AU CA CP CT MI PA RE FL 

U
so

 d
a 

te
rr

a 
(e

st
ad

o
 d

e 
o

ri
g
em

) 

AV                         

AD                         

AU                         

CA                         

CP                         

CT                         

MI                         

PA                         

RE                         

FL                         

Total (resultante)                         

 Ganho                        
Fonte: Adaptação de CETESB (2011) e SOUSA (2018). 

Legenda: AV: Área de várzea; AD: área degradada; AU: área urbanizada; CA: corpo d’água; CP: cultura 

permanente; CT: cultura temporária; MI: mineração; PA: pastagem; RE: reflorestamento e; FL: florestas. Células 

em azul: área de permanência na classe; cinza claro: total de área de cada ano; cinza escuro: área total da BHRS; 

amarelo claro: total, por classe, de área que apresentou transição; amarelo escuro: total de transição entre os anos. 

Linhas representam as classes de uso do solo e cobertura vegetal do ano anterior e as colunas representam as 

classes de uso do solo e cobertura vegetal do ano posterior. 

 

4.3.1.2.2. Fragmentos Florestais 

 

Para a triagem dos fragmentos florestais utilizados como objeto de estudo foram 

selecionados os polígonos classificados como “Florestas” e que apresentassem área maior que 

5ha, posteriormente classificados em cinco categorias, a partir de adaptação das categorias 

encontradas na literatura (JUVANHOL et al, 2011; MARTINS et al.; 2018). As categorias 

são: pequeno (≥ 5 a < 10ha), médio (≥ 10 a < 50ha), grande (≥ 50 a < 100ha) e muito grande 

(≥ 100ha). 

A área é a medida estrutural mais difundida e, talvez, mais importante, visto que muitas 

das outras métricas (discorridas mais à frente) são construídas direta ou indiretamente a partir 

dela.  

4.3.1.3. Transformação espacial dos fragmentos florestais 

Entre os anos, os fragmentos florestais passaram por transformações de território, ou 

seja, mudança na área que ocupam no espaço geográfico; tais transformações podem resultar 
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no desflorestamento ou na regeneração dos mesmos. Ao estudar a dinâmica da transformação 

do território consegue-se estimar qual atividade antrópica causou tal transformação. 

O estudo foi realizado por análise manual em dois períodos (2000 a 2010 e 2010 a 

2020), fragmento a fragmento. Após a análise da transformação espacial, foram criados dois 

tipos de categoria: a) se houve ou não transformação que causou perda de área e; b) 

categorizados por processos de transformações, conforme o Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Principais processos espaciais de transformação do território 

Nome Sigla Característica Esquema 

Perfuração P 
Cria-se buracos no habitat. Geralmente ligado ao 

corte de madeira e abertura de clareiras.  

Dissecação DI 
Divisão do habitat por linha regular. Geralmente 

ligado à abertura de estradas.  

Fragmentação F 
Divisão do habitat em parcelas menores e com 

dimensão e distribuição irregular.  

Contração C 

Diminuição do habitat dado pelas bordas. 

Geralmente ligado à agropecuária e especulação 

imobiliária. 
 

Desgaste D 
Desaparecimento total do habitat, geralmente 

acontecem com habitats menores.  

Regeneração R Aumento do habitat. 
 

Fonte: Adaptado de Casimiro (2009) e Fletcher; Fortin (2018). 

 

 

4.3.1.4. Variáveis topográficas 

Variáveis topográficas, como a altitude e a declividade influenciam na dinâmica dos 

fragmentos florestais (SILVEIRA; SILVA, 2010; VIANA; PINHEIRO, 1998). Robert e 

Moravie (2003) falam que as variações da topografia podem ser um dos fatores que 

contribuem com a heterogeneidade estrutural florestal, sendo essa uma das determinadoras da 

velocidade e intensidade no efeito de borda e regeneração florestal. Em fragmentos florestais 

da mata atlântica, as variáveis topográficas acabam se destacando dado que grande parte 

dessas manchas remanescentes estão localizadas em áreas montanhosas (ROSA, 2017). 

A altitude contribui com a umidade da área, dado que locais mais altos apresentam 

temperatura mais baixa e consequentemente áreas mais úmidas. Locais com menor teor de 
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umidade apresentam maior quantidade de galhos secos e folhas secas, que são conhecidos 

como material combustível para potenciais incêndios (RIBEIRO et al., 2008; VENKATESH 

et al., 2020). Sabe-se, também, que fragmentos florestais localizados em locais de maior 

altitude apresentam diminuição da riqueza de espécies (BLUM et al., 2011; CAGLIONI et 

al., 2018; FERREIRA et al., 2015; HAMILTON et al., 1995; RODERJAN et al., 2002).  

A declividade é uma variável com dois pontos opostos. Por um lado, Pillar (2003) 

afirma que em locais com maior declividade há maior dificuldade no desenvolvimento 

florestal, devido ao alto escoamento superficial e a menor disponibilidade de nutrientes, e 

maior facilidade de propagação em potenciais incêndios; por outro lado, a dificuldade de 

acesso humano contribui para maior presença de fragmentos florestais em locais com maior 

declividade, influenciando no seu isolamento para regenerações (CAMARGO et al., 2019; 

RIBEIRO et al., 2012). 

A obtenção da altitude e declividade foi realizada através do Modelo Digital de 

Terreno (MDT). O MDT foi construído a partir da interpolação das curvas de nível e pontos 

cotados através da Rede Irregular Triangular (TIN – do inglês Triangulated Irregular 

Network). 

A altitude foi obtida após a transformação do TIN para arquivo matricial. A 

declividade, em porcentagem e separada em classe conforme estabelecido pela Empresa 

Brasileira de Produção Agropecuária (EMBRAPA, 2006) (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Classes de relevo e sua respectiva declividade. 

Classe de relevo Declividade (%) 

Plano 0 - 3 

Suave ondulado > 3 – 8 

Ondulado > 8 – 20 

Forte Ondulado > 20 – 45 

Montanhoso > 45 – 75 

Escarpado > 75 

Fonte: EMBRAPA (2006)  

 

Após a obtenção das duas variáveis, todas foram recortadas para os fragmentos 

florestais dos três anos e analisados suas porcentagens de ocorrência.  
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Todos os procedimentos citados foram realizados em ambiente ArcGIS 10.6 (ESRI, 

2017). 

 

4.3.1.5. Distância de vias e presença de hidrografia 

A distância de vias e presença de hidrografia contribui com a conservação e 

preservação dos fragmentos florestais. A distância de vias foi obtida em ambiente ArcGIS 

10.8 (ESRI, 2020), através da ferramenta Buffer. Foram utilizados buffers com 5 m, 25 m, 50 

m, 100 m, 250 m a partir da hidrografia. Os buffers foram combinados em um único arquivo 

vetorial. 

Para determinar a presença de hidrografia foi obtida através da intersecção da 

hidrografia com os fragmentos florestais. 

 

 

4.3.1.6. Efeito Antrópico 

O Índice de Urbanidade (IB – O’NEIL et al., 1998) é utilizado para descrever a 

intensidade com que a paisagem é ocupada por áreas antrópicas e com grande porcentagem 

de alteração. O IB é dado pela proporção entre as áreas antrópicas, como áreas urbanas e 

agropecuárias, e as áreas naturais, como corpos hídricos e fragmentos florestais (SILVA et 

al., 2017; WRBKA et al., 2004). Seu equacionamento pode ser visto abaixo (Equação 7): 

 

IB =  log10 (
A+U

F+W
)          (7) 

 

Sendo que:  

A: extensão da área agrícola (correspondente à soma da extensão das classes cultura 

permanente, reflorestamento, pastagem e área degradada); 

U: extensão de área urbana (correspondente à soma da extensão das classes área 

urbanizada e mineração); 

F: extensão da área de florestas; 

W: extensão dos corpos hídricos (correspondente à soma da extensão das classes área 

de várzea e corpo d’água). 

O IB foi calculado em nível de sub-bacia. 
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O Índice de Efeito de Borda (IEB) determina a fragilidade do fragmento florestal a 

partir do nível de pressão da atividade antrópica no entorno imediato (LOURENÇO et al., 

2014). A análise é realizada por fragmento com base no uso da terra limítrofe considerando 

diferentes pesos conforme o grau de impacto negativo causado no mesmo (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Valores atribuídos aos aspectos considerados no Índice de Efeito de Borda 

Classe de uso da terra Peso Justificativa 

Solo exposto 0,25 
Apesar da barreira física existente, há possibilidade da 

expansão do fragmento florestal. 

Pastagem 0,50 
Apesar da barreira física existente, há possibilidade da 

expansão do fragmento florestal, apesar de mais dificultosa.  

Residencial 0,75 
Há barreira física e a impossibilidade de expansão do 

fragmento florestal. 

Industrial e agrícola 1,0 

Há barreira física e a impossibilidade de expansão do 

fragmento florestal, além de maior exposição à poluentes 

químicos.  
Fonte: Adaptado de Lourenço et al. (2014). 

 

O cálculo do IEB é dado pelo somatório dos aspectos ponderados pelo perímetro de 

cada um no entorno do fragmento florestal de estudo, conforme a Equação 8: 

 

IEB = ∑
Ui×Pi

P

n
i=1              (8) 

 

Sendo: Ui = valor do peso atribuído ao uso da terra; Pi = perímetro de divisa do uso da 

terra com o fragmento e; P= perímetro total do fragmento.  

Os valores do IEB estão entre 0 e 1 e são classificados conforme a pressão sofrida, 

onde os valores menores que 0,6 possuem baixa pressão antrópica; de 0,6 a 0,8, de média 

pressão antrópica e; maiores que 0,8 possuem alta pressão antrópica.  

 

4.3.1.7. Métricas de Paisagem 

Para o cálculo das métricas de paisagem foi utilizado a extensão “Patch Analyst” para 

ArcMap, versão 5.2.0.16 (REMPEL et al., 2015) e a ferramenta Near. As métricas foram 

analisadas em nível de mancha, considerando os fragmentos florestais como unidade de 

estudo. 
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Métricas sobre a borda indicam, não explicitamente, sobre a configuração da 

paisagem. Saber sobre a borda é importante, já que muitos fenômenos ecológicos podem ser 

caracterizados pela quantidade total de borda, como por exemplo a intensidade e qualidade da 

iluminação solar (LANG; BLASCHKE, 2009). Para a borda será analisado a Densidade de 

borda (ED). 

A dimensão fractal (FD) é uma métrica de forma e tem a função de descrever quão 

complexo é uma mancha a partir da sua irregularidade (LANG; BLASCHKE, 2009). 

Fragmentos florestais mais regulares (quadrados e retângulos) possuem dimensão fractal mais 

baixa (aproximando-se de 1), enquanto os fragmentos com formas mais irregulares 

apresentam a dimensão fractal mais alta (aproximando-se de 2) (KRUMMEL et al., 1987).  

A forma de um fragmento florestal tem grande relação com o efeito de borda, além de 

possuir influência nos processos entre fragmentos, como a migração e fuga de fauna e 

colonização de plantas. 

As áreas-central são as áreas internas das manchas. Se tratando de fragmentos 

florestais, saber a área-central parte da premissa de que as áreas externas sofrem efeito de 

borda, assim, apresenta a visão da área que realmente está sendo conservada (SILVA; 

SOUZA, 2014). Através da medida das áreas-central é possível analisar a exposição e a 

estabilidade do fragmento, dado que quanto maior “Área central” (CORE) e o “Índice de área 

central” (TCAI), mais robusto e estável é um fragmento (ROCHA et al., 2016). Outra métrica 

relacionada à área-central é o “Número de áreas central” (NAC), que consiste em saber a 

quantidade de áreas-central um fragmento florestal possui, onde fragmentos com maior 

quantidade de áreas-núcleo possui menor resistência ao efeito de borda ao se comparar com 

um fragmento de mesma área, mas menor número de área-núcleo (ROCHA et al., 2016). O 

“Índice de área central” (TCAI) retorna à quantidade relativa de área central de cada 

fragmento. Nas métricas de área central, foram considerados apenas as áreas a partir de 0,5ha. 

A Distância do vizinho mais próximo (PROX) mede a menor distância de um 

fragmento florestal ao seu vizinho mais próximo, retratando o quão isolado o fragmento está 

(MASSOLI et al., 2016). Fragmentos florestais com alto grau de isolamento prejudicam a 

dispersão e fluxo gênico (LIMA et al., 2017).  

O equacionamento, o intervalo e as unidades de cada métrica podem ser vistos no 

Quadro 5.  
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Quadro 5 – Métricas de paisagem utilizadas na quantificação da estrutura da paisagem na 

Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu, Ibiúna, SP 

Nome  Sigla Equação Faixa de valores 

(unidade) 

Densidade de borda ED ED =
p

𝑎
 (1) 0 - ∞ (m/ha) 

Dimensão Fractal FD 
FD =

2 ln(0,25 ∗ p)

ln (a)
 

(2) 1 – 2 (ad) 

Área central CORE  CORE =  𝐴𝐶𝑖𝑗 

 

(3) 0 – AREA (ha) 

Número de área central NAC NAC =  𝑁𝐴𝐶𝑖𝑗 

 

(4) 0 - ∞ (ad) 

Índice de área central TCAI CAI

= (
∑ 𝑎𝑖𝑗

𝐴𝐶𝑛
𝑗=1

𝑎
) 100 

(5) 0 – 100 (%) 

Distância do vizinho mais 

próximo 

PROX 
PROX =  ℎ𝑖𝑗 

(6) 0 - ∞ (m) 

Legenda: ad: adimensional; x e y: coordenadas do i-ésimo ponto de apoio do polígono; p: perímetro; a: área; hij 

= distância euclidiana do vizinho mais próximo. 

 

4.3.1.8. Indicadores espectrais 

A caracterização espectral dos fragmentos florestais foi obtida com a finalidade de 

estimar a capacidade fotossintética da vegetação através da aplicação do Índice de Vegetação 

por Diferença Normalizada (NDVI), Índice de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI), Índice de 

Vegetação Fotossintético (PRI), Fluxo de Dióxido de Carbono (CO2Flux) e pelo Índice de 

Vegetação da Clorofila (CVI).  

Índices de Vegetação (IVs) podem ser definidos como combinações aritméticas entre 

duas ou mais bandas espectrais com o objetivo de obter estimativas biológicas a partir das 

características espectrais da vegetação (MATSUSHITA et al., 2007; VENANCIO et al., 

2020).  Tais estimativas são possíveis dado que muitos dos IVs fornecem uma estimativa 

estável e quase linear da radiação fotossintéticamente ativa absorvida (APAR), que é fonte de 

energia para a fotossíntese (TAN et al., 2013). 

O Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI, do inglês Normalized 

Difference Vegetation Index) é um dos IVs mais conhecidos e aplicados, podendo ser utilizado 

para diversas finalidades, como monitoramento da mudança da área da vegetação, 

classificação do uso da terra, obtenção da fenologia da vegetação (HOPFNER; SCHERER, 

2011; LI et al, 2021; PASTOR-GUZMAN; DASH; ATKINSON, 2018). O índice relaciona 



59 

 

 

os valores de reflectância da região do infravermelho próximo com a região do vermelho, 

dado que a vegetação para o processo de fotossíntese, normalmente, possui alta absorção da 

radiação eletromagnética (REM) do visível na região do vermelho e alta reflecção da radiação 

eletromagnética na região do infravermelho próximo (BAPTISTA, 2020; PONZONI; 

SHIMABUKURO; KUPLICH, 2012). Assim, o NDVI indica a saúde da vegetação presente, 

bem como a densidade da biomassa (USGS, 2018).  

Os valores de NDVI variam de 1 a -1, onde áreas com rocha ou areia, apresentam 

valores abaixo de 0,1; vegetação esparsa, pastagens e culturas senescentes apresentam valores 

de aproximadamente 0,2 a 0,5, enquanto valores a partir de 0,6 são áreas com de florestas 

(geralmente tropicais o temperadas) ou culturas permanentes no pico de crescimento (USGS, 

2018). A obtenção do NDVI ocorreu através da Equação 9, conforme apresentado no Quadro 

6.  

Huete (1988), com o intuito de minimizar os efeitos do solo na vegetação, realizou 

uma adaptação ao NDVI e acrescentou uma constante de ajuste de solo que está relacionado 

com a densidade do substrato dossel (fator L). Para cobertura vegetal com baixa densidade 

utiliza-se L=1, para cobertura vegetal com densidade intermediária utiliza-se L=0,5; e para 

cobertura vegetal de alta densidade utiliza-se L=0,25 (HUETE, 1988).  

O novo índice foi intitulado de Índice de Vegetação Ajustada ao Solo (SAVI, do inglês 

Soil Adjusted Vegetation Index) e no Quadro 6, é possível ver sua equação (Equação 10).  

O Índice de Vegetação Fotossintético (PRI, do inglês Photochemical Reflectance 

Index) foi proposto por Gamon et al., (1992, 1997) e relaciona os valores de reflectância da 

região do verde com a região do azul, pautado na alta absorção do REM na região do azul e 

reflecção do REM na região do verde pela xantofila (pigmentos ligados à eficiência do uso da 

luz no ciclo fotossintético (BILGER et al., 1989; GAMON et al., 1990; 1993). Assim, a 

utilização do PRI pode ser um bom indicador do estado da função fotossintética (GAMON et 

al., 1992; 1997). O PRI foi computado a partir da Equação 11 (Quadro 6).  

O índice CO2Flux, proposto por Rahman et al. (2000), mede a eficiência da captação 

do dióxido de carbono. O CO2Flux é determinado pela integração do NDVI com o sPRI (PRI 

reescalonado) (Equação 12, Quadro 6). 

O Índice de Vegetação da Clorofila (CVI, do inglês Chlorophyll Vegetation Index), 

proposto por Vincini et al. (2008) é um indicador da capacidade fotossintética da vegetação, 

visto que a presença da clorofila está relacionada com a capacidade de fotossíntese (quanto 
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maior o teor de clorofila, maior sua capacidade fotossintética) (VENANCIO et al., 2020). Seu 

equacionamento pode ser visto na Equação 13 (Quadro 6). 

Os cinco IVs utilizados, e sua respectiva equação podem ser vistos no Quadro 6, a 

seguir. 

Quadro 6 – Índices de Vegetação (IV) e suas respectivas equações 

Sigla – Nome Equação Referência 

NDVI – Índice de 

Vegetação da Diferença 

Normalizada 

NDVI =  
ρINFP − ρVERM

ρINFP + ρVERM
 

Rouse et al. 

(1973) 

(9) 

SAVI – Índice de 

Vegetação Ajustado ao 

Solo 

SAVI =  (
ρINFP − ρVERM

ρINFP + ρVERM + L
) (1 + L) 

Huete (1988) (10) 

PRI – Índice de 

Vegetação 

Fotossintético 

PRI =  
ρVERDE − ρAZUL

ρVERDE + ρAZUL
 

Gamon et al., 

1992; 1997 

(11) 

CO2Flux  
CO2FLUX =  NDVI × Spri 

Rahman et al. 

(2000) 

(12) 

CVI – Índice de 

Vegetação da Clorofila 
CVI =  

ρINFP

ρVERDE
×

ρVERM

ρVERDE
 

Vincini et al. 

(2008) 

(13) 

Legenda: ρINFP, ρVERM, ρVERDE, ρAZUL = reflectância relativa à banda do infravermelho próximo, 

vermelho, verde, azul, respectivamente; L = fator de correção para o solo (foi utiliza 0,5).  

 

Os cálculos dos índices foram realizados via Google Earth Engine (GEE, GORELICH 

et al., 2017). O Google Earth Engine têm sido um aliado importante e inovador nas análises, 

sendo ele uma plataforma baseada em nuvem, que permite a análise de dados geoespaciais, 

principalmente os derivados do sensoriamento remoto (CARVALHO et al., 2021; 

EDUVIRGEM et al., 2021; ERMIDA et al., 2020).  O Google Earth Engine inclui 

gratuitamente todo o catálogo Landsat (USGS/NASA), além de dados do conjunto MODIS, 

das missões Sentinel, de precipitação, dados climáticos e de elevação, entre outros (Google 

Earth Engine, 2020). 

Foram utilizadas imagens de satélites Landsat 7 para 2000 (USGS Landsat 7 

Collection 1 Tier 1 TOA Reflectance) e Landsat 8 para 2010 e 2020 (USGS Landsat 8 

Collection 1 Tier 1 TOA Reflectance), já calibradas em reflectância de Topo de Atmosfera 

(TOA). Para cada ano de estudo, foi realizado tais procedimentos: seleção de todas as imagens 

disponíveis durante o ano, extração dos pixels que estavam cobertos por nuvens; cálculo da 

média de cada pixel para cada banda e por fim, cálculo dos índices em questão. O código 

completo encontra-se no Anexo 1. 
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4.3.2. Pré-Processamento dos dados 

O pré-processamento dos dados tem como objetivo melhorar ou otimizar os resultados 

do modelo através do preparo, organização e estruturação dos dados e posterior alteração ou 

remoção das variáveis que não apresentam alta relevância. 

Primeiramente, foi realizado a normalização dos dados através da fórmula de z-score, 

a seguir: 

Z = (X – μ) / σ          (14) 

 

Sendo: Z é o Z-score; X é o valor individual; μ é a média da distribuição e σ é o desvio 

padrão da distribuição. 

Após, foi analisada a correlação entre as variáveis através do Coeficiente de correlação 

de Pearson, onde mede a intensidade da relação entre as variáveis. Quanto mais próximo dos 

valores extremos (-1 ou +1), mais forte é a correlação e quanto mais próximo do centro (0) 

mais fraca ou irrelevante é a correlação. Valores positivos mostram que as variáveis são 

diretamente relacionáveis, enquanto os valores negativos mostram que relação indiretas. No 

geral, a maioria dos autores concordam que valores até 0,3 são fracos, a partir de 0,3 até 0,6 

são moderados e acima de 0,70 são considerados fortes (PARANHOS, 2014).  

Para a seleção de variáveis foi utilizado o método Boruta. O método em questão define 

cada variável em forte ou fraca a partir de sua relevância, onde para uma variável ser 

considerada forte, caso ela seja retirada do conjunto ela resulta na piora dos resultados, 

enquanto para ser considerada fraca, ao ser retirada do conjunto, o resultado não sofre piora. 

Assim, uma variável é mantida no conjunto caso seja classificada como fortemente ou 

fracamente relevante (KOHAVI; JOHN, 1997). 

O método Boruta avalia a relevância de uma variável comparando a importância obtida 

por uma Random Forest para as variáveis originais, com variáveis adicionadas artificialmente. 

No modelo Random Forest, é utilizado um conjunto de dados estendido com variáveis de 

contraste aleatória (obtidas a partir da mistura de valores originais e objetos). Para que a 

variável seja considerada relevante, sua importância tem que ser maior que a importância 

máxima alcançada pelas variáveis contraste. Tais passos são repetidos inúmeras vezes com 

objetivo de obter resultados estatisticamente relevantes (KURSA; RUDNICKI, 2010). 

 



62 

 

 

4.3.3. Classificação da suscetibilidade ao desflorestamento 

O Boosting é uma técnica ensemble, ou seja, combina o resultado de diversos modelos, 

com o objetivo de produzir o melhor modelo. O Gradient Boosting é considerado um meta-

algoritmo utilizado para redução da variação e viés do aprendizado supervisionado. Seu 

objetivo é utilizar uma sequência de modelos fracos e ir compensando o ponto fraco do 

antecessor até chegar num resultado forte (FRIEDMAN et al., 2002). Primeiramente, o 

modelo é criado na sua forma mais simples e obtendo o valor de resíduo (distância entre o 

previsto e o real), em seguida, um novo modelo é criado a partir do ajuste do resíduo gerado 

no modelo anterior, seguido por um novo cálculo de resíduo. Esses passos são repetidos por 

N vezes buscando que o resíduo seja minimizado ao máximo, até que a distância entre o real 

e o encontrado seja a menor possível. O modelo final é obtido pela soma dos ajustes dos 

modelos fracos obtidos anteriormente, conforme mostrado na Figura 11. 

 

Figura 11. Esquema de representação do xgboost 

 

Fonte: Adaptado de Guo et al. (2020). 

 



63 

 

 

A aplicação do modelo foi realizada pelo pacote “xgboost10” em ambiente Python. A 

divisão realizada entre treino e teste foi 70/30, ou seja, 70% dos dados foram utilizados para 

o treinamento do modelo e 30% dos dados foram utilizados para testar o modelo. 

Modelos de aprendizagem de máquina possuem atributos ou configurações (chamados 

de hiperparâmetros) que tem a capacidade de tornar o modelo mais preparado para rodar 

determinado conjunto de dados. Foram utilizados quatro hiperparâmetros. Sendo o 

n_estimators um hiperparâmetro obrigatório, responsável por determinar quantas iterações 

acontecerá. O max_depth apresenta o tamanho (chamado de profundidade) de cada árvore de 

decisão, onde valores mais altos permite com que o modelo aprenda padrões mais complexos 

(CHEN, T.; GUESTRIN, C., 2016). 

A taxa de aprendizado (learning_rate) define o quanto cada árvore de decisão 

contribui para a previsão, contribuindo para que nenhuma árvore de decisão não possua 

nenhuma importância. E o subsample contra a taxa de amostras usadas para cada árvore de 

decisão, formando subconjuntos (CHEN, T.; GUESTRIN, C., 2016). 

Na Tabela 3 pode ser visto os valores e síntese de cada hiperparâmetro. 

 

Tabela 3. Valores dos hiperparâmetros utilizados no modelo de Gradient Boosting 

Hiperparâmetro Função Valor 

n_estimators O número de estimadores de base no ensemble. 650 

max_depth Profundidade máxima da árvore. 10 

learning_rate Utilizado para reduzir o gradient step. 0,01 

subsample Taxa de subsampling da instância de treinamento. 1 

 

Para a avaliação do modelo foram utilizadas a precisão, recall, o F1-score e a matriz 

de confusão. 

A matriz de confusão indica os erros e acertos do modelo em comparação com o 

resultado esperado. São separados em quatro categorias: 1) verdadeiro-positivo: classificação 

correta para o positivo (nesse caso maior suscetibilidade); 2) falso-negativo: classificação 

errada para o negativo, sendo que o valor real era positivo (detectou menor suscetibilidade, 

mas era maior suscetibilidade), 3) falso-positivo: classificação errada para o positivo, sendo 

que o valor real era negativo (classificou como maior suscetibilidade e era menor 

suscetibilidade) e 4) verdadeiro-negativo: classificação correta para o negativo (menor 

suscetibilidade). 

 

10 Sua documentação é encontrada no site: https://xgboost.readthedocs.io/en/stable/  

https://xgboost.readthedocs.io/en/stable/
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A precisão é calculada pela quantidade de classificação correta do positivo dentre todas 

as classificações feitas como positivo. Dada pela equação 15 a seguir: 

 

𝑝 =
𝑉𝑃

𝑉𝑃+𝐹𝑃
          (15) 

 

Sendo: p: precisão, VP: verdadeiro positivo e FP: falso positivo. 

O recall mede quantos valores positivos estão corretos entre todos os esperados 

(Equação 16). 

 

𝑟 =
𝑉𝑃

𝑉𝑃+𝐹𝑁
          (16) 

 

Sendo: r: recall, VP: verdadeiro positivo e FN: falso negativo. 

O F1-score é a média harmônica entre a precisão e o recall.  

 

4.3.4. Modelagem do uso da terra 

Para a modelagem do desflorestamento foi utilizado o software DINAMICA EGO 5.0 

(acrônimo de Environment for Geoprocessing Objects), desenvolvido pelo Centro de 

Sensoriamento Remoto da Universidade Federal de Minas Gerais (CSR – UFMG) (CSR, 

2012). O software em questão é baseado em autômato celular, onde cada célula depende do 

seu estado inicial e sua mudança será norteada por um conjunto de regras de transição 

(ANDRADE; RIBEIRO; LIMA, 2016). A modelagem foi separada em etapas, onde cada 

etapa foi responsável por gerar um resultado, sendo esse o dado de entrada da próxima etapa. 

Essas etapas incluíram a geração de matrizes de transição temporal, a calibração do modelo, 

a criação do modelo de simulação, a validação do modelo e para finalizar a construção e 

aplicação do modelo para a simulação do desmatamento para cenários futuros para a BHRS 

(MATRICARDI et al., 2018). 

A primeira etapa foi a geração da matriz de transição, responsável por compreender o 

processo de estimativa da taxa de transição entre o ano inicial e final – semelhante à matriz 

apresentada no tópico 5.2.1. A estimativa foi feita pelo functor Determine Transition Matrix 

(SOARES-FILHO et al., 2009). 

Em seguida, deu-se a etapa de calibração do modelo, onde foram estimadas as faixas 

de distância para as variáveis estáticas pelo functor Calc to Distance Map, seguido pelo 
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cálculo dos pesos de evidência em relação ao objeto de referência pelo functor Determine 

Weights of Evidence Ranges. Onde estimou-se faixas de distância, do uso x para cada outra 

classe de uso e cobertura da terra e para as variáveis estáticas, e calculou-se o quanto a 

determinada classe é influenciada por cada outra classe e variável a partir dessas faixas de 

distância. Por exemplo, em até 50m de distância entre vegetação e culturas temporárias, a 

vegetação sofre X1 de influência das culturas temporárias, entre 50 e 100m a influência das 

culturas temporárias sob a vegetação é de X1-y. 

A obtenção do modelo de simulação teve como entrada a matriz de transição, os pesos 

de evidência para cada distância, o Mapa do uso da terra inicial, o Mapa de declividade, de 

altitude e distância de vias.  

A reprodução dos padrões de mudança, no DINAMICA EGO, é realizada por dois 

algoritmos: expander e o patcher. O expander é responsável pela expansão e contração de 

manchas já existentes, enquanto o patcher tem a função de gerar novas manchas de transição. 

A definição do percentual de células que vão sofrer com mudança com o expander foi definido 

como 65% após atingir um resultado que melhor evidenciasse o resultado espacial da 

simulação. A definição do percentual do patcher é automática. 

Após a execução do modelo, foi gerado um Mapa do uso da terra simulado para 2020. 

Com o mapeamento simulado e o original, realizou-se o processo de validação. O 

processo de validação foi feito por método de função de decaimento, através do método de 

similaridade Fuzzy, estabelecido por Hagen (2003), implementado no DINAMICA EGO. 

Nesse método, os diferentes tamanhos de janela passam por todo o mapa de diferença 

(mapa que sinaliza a diferença entre o original e o cenário) obtendo o valor para cada célula 

central da janela. 

Por fim, foram obtidos três cenários do uso da terra para 2050. Os três cenários são: a) 

cenário tendencial; b) cenário conservador e; c) cenário repressor. Para a obtenção dos 

cenários conservador e repressor, foram alterados os valores do expander para 50% no cenário 

conservador e 75% no cenário repressor. 

  

4.3.5. Cenários de desflorestamento para a Bacia Hidrográfica do rio Sorocabuçu 

A última etapa foi a espacialização do cenário de desflorestamento para 2050 na Bacia 

Hidrográfica do rio Sorocabuçu. 
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Após validação e identificação do modelo e do cenário futuro, foi realizada a 

espacialização e análise da suscetibilidade de desmatamento para a BHRS obtida a partir do 

algoritmo Gradient Boosting. 

A partir dos três cenários obtidos pela modelagem no DINAMICA EGO, para cada 

cenário foram extraídos os fragmentos florestais maiores que 5ha e categorizados a partir da 

sua área. 

Para analisar quais fragmentos florestais possuem maior suscetibilidade de serem 

desflorestados, o cenário tendencial para 2050 foi recortado para os fragmentos florestais de 

2020. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1. Base de apoio 

A organização das informações planialtimétricas da BHRS são apresentadas na Figura 

12. As informações viárias totalizam cerca de 689,15km entre rodovias, estradas e 

arruamentos, sendo a Rodovia Presidente Tancredo Almeida Neves a mais extensa, com 

aproximadamente 18,70 km. A hidrografia possui aproximadamente 719,26 km de extensão, 

onde 38,55 km é pertencente ao seu rio principal, o rio Sorocabuçu, iniciando-se à sudeste e 

seguindo à norte. 

 

Figura 12 – Base cartográfica de apoio da BHRS. 

 
Fonte: IGC, 1979, organização da autora. 

 

A informações altimétricas se dividem entre pontos cotados e curvas de nível, onde as 

altitudes variam entre 836 m e 1204 m para os pontos cotados e 840 m e 1200 m para as curvas 

de nível. Em ambos, as cotas mais altas estão localizadas no extremo sul (mais à sudoeste) 

enquanto as cotas mais baixas no extremo norte da BHRS. 

Na Figura 13, apresenta-se a delimitação das sub-bacias hidrográficas do rio 

Sorocabuçu.  
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Figura 13 – Sub-bacias hidrográficas do rio Sorocabuçu. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

A maior sub-bacia é a 1, com aproximadamente 3741, 29ha e ocupando cerca de 18,5% 

da BHRS, localizada à norte da bacia – onde encontra-se o exutório – e a menor sub-bacia é 

a 2, com aproximadamente 659ha, ocupando cerca de 3,25% da BHRS. 

 

5.2. Do uso da terra 

Os Mapas do uso da terra da BHRS podem ser observados, abaixo, para o ano 2000 

(Figura 14), 2010 (Figura 16) e 2020 (Figura 18). Os quantitativos da área territorial podem 

ser vistos na Figura 15, 17 e 19 (para o ano 2000, 2010 e 2020, respectivamente), nas Figuras 

20 e 21 (evolução do uso e cobertura da terra para os três anos) e na Tabela 4.  

A BHRS, em 2000, apresentou a prevalência de áreas de florestas (53,30%), seguida 

pelas áreas descobertas (19,44%) e menor percentual de cultura permanente (0,45%) e áreas 

de várzea (0,59%). Tal cenário possui certa proximidade ao encontrado por Andrade e 

Lourenço (2016), em período próximo (2004), na Bacia Hidrográfica do Rio Una (localizado 

no limite oeste da BHRS), onde as áreas ocupadas por floresta também estão em sua maioria 

e as áreas de várzea entre as áreas com menor ocupação percentual (31 e 3%, respectivamente) 



69 

 

 

da bacia em questão. Porém, na BHRS a vegetação ocupa mais de metade de seu território, 

além de grande amplitude percentual entre a segunda maior ocupação (cerca de 33,6%), 

enquanto na Bacia Hidrográfica do Rio Una a amplitude percentual é de 3% entre as duas 

maiores classes de ocupação (ANDRADE; LOURENÇO, 2016). 

 

Tabela 4 – Quantitativo do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para os 

anos 2000, 2010 e 2020. 

Classe 
2000 2010 2020 

Área  
(km2) 

Área  
(%) 

Área  
(km2) 

Área  
(%) 

Área  
(km2) 

Área  
(%) 

Área de várzea 1,19 0,59 1,14 0,56 1,21 0,60 

Área degradada 39,39 19,44 40,55 20,01 36,24 17,88 

Área urbanizada 7,06 3,48 7,52 3,71 10,31 5,09 

Corpo d'água 2,00 0,99 2,05 1,01 2,05 1,01 

Cultura permanente 0,91 0,45 0,79 0,39 0,95 0,47 

Cultura temporária 28,33 13,98 28,68 14,15 31,11 15,35 

Mineração - - 0,03 0,01 0,13 0,06 

Pastagem 6,29 3,10 3,85 1,90 5,53 2,73 

Reflorestamento 9,48 4,68 11,34 5,60 11,94 5,89 

Florestas 108,04 53,30 106,75 52,67 103,20 50,92 

Total 202,68 100,00 202,68 100,00 202,68 100,00 
Fonte: autoria própria. 

 

Em relação à distribuição espacial das classes para o ano 2000, observa-se a 

predominância de florestas na parte sul da BHRS, das áreas de reflorestamento à sudeste; as 

culturas temporárias distribuídas por toda a área de estudo, mas predominância na parte central 

e norte, enquanto as áreas urbanizadas ao norte. 
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Figura 14 – Mapa do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o ano 

2000. 

 
Fonte: autoria própria. 

Legenda: 1-9: numeração das sub-bacias. 

 

Analisando o quantitativo da BHRS por sub-bacia, a sub-bacia 4 é a que possui maior 

área territorial ocupada por florestas (8,79% do total), enquanto a sub-bacia 2 é a com menor 

área territorial (1,02% do total). A sub-bacia 1 é a maior territorialmente e possui maior 

ocupação das áreas de várzea, área degradada, área urbanizada e cultura temporária (0,47%, 

4,67%, 1,29%, 4,71% do total, respectivamente). 

A análise da distribuição das classes de uso da terra considerando cada sub-bacia 

como unidade de estudo (Figura 13), é visto a predominância de florestas em todas as sub-

bacias, com maior nitidez nas sub-bacias 3 a 9, mas com destaque para a sub-bacia 9 (cerca 

de 80% da sub-bacia) e sub-bacia 5 (73% da bacia, aproximadamente). Nas sub-bacias 3, 4, 

5, 6, 8, 9, seguem o padrão da BHRS e as áreas descobertas possuem segunda maior 

predominância, enquanto as sub-bacias 1, 2 e 7, possuem segunda maior predominância de 

culturas temporárias (com presença maior que 10% em 6 das 9 sub-bacias, sendo as sub-bacias 

4, 5 e 9 as exceções, com variação entre aproximadamente 1 e 6,5%). 
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Figura 15 – Porcentagens do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o 

ano de 2000 por sub-bacias. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

O quantitativo dos reflorestamentos corrobora com o que se observa na Figura 14 

(predominância à sudeste da BHRS), onde apesar de estar presente em todas as sub-bacias, a 

predominância é na sub-bacia 4 (12,01%).  

Quanto à 2010, o cenário permanece similar ao encontrado em 2000, mas adiciona-se 

a classe de mineração. As florestas, apesar da ligeira diminuição, segue sendo a maior classe 

de ocupação (passou de 53,30% para 52,67%), seguido pelas áreas descobertas – que 

apresentou ligeiro aumento (19,44% para 20,01%). As duas classes de menor 

representatividade são as áreas ocupadas por mineração (0,03%) e cultura permanente (0,45% 

para 0,39%). 

Andrade e Lourenço (2016), realizaram o mapeamento do uso da terra da Bacia 

hidrográfica do Rio Una referente ao ano de 2012; e encontraram a agricultura como classe 

de maior ocupação (anteriormente eram ocupadas por florestas), que reforçou o caráter 

agrícola da bacia hidrográfica. O cenário encontrado pelos autores em questão foi o oposto ao 

encontrado na BHRS para 2010, onde as florestas ocupam mais de 50% da BHRS.  

Rezende (2016) e Pontes et al. (2013) dizem que a mineração é responsável por 

diversos impactos ambientais e sociais negativos, como conflitos de uso da terra, degradação 
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de áreas, ruídos sonoros com impactos na fauna. Salienta-se, também, que a recuperação das 

áreas ocupadas por mineração de areia (a presente na BHRS) apresenta bastante dificuldade e 

lentidão dado ao impacto causado diretamente no solo (DEVIDE et al., 2014; GONZALO et 

al., 2015).  Porém, a mineração pode ser um importante pilar econômico para o munícipio 

pela geração de empregos diretos e indiretos, mas que a atividade exige maior controle e 

instrumentos para que seja desenvolvido de maneira sustentável. 

Nota-se que as mudanças entre as classes de uso da terra foram baixas, dificultando 

que tais mudanças sejam vistas entre os mapeamentos (Figura 14 e 16). A mudança mais nítida 

é na sub-bacia 4, onde ocorreu a adição da mineração, além de algumas mudanças nas áreas 

ocupadas por pastagens.  

O cenário total da BHRS para 2010 por sub-bacia permanece semelhante, com 

destaque para a sub-bacia 4 que apresentou a inserção da mineração e diminuição da área de 

florestas (17,82 km² para 17,80 km²), da pastagem (1,61 km² para 0,39 km²), mas com 

aumento de reflorestamento (3,93 km² para 4,59 km²). 

 

Figura 16 – Mapa do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o ano  de 

2010. 

 
Fonte: autoria própria.  
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Considerando as sub-bacias como unidade de análise, com exceção da sub-bacia 2 

(com maior ocupação de cultura temporária), as florestas seguem predominante em todas as 

sub-bacias, apesar de ligeira diminuição de porcentagem em todas as sub-bacias com exceção 

da sub-bacia 9, localizada no extremo sul, que apresentou aumento de 82,54% para 82,75% 

(Figura 15). Conforme é visto na Figura 15, a sub-bacia 1, 2 e 3, localizada ao norte da BHRS, 

possuem menos de 50% de seu território ocupado por vegetação. A sub-bacia 1 segue sendo 

a que apresenta menor porcentagem de área de vegetação (30,01%), sendo também, a sub-

bacia com maior área degradada (27,26%) e segunda maior de área urbanizada (7,10%).  

 

Figura 17 – Porcentagens do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o 

ano de 2010 por sub-bacias. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Em todas as sub-bacias houve aumento das áreas de reflorestamento (exceção a sub-

bacia 8), mas em relação as pastagens aconteceram ao contrário (diminuiu), com exceção da 

sub-bacia 6.  

O mapeamento do uso da terra para 2020 (Figura 18) segue o mesmo padrão dos anos 

anteriores. Destaca-se o aumento das áreas urbanizadas (de 3,71 para 5,09%) e das culturas 

temporárias (14,15 para 15,35%), a expansão da mineração (0,01 para 0,06%) e a diminuição 

das áreas ocupadas por florestas (52,67 para 50,92%).  
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Visualmente e espacialmente (Figura 18), destaca-se a expansão urbana no norte da 

BHRS e aumento das pastagens no centro e centro-oeste, no mais, a BHRS segue apresentando 

predominância das classes mais antrópicas entre o norte e sudoeste (com diminuição conforme 

segue para sudoeste), e maior concentração das áreas de florestas no extremo sul e sudeste da 

BHRS.  

Figura 18 – Mapa do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o ano de 

2020. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Analisando as sub-bacias como unidade de estudo em 2020 (Figura 19), as florestas se 

mantêm predominante em todas as sub-bacias com exceção da 2, mas com diminuição 

percentual em todas as sub-bacias (inferior ao apresentado em 2000, 82,54%, 82,75% e 

82,14%). Em relação às florestas, destaca-se a sub-bacia 1, que apesar de ainda manter sua 

maior ocupação de vegetação, a áreas ocupadas por culturas temporárias de aproximam muito 

(cerca de 0,1% de amplitude), enquanto a sub-bacia 2, apresentou piora e aumentou a 

amplitude (cerca de 9,5%, e anteriormente era cerca de 6%). Sampaio et al (2018) dizem que 

em locais antropizados, para que haja a conciliação entre o crescimento econômico e a 

conservação biológica seria necessário pelo menos 30% de cobertura florestal, coisa que não 

ocorre em duas das sub-bacias (1 e 2). 
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Figura 19 – Porcentagens do uso da terra e cobertura da Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocabuçu para o ano de 2020 por sub-bacias. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Na Figura 20 é possível observar melhor a extensão das florestas na BHRS, bem como 

a diminuição das áreas ocupadas pela classe entre 2000 e 2020 (com maior perda entre 2010 

e 2020). A classe em questão apresentou perda de quase 5% entre 2000 e 2020, sendo quase 

3,6%apenas entre 2010 e 2020. Possivelmente, a supressão florestas foi baixa dado que grande 

parte da sua extensão está localizada em áreas com maior declividade, fazendo com que a 

mudança para outras classes seja dificultada (SANTOS et al., 2016). 
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Figura 20 – Porcentagens do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para os 

anos 2000, 2010 e 2020.  

 
Fonte: autoria própria. 

 

Na Figura 21 destaca-se as classes com menos de 1,2% de ocupação na BHRS, sendo 

a menos significativa a mineração com menos de 0,1% nos dois anos em que esteve presente, 

mas com maior destaque para a expansão entre 2010 e 2020 (cerca de 0,13%). Dentre essas, 

os corpos d’água são os mais significativos com variação entre 0,99 e 1,01%, tal aumento 

pode ser decorrente a supressão das florestas ao redor o que possibilitou seu mapeamento. 

As culturas temporárias também apresentaram aumento mais significativo no segundo 

período (2,4%), com ganho de quase 14,35% entre o período todo estudado. Tal crescimento 

era esperado dado a importância das atividades agropecuárias para o município, porém, seria 

importante que tais áreas fossem monitoradas, visto que grande parte desses cultivos são 

realizados por pequenos agricultores, possivelmente sem capacitação para a manipulação de 

defensivos agrícolas, podendo acarretar danos ambientais e sociais (LOPES et al., 2018; LUZ 

et al., 2015). 

As áreas degradadas, entre 2000 e 2020, também apresentaram diminuição da sua área 

total apesar do aumento de área entre 2000 e 2010; a classe apresentou perda de cerca de 

16,9% entre 2000 e 2020.  Seguindo padrão contrário ao anterior, as áreas de pastagem 
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diminuíram no primeiro período (perda de 1%), tiveram um pequeno aumento no segundo 

(ganho de 1,68 km²), mas entre 2000 e 2020 apresentaram perda de 0,76 km². 

 

Figura 21 – Porcentagens das classes de mineração, cultura permanente, corpo d’água e área 

de várzea da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para os anos 2000, 2010 e 2020. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Um aumento de área ocupada perceptível foi o das culturas temporárias, 

principalmente no segundo período (2010 – 2020), onde teve-se 0,5% no primeiro período; 

2,5% no segundo; e 2,8% entre 2000 e 2020. As áreas urbanizadas também apresentaram 

aumento significativo, cerca de 3,2 km² entre 2000 e 2020, com maior salto de expansão no 

segundo período (2,8 km²). 
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Figura 22 – Ganho e perda líquida 2000-2010, 2010-2020 e 2000-2010 do uso da terra da 

Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

5.2.1. Matriz de transição 

Os Quadros 7, 8 e 9 apresentam as matrizes de transição das classes de uso da terra 

nos períodos 2000-2010, 2010- 2020 e 2000-2020, respectivamente.  

No período 2000 a 2010, houve conversão de 7,8 km², desses 3,12 km² foram 

conversões para áreas descobertas (principalmente de áreas ocupadas anteriormente por 

pastagem – cerca de 2 km²). A segunda classe com maior conversão positiva foram as culturas 

temporárias, com aproximadamente 2 km², provindas principalmente de áreas descobertas e 

de florestas. 

Em se tratando das conversões negativas, destaca-se a perda de pastagens, áreas 

descobertas e florestas (2,93 km², 1,96 km² e 1,64km², respectivamente). As pastagens se 

converteram para área degradada e reflorestamento (aproximadamente 2,1 km² e 0,5km², 

respectivamente). As áreas descobertas se transformaram principalmente para duas classes: 

reflorestamento e cultura temporária (as duas, com aproximadamente 0,6 km²); enquanto a 

florestas perdeu espaço para área degradada e reflorestamento (cerca de 0,7 km² e 0,6km², 

respectivamente). 
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Quadro 7 – Matriz de transição do uso da terra na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu 

entre 2000 e 2010 

Área (km²) 
 Uso da terra (estado resultante) Total 

(2010) 
Perda 

AV AD AU CA CP CT MI PA RE FL 

U
so

 d
a 

te
rr

a 
(e

st
ad

o
 d

e 
o

ri
g
em

) 

AV 1,14   0,06       1,20 0,06 

AD  37,61 0,29 0,01  0,60 0,02 0,24 0,63 0,17 39,57 1,96 

AU   6,81       0,01 6,82 0,01 

CA    2,01     0,01 0,04 2,06 0,05 

CP   0,01  0,77 0,12  0,01   0,90 0,13 

CT  0,28 0,07   27,83  0,13 0,35 0,04 28,70 0,87 

MI           0,00 0,00 

PA  2,08 0,06 0,02  0,17  3,24 0,53 0,07 6,17 2,93 

RE  0,07    0,07   9,11 0,01 9,26 0,15 

FL  0,69 0,04   0,23  0,11 0,57 106,36 108,00 1,64 

Total 
(2000) 

1,14 40,73 7,28 2,10 0,77 29,01 0,02 3,73 11,20 106,71 202,69 7,80 

 Ganho 0,00 3,12 0,46 0,09 0,00 1,18 0,02 0,49 2,09 0,35 7,80  

Fonte: Adaptação de CETESB (2011) e SOUSA (2018). 

Legenda: AV: Área de várzea; AD: área degradada; AU: área urbanizada; CA: corpo d’água; CP: cultura 

permanente; CT: cultura temporária; MI: mineração; PA: pastagem; RE: reflorestamento e; FL: florestas. Células 

em azul: área de permanência na classe; cinza claro: total de área de cada ano; cinza escuro: área total da BHRS; 

amarelo claro: total, por classe, de área que apresentou transição; amarelo escuro: total de transição entre os anos; 

células vazias: não houve transição. Linhas representam as classes de uso do solo e cobertura vegetal do ano 

anterior e as colunas representam as classes de uso do solo e cobertura vegetal do ano posterior. 

 

No segundo período (2010 a 2020 – Quadro 8), a conversão foi de 17,02 km² (quase 

10 km² a mais que no período anterior). Desses, a maioria das conversões seguem sendo para 

áreas descobertas – sendo, também, a classe com maior perda de território (4,42 km² de ganho 

e 8,83 km² de perda). Cerca de 3km² das áreas que se converteram para áreas descobertas 

foram de florestas. 

A expansão urbana foi de cerca de 3 km², sendo, principalmente, em áreas 

anteriormente ocupadas por áreas descobertas (2,17 km²) e vegetação (0,42 km²). Já a 

expansão agrícola se deu principalmente em áreas descobertas (cerca de 3 km²). Tal cenário 

também foi encontrado por Macedo et al. (2013) em estudo realizado em um município 

paulista com caráter econômico agropecuário. Nesse mesmo estudo, também foi encontrada 

a regeneração ou readequação de áreas, onde cerca de 13,5 km² de diferentes tipos de uso da 

terra foram convertidos para vegetação; cenário mais positivo do que o encontrado na BHRS, 

onde menos de 1 km² obteve tal transição (MACEDO et al., 2013).  
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Quadro 8 – Matriz de transição do uso e cobertura da terra na Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocabuçu entre 2010 e 2020 

Área (km²) 
 Uso da terra (estado resultante) Total 

(2020) 
Perda 

AV AD AU CA CP CT MI PA RE FL 

U
so

 d
a 

te
rr

a 
(e

st
ad

o
 d

e 
o

ri
g
em

) 

AV 1,06 0,04  0,02      0,01 1,14 0,08 

AD 0,08 31,91 2,17 0,10 0,18 2,97 0,10 1,78 0,83 0,61 40,73 8,83 

AU  0,13 7,09  0,01 0,01  0,01  0,03 7,28 0,19 

CA 0,05 0,10  1,94  0,01     2,10 0,15 

CP  0,01 0,01  0,71 0,01  0,00 0,04  0,77 0,06 

CT  0,48 0,21 0,01 0,04 27,46  0,55 0,25 0,01 29,01 1,55 

MI       0,02    0,02 0,00 

PA  0,32 0,05   0,38  2,92 0,05 0,01 3,73 0,81 

RE  0,49 0,08 0,01 0,00 0,34  0,03 10,18 0,07 11,20 1,02 

FL  2,86 0,42 0,08 0,00 0,35 0,01 0,15 0,45 102,40 106,71 4,32 

Total 
(2010) 

1,19 36,33 10,03 2,16 0,94 31,51 0,13 5,45 11,80 103,16 202,69 17,02 

 Ganho 0,13 4,42 2,94 0,21 0,23 4,06 0,11 2,53 1,62 0,76 17,02  

Fonte: Adaptação de CETESB (2011) e SOUSA (2018). 

Legenda: AV: Área de várzea; AD: área degradada; AU: área urbanizada; CA: corpo d’água; CP: cultura 

permanente; CT: cultura temporária; MI: mineração; PA: pastagem; RE: reflorestamento e; FL: florestas. Células 

em azul: área de permanência na classe; cinza claro: total de área de cada ano; cinza escuro: área total da BHRS; 

amarelo claro: total, por classe, de área que apresentou transição; amarelo escuro: total de transição entre os anos; 

células vazias: não houve transição. Linhas representam as classes de uso do solo e cobertura vegetal do ano 

anterior e as colunas representam as classes de uso do solo e cobertura vegetal do ano posterior. 

 

Entre 2000 e 2020 (Quadro 9), ocorreram 22,78 km² de transição entre classes, sendo 

a maior delas a perda bruta de áreas descobertas (9,89 km²). Tais perdas se deram 

principalmente para a expansão urbana (ocorrido principalmente no segundo período) e 

expansão agrícola (principalmente no segundo período).  

A degradação das áreas com florestas (cerca de 6 km²), ocorreram principalmente para 

áreas descobertas (cerca de 3,5 km²) e para reflorestamento (quase 1 km²), mas com quase 1 

km² de perda para a expansão urbana e agrícola (0,47 km² e 0,54 km², respectivamente). Na 

Bacia Hidrográfica do Rio Una, vizinho à BHRS, Sousa et al. (2020), encontrou cenário 

similar na expansão urbana, mas destaca que a expansão foi maior no setor agrícola, conforme 

encontrado na BHRS; a diferença entre as duas bacias se dá na perda de área para tais 

expansões, onde na Bacia Hidrográfica do Rio Una a expansão se deu em cima de áreas com 

florestas.  
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Quadro 9 – Matriz de transição do uso da terra na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu 

entre 2000 e 2020 

Área (km²) 
 Uso da terra (estado resultante) Total 

(2020) 
Perda 

AV AD AU CA CP CT MI PA RE FL 

U
so

 d
a 

te
rr

a 
(e

st
ad

o
 d

e 
o

ri
g
em

) 

AV 1,06 0,04  0,08      0,01 1,20 0,14 

AD 0,08 29,68 2,23 0,09 0,18 3,51 0,13 1,70 1,28 0,69 39,57 9,89 

AU  0,13 6,65  0,01   0,01  0,02 6,82 0,17 

CA 0,05 0,10  1,89  0,01   0,01 0,01 2,06 0,18 

CP  0,01 0,01  0,71 0,13  0,01 0,04  0,90 0,19 

CT  0,60 0,27 0,01 0,04 26,57  0,63 0,52 0,04 28,70 2,13 

MI           0,00 0,00 

PA  1,92 0,32 0,02 0,00 0,59  2,72 0,52 0,10 6,17 3,45 

RE  0,46 0,07 0,00 0,00 0,18  0,03 8,45 0,08 9,26 0,81 

FL  3,40 0,47 0,07 0,00 0,54 0,01 0,35 0,99 102,19 108,00 5,81 

Total 
(2000) 

1,19 36,33 10,03 2,16 0,94 31,51 0,13 5,45 11,80 103,16 202,69 22,78 

 Ganho 0,13 6,64 3,37 0,27 0,23 4,94 0,13 2,73 3,35 0,97 22,78  

Fonte: Adaptação de CETESB (2011) e SOUSA (2018). 

Legenda: AV: Área de várzea; AD: área degradada; AU: área urbanizada; CA: corpo d’água; CP: cultura 

permanente; CT: cultura temporária; MI: mineração; PA: pastagem; RE: reflorestamento e; FL: florestas. Células 

em azul: área de permanência na classe; cinza claro: total de área de cada ano; cinza escuro: área total da BHRS; 

amarelo claro: total, por classe, de área que apresentou transição; amarelo escuro: total de transição entre os anos; 

células vazias: não houve transição. Linhas representam as classes de uso do solo e cobertura vegetal do ano 

anterior e as colunas representam as classes de uso do solo e cobertura vegetal do ano posterior. 

 

Destaca-se que o desflorestamento é preocupante dado suas consequências para o meio 

ambiente, sendo essa, ação responsável por cerca de 25% da emissão de CO2 e consequente 

aumento do efeito estufa (BAIRD; CANN, 2011; SOUSA et al., 2020).  

 

5.2.2. Fragmentos Florestais 

Nos três anos estudados é visto que os fragmentos florestais entre 5 até 50ha, estão 

distribuídos por toda a BHRS, mas com predominância ao norte. Os fragmentos a partir de 

50ha, também estão por toda a BHRS, mas sua predominância é ao sul (Figura 23, 24 e 25). 
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Figura 23 – Mapa dos fragmentos florestais da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o 

ano de 2000. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Ao total foram encontrados 198 fragmentos florestais no ano 2000 com 9.599,18ha de 

extensão (Tabela 5). Desses, 160 são menores que 50ha, e ocupam apenas 2.200,37ha, cerca 

de 23% da extensão ocupada pelos remanescentes florestais. 
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Figura 24 – Mapa dos fragmentos florestais da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o 

ano de 2010.  

 
Fonte: autoria própria. 

 

Em 2010, havia 197 fragmentos florestais, ocupando 9.423,93ha (Tabela 5). A 

diminuição ocorreu nos fragmentos a partir de 50ha, que passaram de 38 para 37 fragmentos 

florestais; a área ocupada passou a ser 7.222,57ha (em 2000 era 7.398,18ha).  

Em 2020, foram mapeados 201 fragmentos florestais, ocupando 9.084,89ha (Tabela 4 

e 5). Seu aumento se deu apenas entre os pequenos fragmentos (de 5 a 10ha), enquanto todas 

as outras classes apresentaram diminuição na quantificação. O elevado número de fragmentos 

florestais pequenos – principalmente em maioria à quantidade de fragmentos florestais 

maiores – coloca a conservação da biodiversidade em risco, sendo comum tal cenário na Mata 

Atlântica (PIROVANI et al.,2014; RODRIGUES et al., 2017).  

Quanto à área ocupada por cada classe, duas classes apresentaram aumento em sua 

extensão, os pequenos e grandes fragmentos, enquanto os médios e muito grandes, sofreram 

diminuição na extensão; possivelmente a transição de área ocorreram entre médias para 

pequenos e muito grandes para grandes. 
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Tabela 5 - Quantificação dos fragmentos floretais por classe da Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocabuçu para os anos 2000, 2010 e 2020 

  Pequeno Médio Grande Muito Grande Total 

2000 

Qtd 76 84 13 25 198 

Qtd (%) 38,38 42,42 6,57 12,63 100 

Área (ha) 507,04 1693,33 912,08 6486,74 9599,18 

Área (%) 5,28 17,64 9,50 67,58 100 

2010 

Qtd 77 83 11 26 197 

Qtd (%) 39,09 42,13 5,58 13,20 100 

Área (ha) 519,35 1682,01 782,88 6439,69 9423,94 

Área (%) 5,51 17,85 8,31 68,33 100 

2020 

Qtd 88 80 11 22 201 

Qtd (%) 43,78 39,80 5,47 10,95 100 

Área (ha) 611,71 1673,14 856,76 5943,28 9084,89 

Área (%) 6,73 18,42 9,43 65,42 100 

 

A menor quantidade de fragmentos florestais a partir de 50ha é esperado, dado a sua 

extensão. Cerca de 75% (com variação entre os três anos) da área ocupada pelos 

remanescentes florestais são vindos de menos de 40 fragmentos florestais (cerca de 15-20% 

da quantidade de fragmentos). O cenário encontrado pode considerar a BHRS conservada ao 

comparado com outras áreas localizadas na Mata Atlântica, tal visto por Rodrigues et al. 

(2017) que concluiu que apenas 19% da sua área de estudo possuía cobertura florestal, ou por 

Thiago et al. (2020) que encontrou apenas 22% da Bacia Hidrográfica do Rio Itapemirim (no 

Espírito Santo) possui coberta por remanescente florestal, Silvério et al. (2015) que estudou 

quatro APAs no Rio de Janeiro e três dela apresentavam menos de 15% de cobertura florestal 

e; Guariz e Guariz (2020) que analisaram um município capixaba com apenas 17,6% de 

remanescente florestal.  
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Figura 25 – Mapa dos fragmentos florestais da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o 

ano 2020. 

Fonte: autoria própria. 

 

Na Figura 26 é possível ver a quantificação dos fragmentos florestais por sub-bacia, 

sendo as sub-bacias 1, 4 e 7 os que possuem a maior quantidade de fragmentos florestais (entre 

33 e 52 fragmentos). Conforme visto nos mapeamentos e no gráfico (Figuras 21 – 24), as sub-

bacias mais ao norte, são marcadas pela presença quase exclusiva dos pequenos e médios 

fragmentos; enquanto na sub-bacia 9 (extremo sul) a predominância é dos maiores fragmentos 

(dos 10 fragmentos, 4 são classificados como muito grandes). Analisar a distribuição espacial 

dos fragmentos por classe de tamanho é útil para auxiliar na criação de metas para a 

conservação dos remanescentes florestais, visto que identificar as áreas prioritárias necessitam 

de visão holística, ou seja, considerar também os fragmentos florestais vizinhos (VIANA; 

PINHEIRO, 1998). 

A predominância da quantidade de pequenos fragmentos localizados nas sub-bacias 1 

e 2, pode ser consequência do manejo da área de estudo, uma vez que é uma bacia de caráter 

agrícola e de pequenos produtores, e geralmente, as áreas de plantio são realizadas com certa 



86 

 

 

distância uma das outras, gerando um mosaico heterogêneo com ilhas de fragmentos florestais 

(CEMIN et al., 2009; SILVA et al., 2015).  

 

Figura 26 – Quantificação dos fragmentos florestais por classe da Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocabuçu para os anos 2000, 2010 e 2020. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Os pequenos fragmentos são preocupantes por estarem muito sujeitos ao efeito de 

borda (redução da dispersão de sementes, aumento da radiação, maior exposição ao vento, 

diminuição na diversidade biológica e genética, degradação dos recursos hídricos) e baixa 

diversidade, além de correr o risco de se extinguirem, mas apesar da baixa biodiversidade que 

estes podem apresentar, eles não devem ser ignorados ou descartados nas ações de 

conservação, visto que podem ser utilizados como conectores para movimentação de 

organismos, na criação de corredores ecológicos, além de terem a função de trampolins 
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ecológicos (GOTARDO et al., 2019; GUARIZ; GUARIZ, 2020; SAMPAIO et al., 2018; 

SILVA et al., 2020). 

 

5.2.3. Transformação espacial dos fragmentos florestais 

No primeiro período (entre 2000 e 2010), 46 fragmentos florestais tiveram 

transformações espaciais, sendo que 14 desses apresentaram mais de um tipo de 

transformação espacial. No segundo período estudado (entre 2010 e 2020), 173 fragmentos 

florestais sofreram transformações espaciais, sendo 51 com mais de um tipo. A espacialização 

dos fragmentos florestais que sofreram ou não transformações espaciais é vista na Figura 27. 

 

Figura 27. Mapa da ocorrência ou ausência de transformação espacial nos fragmentos 

florestais da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para os períodos 2000-2010 e 2010-

2020. 

 

 

As transformações territoriais no primeiro período estão concentradas nos fragmentos 

florestais localizados na região central, leste e sudeste, sendo aproximadamente metade desses 

fragmentos florestais classificados como grandes e muito grandes (maiores que 50ha) e 
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localizados em áreas com maior território agrícola e área de degradada. No segundo período, 

entre os 28 fragmentos florestais que não apresentaram transformação territorial, 27 

apresentaram até 30ha.  

O brusco aumento do número de fragmentos florestais que apresentaram 

transformações evidencia que apesar da baixa transição entre as classes de uso da terra, essas 

transições ainda ocorrem e impactam diretamente nos fragmentos florestais e na sua dinâmica. 

Tais transformações podem dividir os fragmentos florestais em parcelas menores (múltiplas 

ou não), dificultando a permanência de espécies que necessitam de fragmentos florestais 

maiores para que sua população seja viável, resultando na perda de biodiversidade e em até 

possíveis extinções de determinadas espécies no local. 

Dos fragmentos florestais analisados, o processo de transformação que mais ocorreu 

foi o de contração. Constatou-se que 30 sofreram contração no primeiro período, enquanto no 

segundo período, 150 fragmentos florestais tiveram o processo de contração. A contração está 

entre os processos de transformações mais comuns, visto que seu processo se dá pela 

diminuição da sua área a partir da sua borda, sendo ligado principalmente à agricultura, logo, 

era esperado que fosse o processo mais encontrado na BHRS devido seu caráter agrícola 

(CASIMIRO, 2009). 

 

Tabela 6. Quantitativo dos diferentes tipos de transformações territoriais no período entre 

2000-2010 e 2010-2020 na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu, Ibiúna, São Paulo 

  2000-2010 2010-2020 

Contração 30 150 

Dissecação 6 6 

Fragmentação 9 20 

Perfuração 7 15 

Regeneração 13 55 

Total 65 246 

 

O segundo maior processo foi o de regeneração, sendo 13 no primeiro período e 55 no 

segundo (Tabela 6). No primeiro período, o processo ocorreu principalmente em fragmentos 

florestais a partir de 20ha e que possuem fragmentos florestais bem próximos do seu 

perímetro, enquanto no segundo cenário, o processo ocorreu heterogeneamente, acontecendo 

em fragmentos florestais de todas as classes de tamanho e localizados em áreas mais com 

maior concentração de vegetação ou não (Figura 28). 
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Os processos de dissecação, perfuração e fragmentação apresentaram valores 

próximos no primeiro período (6, 7 e 9 fragmentos florestais, respectivamente). No segundo 

cenário, o processo de dissecação manteve o valor, mas a perfuração e a fragmentação 

apresentaram aumento na quantidade de fragmentos florestais afetados (15 e 20, 

respectivamente – Tabela 6). 

O processo de dissecação está intimamente ligado à separação do fragmento florestal 

em dois ou mais manchas com o intuito de criar estradas e corrobora com o ocorrido na BHRS. 

Nos dois períodos, o processo ocorreu principalmente em grandes fragmentos florestais. Uma 

das consequências da dissecação é o aumento do efeito de borda nos fragmentos florestais, 

visto que a abertura da estrada causa o aumento abrupto na quantidade de borda do fragmento 

(FORMAN, 1995; CASIMIRO, 2009). 

 

Figura 28. Mapa dos diferentes tipos de transformações espaciais nos fragmentos florestais 

da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para os períodos 2000-2010 e 2010-2020 

 

 

A perfuração seriam clareiras abertas no interior do fragmento, podendo ser natural ou 

não. Quando resultada de ação antrópica, geralmente está relacionada ao corte de madeira ou 

abertura para pequenas construções (CASIMIRO, 2009). O processo em si não é responsável 

por aumentar ou diminuir a quantidade de fragmentos florestais, mas tem como consequência 

estrutural o aumento das bordas e a diminuição do habitat.  
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Na BHRS, no primeiro período a perfuração estava concentrada na região central, leste 

e sudeste, e principalmente em fragmentos florestais a partir de 50ha. Enquanto no segundo 

período a distribuição ocorre com mais heterogeneidade tanto espacialmente quanto em 

relação ao seu tamanho. 

A fragmentação tem resultado similar ao da dissecação, mas nesse caso, a separação 

dos fragmentos florestais não é linear como na dissecação. No primeiro período, 7 (entre os 

9) fragmentos florestais que sofreram o processo de fragmentação são maiores de 25ha. No 

segundo período, houve o aumento de fragmentos florestais menores que 25ha sofrendo por 

esse processo (foi de 2 para 9), enquanto os maiores que 25ha aumentou para 11. Esse aumento 

é perceptível na Figura 28, além de estar perceptível o aumento do processo na região norte e 

oeste da BHRS. 

Quatro (dos iniciais, 7 fragmentos florestais) tiveram o processo de fragmentação 

intensificado em seu território. Inicialmente, todos possuíam mais de 65ha e dois deles 

apresentaram perda de mais de 50% da sua área – sendo importante relembrar que mais de um 

processo foi encontrado em cada fragmento florestal, logo, essa perda não pode ser atribuída 

inteiramente à fragmentação). 

Casimiro (2009) diz que a fragmentação está intimamente ligada à urbanização, e tal 

fala é corroborada com o cenário encontrado na BHRS, visto que todos os fragmentos 

florestais que sofreram com o processo (nos dois anos) possuem áreas urbanas limítrofe à sua 

borda. 

No total foram 65 e 246 transformações espaciais no primeiro e segundo período 

respectivamente, sendo que 52 e 191 foram transformações responsáveis pela perda de área 

vegetacional. Os resultados apontam que a dinâmica territorial dos fragmentos florestais está 

em constante evolução dado as alterações no uso da terra, e sugerindo a importância do 

entendimento dessas mudanças e do seu impacto na estrutura e biodiversidade dos fragmentos 

florestais, bem como a importância do monitoramento das mudanças de uso da terra visto o 

impacto direto que ela possui nas áreas de cobertura vegetal. 

 

5.3. Variáveis topográficas e abióticas 

A Figura 29 apresenta a distribuição espacial dos fragmentos florestais quanto à sua 

altitude média. 
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Observa-se que os grandes fragmentos florestais estão localizados em altitudes 

maiores em relação aos pequenos fragmentos. Tais fragmentos florestais tendem a apresentar 

áreas mais úmidas, que consequentemente influenciam na diminuição da susceptibilidade da 

área sofrer com incêndios (VENKATESH et al., 2020). 

 

Figura 29 – Mapa da altitude para os anos 2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocabuçu. 

 
     Fonte: autoria própria. 
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As médias de altitude variam entre 848 e 1.102 m, com pouca variação entre os anos 

estudados (Figura 29). Tal variação se deu pela alteração da paisagem e consequente mudança 

no tamanho e quantidade de fragmentos florestais. Segundo Tabarelli et al. (2012), as áreas 

de transição da Mata Atlântica representam cerca de 75% de toda a extensão do bioma e 

ocorrem principalmente em altitudes entre 400 e 1.200 m, sendo áreas localizadas entre 

centros de endemismo. A BHRS encontra-se entre dois centros de endemismo: Serra do Mar 

e Auracária (TABARELLI et al., 2012). 

Na Figura 30 é apresentado o Mapa de declividade média dos fragmentos florestais 

para os anos estudados; podendo ser visto que os fragmentos estão, principalmente, entre 0 e 

45% (entre o relevo plano e forte ondulado); sendo os fragmentos mais planos na região norte, 

enquanto os mais declivosos na região sudoeste e sudeste. 

A declividade, além de influenciar no acesso e ocupação antrópica, também possui 

relação com incêndios, visto que no caso de incêndio, o fogo tende a se espalhar com maior 

facilidade e rapidez em locais mais declivosos (RIBEIRO; SOARES; BEPLLER, 2012; 

CAMARGO et al., 2019; VENKATESH, 2020). Sendo necessário maior atenção aos 

fragmentos florestais localizados na região norte, visto a influência sofrida pelo relevo e pelo 

seu tamanho. 

Observa-se no gráfico da Figura 30 poucas variações entre as médias de declividade, 

com maior atenção à diminuição do limite superior, aumento do terceiro quartil, bem como o 

aumento do outlier. Nota-se, também, que apesar da grande amplitude, a grande maioria dos 

fragmentos possuem média de 15 a 25% de declividade. 
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Figura 30 – Mapa de declividade “média” dos fragmentos florestais para os anos 2000, 2010 

e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 

 Fonte: autoria própria. 

 

Em um estudo realizado para avaliar a influência dos fatores topográficos na 

manutenção dos fragmentos florestais, foi encontrado que remanescentes florestais que estão 

em maiores declividades e altitudes apresentam cenário mais propenso para a regeneração 

natural (BISPO et al., 2009; SILVEIRA; SILVA, 2010). 
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A proximidade com vias é um fator que torna o fragmento florestal mais propenso a 

sofrer com impactos ambientais negativos provindos de atividade antrópica. Na Figura 31 são 

apresentados os mapeamentos da distância de vias dos fragmentos florestais para os anos 

estudados. O cenário, para os três anos, é de alta proximidade com as estradas (e outras vias 

de acesso) da maioria dos fragmentos florestais, incluindo os grandes fragmentos (Tabela 7). 

Os poucos fragmentos com distância maior que 100 m são pequenos fragmentos florestais e 

que estão mais isolados espacialmente.  

 

Figura 31 – Mapa da distância de vias dos fragmentos florestais para os anos 2000, 2010 e 

2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
     Fonte: autoria própria. 
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Em estudos realizados há o consenso de que a proximidade com as vias contribui com 

a degradação do fragmento florestal, visto a facilidade de acesso ao fragmento, possibilitando 

a expansão das estradas, a exploração de recursos da fauna e flora e outras atividades que 

impactam não apenas a estrutura física do fragmento, como também sua biodiversidade 

(ANTUNES et al. 2016; BOUSSOUGOU et al, 2018; SAYER et al., 2012). 

A proximidade de vias pode ser, também, um dos responsáveis pelo aumento do efeito 

de borda, podendo alterar a composição do habitat, além de efeitos diretos, como intervenções 

no solo e nos corpos d’água, emissão de gases e poluição sonora (FREITAS et al., 2014; 

NELSON et al., 2017). Forman (2000) definiu a área afetada pelas estradas como “road-effect 

zone”, sendo essa o tamanho dessa área definido conforme o tipo e largura da estrada e a 

fitofisionomia que cruza ou fragmenta (FORMAN; ALEXANDER, 1998; FORMAN; 

DEBLINGER, 2000; SELVA et al., 2015). Dentro dessa área são observadas alterações na 

água, no solo, na fauna e flora. 

 

Tabela 7 – Quantificação da distância de vias, em metros, dos fragmentos florestais para os 

anos 2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

Distância (m) 2000 2010 2020 

≤ 5 183 182 189 

> 5 - 25 8 7 6 

> 25 - 50 1 1 2 

> 50 - 100 2 3 1 

> 100 4 4 3 

Fonte: autoria própria. 

 

Assim, considerar a distância de vias é de extrema importância, ou também, podendo 

ser considerado a densidade de vias na paisagem, no entorno ou no fragmento florestal, como 

feito por SOUSA et al. (2022) e FREITAS; METZGER (2007). Em estudo realizado na 

BHRS, os autores avaliaram a densidade de estradas considerando as que estão dentro e num 

raio de 100 m do fragmento, e concluíram que os maiores fragmentos apresentam pouca 

densidade de estradas (até 2 km/km²) e pequenos fragmentos com densidade até de 

8,6km/km², corroborando com o consenso de que a facilidade de acesso fragmento tem alta 

relação com a degradação do fragmento florestal (REZZADORI et al., 2016; SOUSA et al., 

2022; SOUSA; LOPES, et al., 2022). 
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Além disso, ter a informação de como acessar um fragmento florestal é de grande 

importância na delimitação de áreas prioritárias para receber ações conservacionistas e de 

restauração ambiental (CABEZA, 2003; REZZADORI et al., 2016; SOUSA et al., 2009). 

Na Figura 32 são apresentados os fragmentos florestais que possuem hidrografia 

dentro da sua extensão. Os recursos hídricos são fundamentais para o ciclo reprodutivo e de 

alimentação de diversas espécies da fauna; favorecem a regeneração natural desses espaços 

visto o balanço hídrico favorável (ARROYO-RODRIGUEZ et al., 2020; MOLIN et al., 

2018). 
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Figura 32 – Mapa da presença de hidrografia nos fragmentos florestais para os anos 2000, 

2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Dentre os fragmentos florestais presentes na BHRS, nos três anos, cerca de 90% 

possuem rede hidrográfica em sua extensão (Tabela 8). Dentre os que não possuem rede 

hidrográfica, mais da metade desses fragmentos estão localizados na parte norte da BHRS, 

região mais antropizada. 

Nota-se que o aumento dos fragmentos florestais que não possuem hidrografia no seu 

interior se deu pela mudança do tamanho e forma dos fragmentos florestais. 
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Tabela 8 – Quantificação da presença de hidrografia nos fragmentos florestais para os anos 

2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 2000 2010 2020 

Com presença 179 179 201 

Sem presença 19 18 21 
Fonte: autoria própria. 

 

5.4. Efeito Antrópico 

Na Figura 33 é apresentado o Índice de Urbanidade analisado por sub-bacia para os 

três anos de estudo. Categoricamente, não houve variação entre os anos, sendo a sub-bacia 1 

e 2, as que apresentaram maior valor de IB (maior que 0,6 até 0,8), enquanto a menor classe 

(até 0,2) é pertencente à sub-bacia 9, seguida pela sub-bacia 5 com valor maior que 0,2 até 

0,4. 

 

Tabela 9 – Valores do Índice de Urbanidade por sub-bacia para os anos 2000, 2010 e 2020 

da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu 

Sub-bacia 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

2000 0,64 0,66 0,48 0,45 0,28 0,42 0,45 0,46 0,15 

2010 0,64 0,66 0,50 0,45 0,29 0,42 0,45 0,45 0,15 

2020 0,66 0,67 0,52 0,48 0,32 0,43 0,46 0,46 0,16 
Fonte: autoria própria. 

 

O maior grau de urbanidade é considerado entre 0,8 até 1, sendo áreas com maior 

predomínio antrópico (considerados como ecossistemas antropogênicos); e não ter esse valor 

presente na BHRS – com valores até aproximadamente 0,7 – evidencia que apesar da 

antropização estar presente, ela ainda não é extrema (Tabela 9; MAZZUCO et al., 2017). 

Valores até 0,2 são considerados como grau mínimo de urbanidade, sendo encontrados em 

apenas uma sub-bacia (9) da BHRS. 
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Figura 33 – Mapa do Índice de Urbanidade por sub-bacia para os anos 2000, 2010 e 2020 da 

Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
 Fonte: autoria própria. 

 

Apesar de estar na segunda classe menos antropizada, a sub-bacia 5 foi uma das que 

apresentou maior variação entre os anos estudados (de 0,04) e a maior variação entre 2010 e 

2020 (0,03).  

Considera-se a BHRS com média antropização, já que cinco das nove sub-bacias estão 

entre 0,401 e 0,6; em conjunto de sete delas possuírem até 0,5 (considerando a média entre os 

três anos). Esse resultado é decorrência principalmente da alta presença de vegetação na 

BHRS.   

Na Figura 34 apresenta-se o mapeamento do IEB dos fragmentos florestais para os três 

anos estudados. Os resultados encontrados no IEB indicam poucas alterações entre os anos, 

sendo a mais significativa um fragmento florestal que passou de médio para alto e outro que 

passou de baixo para médio. 
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Figura 34 – Mapa do Índice de Efeito de Borda nos fragmentos florestais para os anos 2000, 

2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 

 Fonte: autoria própria. 

 

Além disso, somente em 2020 foi notada a presença de fragmentos classificados como 

muito alto, sendo um fragmento que nos anos anteriores era menor que 5ha e um segundo que 

anteriormente estava classificado como alto (Tabela 10).  
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No gráfico da Figura 34 é possível observar o aumento da média, moda, amplitude e 

desvio padrão do IEB em 2020 em relação aos anos anteriores. 

 

Tabela 10 – Quantificação do Índice de Efeito de Borda nos fragmentos florestais para os 

anos 2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu 

 
 2000 2010 2020 

Muito baixo Até 0,2 2 2 2 

Baixo > 0,2 – 0,4 75 82 74 

Médio > 0,4 – 0,6 105 99 106 

Alto > 0,6 – 0,8 16 14 18 

Muito alto > 0,8 -1 0 0 1 
                             Fonte: autoria própria. 

 

Encontrou-se cerca de 8, 7 e 9% (para 2000, 2010 e 2020 respectivamente) de 

fragmentos com valor maior que 0,6, sendo a maioria fragmentos envoltos principalmente de 

cultura temporária e áreas descobertas; e fragmentos localizados principalmente da região 

oeste à norte. Sendo esses fragmentos os que necessitam de ações conservacionistas para a 

redução de impactos negativos vindos do uso antrópico do seu entorno, principalmente se 

tratando daqueles possuem cultura temporária como matriz visto que, provavelmente, tais 

ações não cessarão. 

O fragmento 43, apresenta a maior exposição as culturas temporárias e áreas 

descobertas, que em 2020, grande parte mudou para área urbanizada (Figura 35). 
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Figura 35 – Fragmento 43 com representação do IEB e do uso da terra no seu entorno em 

2010 (1) e 2020(2).  

Fonte: autoria própria. 

 

A grande maioria dos fragmentos estão classificados até médio IEB (valores até 0,6), 

que segundo Lourenço, Silva e Sales (2014) são valores que indicam menor pressão antrópica, 

porém alguns desses fragmentos já estão com valores bem próximos de 0,6 e apresentaram 

aumento do IEB entre os anos.  

Boa parte da questão da fragmentação pode encontrar fatores de mitigação, na adoção 

de políticas de apoio à agricultura familiar que sejam benéficas tanto sustentavelmente quanto 

economicamente, como por exemplo, projetos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

ou programas de segurança alimentar (a partir do resgate da fertilidade do solo). Em Ibiúna, 

município onde a BHRS está inserida, foi instituído em 2018 um programa municipal para 

incentivar o PSA (IBIÚNA, 2018). 

 

5.5. Métricas de paisagem 

Na Figura 36 é apresentado o mapeamento da métrica “Densidade de bordas” (ED) 

para o ano 2000, 2010 e 2020. Em 2000 e 2010 os valores variaram entre 49,17 m ha-1 e 788,03 
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m ha-1, mas com breve diferença na média e desvio padrão, onde em 2000 era 254,17 e 154,38 

e em 2010 eram 256,91 m ha-1 e 155,38 m ha-1, evidenciando o aumento da ED nos valores 

intermediários. Em 2020, a amplitude do intervalo diminuiu, tendo um aumento no valor 

mínimo e diminuição no valor máximo (52,28 m ha-1 e 732,72 m ha-1). 

 

Figura 36 – Mapa da Densidade de Borda (ED) para os anos 2000, 2010 e 2020 da Bacia 

Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
 Fonte: autoria própria. 
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Os valores médios foi acima do encontrado por Barbalho et al. (2015), que ao estudar 

uma região do Cerrado em 2012 encontrou uma média de 132,78 m ha-1, mas o valor obtido 

foi inferior ao encontrado por Pirovani et al. (2014) numa bacia hidrográfica localizada no 

bioma Mata Atlântica (523,14 m ha-1). 

Os menores valores de ED (menor ou igual à 150 m ha-1) são encontrados nos maiores 

fragmentos florestais, enquanto os maiores valores de ED (maior que 550 m ha-1) são 

encontrados em pequenos fragmentos florestais. Essa relação inversamente proporcional entre 

ED e área é consolidada na literatura e bem representada na Figura 36. Os dados corroboram 

com o encontrado por Fernandes e Fernandes (2017), Reis e Nishyama (2017), Santos et al. 

(2017) e Amorim et al (2021) e afirmado por Pirovani et al. (2014). Tais resultados indicam 

que os maiores fragmentos florestais sofrem menos efeito de borda e consequentemente 

apresentam maior grau de conservação, visto que estão com menos contato com o exterior 

antrópico e consequentemente menos sujeitos à sofrer os impactos negativos, como alterações 

no microclima, aumento da temperatura terrestre e do ar, aumento da luminosidade, aumento 

na taxa de mortalidade das árvores, diminuição da riqueza de espécies herbáceas e lenhosas, 

entre outros (BARRERA et al., 2007; SIQUEIRA et al., 2004). 

Os fragmentos florestais que apresentaram valores maiores que 550 m ha-1 não 

apresentam proximidade geográfica, estando localizados em diferentes áreas da BHRS, mas 

todos possuem culturas temporárias ou área degradada em grande parte do seu perímetro, além 

de grande proximidade com áreas urbanizadas. Cenário corroborado pelo valor do Indice de 

Efeito de Borda, onde quatro deles apresentaram médio IEB. Enquanto os fragmentos 

florestais com os menores valores estão concentrados no sul da BHRS, com alta proximidade 

entre eles, sendo a maior parte do seu perímetro dado por áreas degradadas resultantes da 

abertura de estradas e localizados em locais que apresentam menor interferência antrópica. 

Por outro lado, alguns fragmentos florestais que apresentaram densidade de borda acima de 

300 m ha-1 apresentam baixo IEB, sendo esses pequenos e médios fragmentos florestais, 

localizados limítrofes à corpos d’água e/ou a sudeste da BHRS (local que possui uma 

paisagem dividida entre fragmentos florestais e áreas degradadas e baixa presença agrícola). 

Entre os fragmentos florestais maiores que 100 ha, o maior valor de ED encontrado 

foi 244,96 m ha-1 (em 2010) localizado na região centro-norte da BHRS (área com maior 

interferência antrópica) com uma paisagem agrícola e proximidade com áreas urbanizadas. 
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Sendo esse cenário comum entre os demais fragmentos florestais maiores que 50ha que 

apresentaram valores de densidade de borda acima de 250 m ha-1.  

Os dados encontrados apontam a interferência direta da antropização nas bordas dos 

fragmentos florestais, sendo através da mudança da sua estrutura física (os tornando mais 

irregulares, diminuindo sua área e consequentemente aumentando sua densidade de borda) ou 

através de alterações biofísicas causadas pelos efeitos de borda. Evidenciando que a 

conservação dos fragmentos florestais também depende do uso da terra do seu entorno, e não 

apenas da sua área. 

Um exemplo de ED baixo e alto pode ser visto na Figura 37-1 e 37-2, respectivamente. 

Nota-se que nos exemplos apresentados, o fragmento 196 (Figura 37-1), apesar de ter à sua 

borda outro tipo de uso da terra, possui fragmentos florestais bem próximos ao seu perímetro, 

enquanto o fragmento 24 (Figura 37-2) é rodeado principalmente por usos da terra diferentes 

da vegetação, assim, mais susceptível ao efeito de borda, sendo que este está intimamente 

ligado à sua forma (PIROVANI et al., 2014).  

 

Figura 37 – Fragmento florestal do ano de 2020 com diferentes valores de Densidade de 

borda. 

 

 Fonte: autoria própria. 
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Na Figura 38 tem o mapeamento da Dimensão Fractal (FD) para os anos 2000, 2010 e 

2020. A FD é uma medida de forma com escala de 1 a 2, sendo 1 e seus valores próximos 

correspondentes aos fragmentos com formas mais regulares e menos complexas e de 2 e 

valores próximos correspondentes aos fragmentos com formas mais irregulares e mais 

complexas. 

Figura 38 – Mapa de Dimensão Fractal (FD) para os anos 2000, 2010 e 2020 da Bacia 

Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
Fonte: autoria própria. 
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Nos três anos estudados os valores apresentaram grande semelhança, sendo em 2000 

os variação entre 1,24 e 1,54, com média de 1,39; em 2010, entre 1,25 e 1,40, com média de 

1,40 e; em 2020 variou entre 1,26 e 1,53, com média de 1,53. A diminuição da amplitude dos 

valores pode ter sido causada pelo aumento da antropização da área. 

As médias encontradas estão acima do encontrado por Herrmann et al. (2005), Braga 

et al. (2018), Silva et al. (2015) mas mais próxima de Caldas e Francelino (2009) que 

encontraram uma média de 1,51. Tais resultados indicam que os fragmentos possuem pouca 

complexidade, com baixa variação entre eles e heterogeneidade em sua espacialização na 

BHRS. 

Herrmann et al. (2005) dizem que fragmentos maiores costumam apresentar formas 

mais complexas, e Pereira et al. (2012) complementam dizendo que formas mais regulares 

exibem grande presença e interferência antrópica na paisagem. Na BHRS acima de 1,5 de 

Dimensão Fractal são pertencentes aos pequenos fragmentos florestais localizados limítrofes 

à agricultura temporária e área degradada, apresentando alta densidade de borda e maior 

comprimento e menor largura.  

Os fragmentos florestais a partir de 100ha apresentam valores abaixo de 1,50, ou seja, 

estão mais próximos à simplicidade. Dentre esses, mas principalmente os fragmentos 

florestais com valores abaixo de 1,4, vários são limítrofes à estradas, sendo estas responsáveis 

por bordas mais retilíneas e tornando-os mais simples. 

Para Braga et al. (2018) e Forman (1997) ao estudar a biodiversidade, analisar a forma 

dos fragmentos é tão importante quanto avaliar seu tamanho, mas também sendo importante 

correlacionar com outras métricas, como núcleo, perímetro etc. O estudo da dimensão fractal 

também é importante para a criação e sustentabilidade de micro-habitats (relacionado com a 

seleção e densidade de espécie em relação à borda, fluxo de manutenção e energia do sistema) 

(FLETCHER JUNIOR et al., 2007). 

Relacionando a Dimensão Fractal com o Índice de Efeito de Borda, observa-se que os 

fragmentos florestais que apresentam menos de 1,3 de FD são classificados como médio ou 

alto IEB e possuem até 50ha (com exceção de um fragmento florestal muito grande circundado 

em 90% por estradas de terra). No cenário contrário, os valores acima de 1,5 de FD são de 

poucos pequenos e médios fragmentos florestais com alto IEB, com exceção de dois que 

possuem forma alongada, retilínea e limítrofes a culturas temporárias.  

Na Figura 39 tem dois exemplos de fragmentos florestais com diferentes valores de 

FD, sendo a Figura 39-1 um fragmento florestal com valor próximo à 1 (1,26), enquanto na 
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Figura 39-2, um fragmento mais irregular da BHRS (1,53). No primeiro (Figura 39-1) nota-

se que as bordas são mais retas e sem tantos vértices se comparado com o segundo (Figura 

39-2). 

 

Figura 39 – Fragmento florestal do ano de 2020 com diferentes valores de Dimensão Fractal. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

Nas métricas de Área núcleo é desconsiderado uma faixa da borda para o interior do 

fragmento (nessa pesquisa foi desconsiderado 30 metros), deixando apenas a porção do 

fragmento florestal que sofre menos com o efeito de borda. Aqui, foram considerados apenas 

as áreas de núcleo a partir de 0,05ha. Na métrica Área central (CORE), após a desconsideração 

da faixa, cada área núcleo é individualizada, enquanto na métrica “Total de área central” 

(TCORE) considera-se a soma de todos os CORE do fragmento original, na “Número de área 

central” (NAC) têm-se a quantidade de CORE que cada fragmento possui e “Índice de área 

central” (TCAI) calcula o percentual o fragmento que corresponde ao TCORE.  

Consideram as áreas núcleo como os habitats em si, e analisar as áreas núcleo (interior 

do fragmento) é importante dado que as espécies que ocupam essa área não sofrem a mesma 

influência antrópica que aqueles que estão inseridos na borda, possuindo maior importância 
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biológica e consequentemente são as áreas que necessitam de maior proteção (MCGARIGAL, 

2013; VIDOLIN et al., 2011). 

A Área central (CORE) apresenta somatório de 503,35ha em 2000, 441,56ha em 2010 

e 700,88ha em 2020.  

 

Figura 40 – Mapa de Área central (CORE) para os anos 2000, 2010 e 2020 da Bacia 

Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
Fonte: autoria própria. 
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Os pequenos fragmentos florestais estão mais suscetíveis ao efeito de borda e ao 

analisar o CORE isso fica mais evidente. 

Entre os fragmentos florestais que possuem até 5ha de CORE, estão inclusos todos os 

fragmentos classificados como pequenos, além de possuíram densidade de borda a partir de 

181 m ha-¹ e estarem, em sua maioria, envoltos de usos antrópicos. Já os fragmentos que 

possuem área central a partir de 50ha possuem perfil mais heterogêneo em relação às outras 

métricas, por exemplo, alguns fragmentos que possuem mais de 200ha de CORE têm 

aproximadamente 130 m ha-¹, enquanto outros cerca de 60 m ha-¹; e no cenário contrário, 

fragmentos entre 60 e 70ha possuem tanto densidade de borda menor de 100 m ha-¹, quanto 

maior de 200 m ha-¹. 

Ressaltando que apesar dos grandes fragmentos florestais serem de extrema 

importância para a regulação da função ecológica e da estrutura da paisagem, os pequenos 

fragmentos também apresentam importância, principalmente por assegurarem a manutenção 

de biodiversidade funcionando como recurso físico para dispersores, polinizadores e 

propagação de genes (JESUS et al., 2015).  

O mapeamento do “Índice de Área central” (TCAI), Figura 41, para os três anos 

estudados indicam a presença de apenas um fragmento com TCAI maior que 80%, e com 

diminuição notável do mesmo em 2020 (provavelmente sofreu processo de dissecação – 

quando há a divisão do habitat por linha regular). 

Excluindo os fragmentos florestais que não possuem núcleo e consequentemente não 

possuem TCAI, o valor mínimo encontrado nos três anos variou entre 5,22% e 5,74%; sendo 

o menor valor para 2020. Os valores máximos encontrados foram 85,65% para 2000 e 2010 e 

84,90% para 2020; médias 38,94%, 38,25%, e 38,57% para 2000, 2010 e 2020, 

respectivamente, e com desvio padrão entre 19,55 e 20,64 (sendo o menor em 2022). 

Os valores de TCAI a partir de 60% à menor que 80%, são em fragmentos florestais 

localizados principalmente ao sul da BHRS (tanto à sudeste quanto sudoeste), sendo com 

heterogeneidade de forma e densidade de forma, e partir de 200 ha.  

Observa-se que os fragmentos florestais maiores que 100ha, com exceção de um, 

apresentam TCAI maior que 50%, evidenciando, novamente, a importância dos grandes 

fragmentos para a preservação e sustentação da biodiversidade (JESUS et al., 2015) (Figura 

39).  

Chama-se atenção para alguns fragmentos florestais que possuem mais de 60%, menos 

de 10ha de CORE, densidade de borda acima de 100 m ha-¹, mas possuem sua forma bem 
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próxima à simplicidade (valores próximos de 1), sendo fragmentos que possuem comprimento 

e largura semelhantes. Tal cenário ressalta a importância da análise conjunta das métricas de 

paisagem. 

 

Figura 41 – Mapa de Índice de Área central  (TCAI) para os anos 2000, 2010 e 2020 

da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
Fonte: autoria própria. 
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Mais da metade dos fragmentos florestais apresentam menos de 50% de TCAI, ou seja, 

a maior parte do fragmento florestal sofre com o efeito de borda, sendo esses sujeitos ao 

processo de supressão antrópica, sendo aqueles com menos de 20% ainda mais propensos às 

consequências da antropização, além do risco de extinção (TAKIKAWA et al., 2021). Ainda 

por esse lado, tais fragmentos florestais possuem mais de 300 m ha-1, com formas mais 

complexas e localizados em áreas mais antropizadas e distantes de grandes fragmentos 

florestais. 

Na Figura 42 são apresentados dois exemplos opostos de TCAI, onde é possível 

observar que o fragmento com baixo TCAI (até 20% - Figura 42-2), possui largura menos 

expressiva, quase formando um corredor ecológico entre o fragmento 164 e 166. Enquanto o 

fragmento 197 possui maior largura, e apesar de possuir pequenas clareiras, sua área central é 

grande. 

 

Figura 42 – Fragmento florestal do ano de 2020 com diferentes valores de Índice de área 

central. 

 
Fonte: autoria própria. 

 

O mapeamento do “Número de área central” (NAC), que se dá pela quantidade de 

áreas centrais disjuntas por fragmento florestal, evidencia que nos três anos estudados, cerca 
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de 50% dos fragmentos florestais possuem 1 NAC (122, 118 e 123 para 2000, 2010 e 2020, 

respectivamente – Tabela 11). Em 2000, eram encontrados até 8 NAC; em 2010, 9 NAC e em 

2020, 12 NAC; com 2020 apresentando maior quantidade de NAC que nos anos anteriores 

(198, 197 e 201, respectivamente) (Figura 43).  

 

Figura 43 – Mapa do Número de área central (NAC) para os anos 2000, 2010 e 2020 da 

Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
 Fonte: autoria própria. 

 

Pequenos fragmentos florestais que possuem alta densidade de borda e muito 

complexos, acabam não possuindo áreas central, visto que a área que sofre com o efeito de 

borda ocupa o fragmento por completo. Tais fragmentos florestais apresentam mais risco de 
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supressão e extinção do que aqueles com baixo TCAI. Na BHRS, esses fragmentos estão 

localizados em áreas com alta antropização. 

O perfil dos fragmentos com 1 ou 2 NAC são mais heterogêneos, desde pequenos à 

grandes fragmentos florestais, com baixa ou alta densidade de borda e complexidade de forma. 

Em contrapartida, na BHRS, os fragmentos que apresentam a partir de 5 NAC possuem perfil 

parecido; apresentam mais de 50ha, alta densidade de borda e maior complexidade de forma 

e em áreas que possuem média antropização ou em áreas de transição. 

  

Tabela 11 – Quantificação do “Número de áreas central” para 2000, 2010 e 2020. 

Ano/NAC 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 12 Total 

2000 11 122 31 17 3 3 7 2 2 - - 198 

2010 11 118 34 16 4 3 6 3 1 1 - 197 

2020 8 123 37 19 4 4 3 1 1 - 1 201 

Fonte: autoria própria. 

 

Na Figura 44-1 observa-se um exemplo de um fragmento florestal grande e com 

apenas um NAC, e NA Figura 44-2 dois fragmentos médio, onde um apresenta 3 NAC e outro 

nenhum, podendo-se concluir o quando essas métricas NAC, CORE e TCAI são influenciados 

pela forma do fragmento. Fragmentos florestais com formas muito irregulares, independente 

do seu tamanho, podem não possuir área central ou possuir uma área central tão pequena ao 

ponto de não ter capacidade de manutenção e desenvolvimento da sua biodiversidade 

(VOLOTÃO, 1998). 
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Figura 44 – Fragmentos florestais do ano de 2020 com diferentes valores de Número de 

Área Central. 

Fonte: autoria própria. 

 

O grau de isolamento dos fragmentos, expresso pela distância do fragmento florestal 

mais próximo (PROX) comprova que a grande maioria dos fragmentos se apresentam pouco 

isolados. A média ficou em torno de até 5 metros, com poucas variações entre os três anos 

estudados. As mudanças que mais chamaram a atenção foram na sub-bacia 3, onde há um 

fragmento central com alto grau de isolamento (cerca de 159 m), comparado aos vizinhos. Tal 

isolamento se deu pela extinção de um fragmento no seu limite norte (Figura 45). 
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Figura 45 – Mapa de Distâncias, em metros, entre fragmentos florestais para os anos 2000, 

2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
 Fonte: autoria própria. 

 

O maior isolamento encontrado foi de 268,58 m, 321,25 m e 451,68m para 2000, 2010 

e 2020 respectivamente; com médias de 25,21 m, 27,04 m e 27,12 m. Silva e Longo (2020) 

encontraram resultados similares e ressaltam que tal condição indica a possibilidade de haver 

bom fluxo gênico (condição atrelada à alta presença de grandes fragmentos florestais).  
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A Figura 45 evidencia que os fragmentos não estão isolados, mas também chama 

atenção os fragmentos com isolamento a partir de 100 m possuem menos de 30ha (situação 

que apresentou piora entre os anos). Corrobora-se que os grandes fragmentos estão pouco 

isolados, mas chama-se atenção para a quantidade de pequenos fragmentos com baixo 

isolamento, dado que essa combinação pode indicar a recente fragmentação de um 

remanescente em fragmentos menores e próximos entre si (MASSOLI et al., 2016; PATRA 

et al., 2018). 

O cenário encontrado na BHRS fomenta o grande o potencial para o estabelecimento 

de corredores ecológicos, que possuem objetivo de reduzir a fragmentação florestal por meio 

de conexão entre os fragmentos desconexos, criando uma matriz permeável similar ao habitat 

que permite o deslocamento da fauna, bem como a melhora do fluxo gênico e dispersão de 

espécies (PEREIRA; CESTARO, 2016). Porém, é necessário que outras métricas sejam 

analisadas para a criação de corredores ecológicos, como o do uso da terra no seu entorno, 

assegurando que tais fragmentos também possuam funcionalidade biológica e não apenas 

funcional (FERNANDES; FERNANDES, 2017; SILVA; LONGO, 2020).  

Na Figura 46-1 têm se um dos vários exemplos de fragmento com baixo isolamento, 

onde, possivelmente se deu o processo de dissecação para a construção de estradas, enquanto 

na Figura 46-2 tem o fragmento florestal mais isolado de 2020 na BHRS, localizado na sub-

bacia 1, onde há maior grau de isolamento se comparado com as outras sub-bacias. Chama-se 

atenção para a sub-bacia 1 visto sua antropização e; que o além do isolamento, deve-se 

considerar também a matriz do seu entorno, visto que uma matriz muito antropizada possui 

maior impermeabilização, dificultando e até impedindo o trânsito da fauna. 
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Figura 46 – Fragmentos florestais do ano de 2020 com diferentes valores de distância. 

 
Fonte: autoria própria. 

 
 

5.6. Indicadores espectrais 

Em relação as variáveis espectrais, como dado final foram utilizadas as médias dos 

fragmentos florestais, causando assim, um achatamento na amplitude dos valores dos índices 

estudados.  

As médias do NDVI (Figura 47) ficaram entre 0,57 e 0,76. Em 2000, os valores 

variaram entre 0,57 e 0,75, em 2010 houve um ligeiro aumento no valor mínimo e o valor 

máximo se manteve (0,58 e 0,75), enquanto em 2020, os dois valores limites aumentaram, 

indo de 0,60 até 0,76. As médias variaram entre os anos, com queda entre 2000 e 2010, mas 

com valor mais alto em 2020 (0,68, 0,65 e 0,69 em 2000, 2010 e 2020, respectivamente). 
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Figura 47 – Mapa de NDVI médio para os anos 2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do 

Rio Sorocabuçu. 

 
      Fonte: autoria própria. 

 

Além disso, pode-se afirmar que ao longo dos anos os fragmentos florestais 

apresentaram aumento na média em praticamente toda a extensão da BHRS, chamando a 

atenção para a diminuição dos fragmentos com média entre 0,57 e 0,66 (identificados de 

vermelho), que em 2000 apresentava a grande maioria dos fragmentos nessa classe; nota-se, 
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também, o aumento dos fragmentos no maior intervalo 0,71 e 0,76 (verde escuro). Esses 

resultados indicam o aumento da quantidade de biomassa entre os anos. Um estudo realizado 

por Zaloti (2017), que analisou o NDVI ao longo de 32 anos no litoral da Bahia também obteve 

o aumento do NDVI ao longo dos anos; enquanto Pioltine (2018) analisou o NDVI para uma 

APA também inserida na Mata Atlântica e encontrou valores similares ao encontrado na 

BHRS e concluiu que valores próximos à 0,75 demonstram certa conservação do local. 

Os fragmentos florestais que apresentaram média acima de 0,74 possuem a partir de 

0,41 de Índice de Efeito de Borda (IEB), enquanto a maioria dos que apresentaram as menores 

médias de NDVI (maior que 0,60 e menor que 0,65) apresentaram valores mais altos de IEB, 

mostrando o impacto que as atividades antrópicas possuem nos fragmentos florestais; além de 

possuírem até 20ha e apresentarem mais de 100 m ha-1 de Densidade de Borda. Entre os 

fragmentos florestais com menos de 0,3 de IEB que apresentaram médias de NDVI abaixo de 

0,68, são fragmentos florestais com menos de 30% de TCAI, ou seja, apresentam mais de 70% 

do fragmento florestal apresentam efeitos de borda. 

O Mapa de SAVI (Figura 48) apresentou valores entre 0,310 e 0,527, sendo 0,310 a 

0,478 em 2000, 0,326 a 0,481 em 2010 e 0,343 a 0,527 em 2020. Durante os três anos é 

possível ver a melhora na quantidade de biomassa dos fragmentos; em 2000 havia poucos 

fragmentos no verde mais escuro (maior que 0,425 até 0,527) e grande quantidade de 

vermelho (0,310 até 0,384), e a maioria dos fragmentos apresentam SAVI entre 0,35 e 0,40, 

com um valor extremo acima de 0,45. Em 2010 a média foi maior do que o ano anterior (0,40), 

e em 2020, houve um aumento da média e valores acima de 0,5 (Figura 44). 
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Figura 48 – Mapa de SAVI médio para os anos 2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do 

Rio Sorocabuçu. 

 

 Fonte: autoria própria. 

 

Essa diminuição entre os valores do NDVI e SAVI é esperado e seu deu pelo fator L, 

usado para diminuir a interferência do solo. O mesmo aconteceu com Braz et al. (2015) em 

estudo realizado na cobertura vegetal do Cerrado e por Demarchi et al. (2011) em estudo 

realizado na Mata Atlântica. 
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O mapa de sPRI indica a eficiência da vegetação no uso da luz para a fotossíntese 

(GAMON, 1997) e seu resultado pode ser visto na Figura 49. Os valores médios variaram 

entre 0,424 e 0,473, e mostrou cenário contrário do encontrado no NDVI e SAVI. No sPRI os 

maiores valores foram encontrados em 2000, com diminuição em 2010 e o menor valor em 

2020 (Figura 49). 

 

Figura 49 – Mapa de sPRI de 2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
 Fonte: autoria própria. 
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Nota-se que em 2000, a grande maioria dos fragmentos estão na maior classe (maior 

que 0,447 até 0,473; e mostrou decréscimo em 2010 e 2020, ficando em 2020 a grande maioria 

dos fragmentos na classe mais baixa (0,424 até 0,440), sendo esses os fragmentos florestais 

maiores. Há baixa influência das variáveis analisadas anteriormente, apresentando valores 

sem padrões. 

Já o Mapa de CO2Flux (Figura 50), variou entre 0,26 e 0,43, sendo 0,263 a 0,34 em 

2000, 0,26 a 0,338 em 2010 e 0,271 a 0,343 em 2020, apresentando aumento da média entre 

os anos e em 2020, diminuição do seu intervalo e do desvio padrão. 

A distribuição espacial do CO2Flux apresenta o mesmo padrão do NDVI e SAVI; 

aumento da última classe (> 0,312 até 0,343) comparado à 2000, mas com seu pico em 2010, 

diminuição da classe mais baixa (0,263 até 0,293), sendo amplamente presente em 2010 no 

norte da BHRS, e em menor quantidade em 2020. 

Os fragmentos florestais que apresentaram os maiores valores de CO2Flux possuem, 

em sua maioria, mais de 50% de TCAI, além de possuírem menos de 0,5 de IEB; sendo esses 

fragmentos que possuem mais da metade de sua área preservada e com menor influência 

antrópica na sua borda. Outras influências a serem consideradas são o tamanho e a densidade 

de borda, visto que todos os fragmentos com mais de 150 ha e menos de 220 m ha-1, possuem 

valores mais altos de CO2Flux. 

Em estudo realizado em uma RPPN no Mato Grosso do Sul, Soares Filho et al. (2018) 

o principal valor encontrado de CO2Flux foi entre 0,35 e 0,50, e os autores dizem que a área 

está bem conservada e tem alto potencial para contribuir com a absorção do CO2.  
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Figura 50 – Mapa de CO2Flux 2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
 Fonte: autoria própria. 

 

Por fim, no Mapa de CVI é possível ver os valores mínimos de 2,148 e valores 

máximos 3,265 no período estudado (Figura 51).  
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Figura 51 – Mapa de CVI 2000, 2010 e 2020 da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu. 

 
 Fonte: autoria própria. 

 

Em 2000, os valores variam entre 2,17 e 2,9, sendo a maioria dos fragmentos estando 

nas três primeiras classes e bem distribuídas por toda a BHRS. Em 2010, os valores variam 

entre 2,2 e 3,1; resultado mais alto que o encontrado em 2000. Os poucos fragmentos na classe 

de menor valor (de 2,17 até 2,44) estão localizados na sub-bacia 1 e a região sul da BHRS, e 

conta principalmente com fragmentos na classe mais alta (de 2,40 até 3,24), enquanto em 
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2020, desconsiderando os outliers, o valor máximo diminuiu, bem como a média (Figura 56). 

Tal diminuição também é vista espacialmente, onde a maioria dos fragmentos anteriormente 

verde-escuro, agora estão verde-claro ou roxo-claro. 

5.7. Pré-processamento 

A Figura 52 apresenta a correlação de Pearson entre as variáveis utilizadas para 

descrição dos fragmentos florestais e potenciais variáveis para a utilização no modelo de 

classificação de suscetibilidade ao desflorestamento. Quanto mais próximos os valores 

encontrados estiverem de +1 e -1, maior é a sua correlação (positiva ou negativa), enquanto 

mais próximo de 0, menor (ou nula) é a associação. 

Em análise ao Quadro 10, encontra-se a maior associação positiva entre CO2Flux e 

SAVI (0,95) seguida por Densidade de Borda (ED) e Dimensão Fractal (FD - 0,73). Enquanto 

em associação negativa, as duas maiores foram entre Índice de área Central (TCAI) e 

Dimensão de Borda (ED), com -0,92 e TCAI e FD com -0,63. As variáveis que apresentaram 

menor associação entre elas foram o Índice de Borda, Distância de vias e presença de 

hidrografia. 

Após a aplicação do algoritmo Boruta, observou-se que seis variáveis não 

apresentaram contribuição significativa, dentre essas, está presença de hidrografia e distância 

de vias que apresentam baixa variância – possivelmente sendo esse o motivo de sua baixa 

significância; o CVI que apresentou alta correlação com duas variáveis de alta significância. 

Também não apresentaram contribuição significativa a hipsometria, a área central e o número 

de área central. 

É importante ressaltar que “baixa significância” e outros termos similares são relativos 

à sua significância para o algoritmo em relação às outras variáveis que também estão sendo 

avaliadas na área de estudo, e não à sua significância e importância ambiental.  
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Quadro 10. Resultado da Correlação de Pearson para as variáveis obtidas e avaliadas 

  N
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NAC  0,53 -0,08 0,59 0,13 -0,09 0,10 0,04 -0,08 -0,03 0,13 0,05 0,10 -0,14 0,23 -0,31 0,32 -0,23 

CORE   -0,16 0,98 0,11 -0,07 0,30 0,35 -0,36 0,09 0,31 0,23 0,30 -0,18 -0,01 -0,45 0,54 -0,15 

IEB    -0,16 -0,11 0,04 -0,18 -0,22 0,30 0,07 -0,21 -0,10 -0,19 0,19 -0,11 0,01 -0,04 0,17 

AREA     0,12 -0,08 0,28 0,32 -0,33 0,08 0,29 0,21 0,28 -0,17 0,05 -0,43 0,51 -0,16 

HIDRO      -0,14 0,00 -0,04 -0,08 -0,20 -0,05 -0,13 -0,08 -0,05 0,34 0,11 -0,05 -0,09 

DISVIA       0,02 0,02 0,06 0,01 0,02 0,01 0,02 -0,02 -0,21 -0,03 -0,01 0,10 

DEC        0,71 -0,51 0,29 0,50 0,41 0,49 -0,28 -0,30 -0,41 0,43 -0,09 

HIPSO         -0,73 0,41 0,61 0,54 0,63 -0,24 -0,39 -0,48 0,53 -0,12 

IB          -0,24 -0,51 -0,40 -0,52 0,25 0,23 0,34 -0,39 0,25 

CVI           0,57 0,79 0,69 0,04 -0,24 -0,21 0,18 -0,06 

NDVI            0,91 0,94 -0,62 -0,38 -0,52 0,52 -0,17 

SAVI             0,95 -0,36 -0,36 -0,42 0,40 -0,13 

CO2FLUX              -0,34 -0,39 -0,50 0,50 -0,17 

SPRI               0,18 0,30 -0,31 0,10 

FD                0,72 -0,63 -0,06 

ED                 -0,92 0,18 

TCAI                  -0,20 

PROX                   
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A Figura 52 apresenta o gráfico boxplot da importância relativa das variáveis 

analisadas, onde os boxplots na cor vermelha correspondem às variáveis rejeitas e os boxplots 

verdes correspondem as variáveis confirmadas. Os valores encontrados para a importância 

relativa podem ser vistos no Apêndice B. 

Dentre as variáveis, as seguintes foram selecionadas para integrar o modelo: 

Declividade, Índice de Efeito de Borda, Densidade de borda, Dimensão Fractal, Índice de área 

central, Distância do vizinho mais próximo, SAVI e CO2Flux (Figura 52). 

Figura 52. Gráfico da Importância Relativa das variáveis potenciais pelo método Boruta 

Legenda: Boxplot vermelho são correspondentes às variáveis com baixa significância, boxplot verde, variáveis 

com alta significância. 
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5.8. Classificação da suscetibilidade ao desflorestamento 

Após o treinamento e teste do modelo de classificação, os resultados das métricas de 

avaliação são apresentados na Tabela 12. A acurácia geral do modelo foi registrada em 

77,31%, indicando uma taxa satisfatória de previsões corretas em relação ao total de previsões. 

Entre a maior ou menor suscetibilidade, a precisão variou entre 0,75 e 0,8, com uma 

média macro e ponderada de 0,78, sugerindo consistência na capacidade do modelo de prever 

corretamente os positivos em relação ao total de positivos previstos. 

 

Tabela 12. Resultados obtidos para a precisão, recall e F1-Score 

  Precisão Recall F1-Score 

Maior suscetibilidade 0,8 0,73 0,77 

Menor suscetibilidade 0,75 0,81 0,78 

Média macro 0,78 0,77 0,77 

Média ponderada  0,78 0,77 0,77 

 

O recall, que mede a proporção de verdadeiros positivos em relação ao total de 

verdadeiros positivos e falsos negativos, variou de 0,73 a 0,81 para maior e menor 

suscetibilidade respectivamente e tanto a média macro quanto a média ponderada foram de 

0,77, indicando uma capacidade geral do modelo em capturar corretamente a suscetibilidade. 

O F1-Score, que é a média harmônica da precisão e do recall, variou de 0,77 a 0,78, e 

com média harmônica e ponderada de 0,77, indicando um equilíbrio entre precisão e recall 

em todas as classes de suscetibilidade. 

Por fim, a matriz de confusão é apresentada na Figura 53. Na matriz de confusão, os 

valores verdadeiros (verdadeiros positivos e verdadeiros negativos) e os valores falsos (falsos 

positivos e falsos negativos) são destacados para a maior e menor suscetibilidade. A 

visualização da matriz auxilia no entendimento de como o modelo classificou as observações. 
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Figura 53. Matriz de confusão dos resultados obtidos através do modelo Gradient Boosting 

 
 

O modelo previu corretamente 44 fragmentos florestais classificados com menor 

suscetibilidade e 48 com maior suscetibilidade, mas falhou na classificação de 16 fragmentos 

que foi classificado como menor suscetibilidade (falso-negativo) e na classificação de 11 

fragmentos florestais, que foram classificados com maior suscetibilidade (falso-positivo).  

 

5.9. Modelagem espacial do uso e cobertura da terra 

A primeira etapa foi concluída através de tabulação cruzada para a obtenção da matriz 

de transição entre 2000 e 2010. Em seguida, foram determinadas as faixas de distância para 

cada transição de uso e cobertura da terra considerada, tendo como variáveis utilizadas para a 

explicação de cada transição: distância de vias, declividade e a distância de cada uso e 

cobertura da terra. 

Após a determinação das faixas de distâncias foi realizado o cálculo de probabilidade 

de transição, ou seja, a probabilidade de transição de uso e cobertura da terra por célula, 

baseado nos valores dos pesos de evidência. 

O peso de evidência indica a associação ou falta dela de uma célula é à transição de 

uso da terra no período. Valores posivitos indicam que a célula possui maior associação, sendo 

valores maiores que 0,5 sugerem alta depedência entre os valores, enquanto os valores 

negativos indicam que a célula possuem associação repulsiva.  

A Tabela 13 apresenta os valores dos pesos de evidência (média), em que ao analisa-

lá foi possivel ver que a mudança mais dependente é de florestas para culturas temporárias, 

próximas de outras áreas ocupadas por cultura temporária (1,06) e de florestas para áreas 

degradadas próximas de áreas de mineração (1,00); enquanto as áreas com menores pesos de 

evidência são de florestas para mineração e próximo de outras áreas de florestas e de florestas 

para reflorestamento próximo de áreas de várzea (-0,56 e -0,37, respectivamente). Foram 

encontrados três indicações que não apresentavam significância, isto é, valores muito 
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próximos de 0, e foram retirados, sendo florestas para culturas temporárias próximo de áreas 

urbanizadas, florestas para mineração próximo de corpo d’água e cultura permanente. 

Em relação à distância da malha viária, houve pouca variação no resultado (sendo a 

menor 0,31 e a maior 0,37, de florestas para corpo d’água e para cultura temporária, 

respetivamente). E para declividade entre florestas e cultura temporária apresentou o maior 

valor (0,88) e florestas para área de várzea o menor valor (0,52). 

 

Tabela 13. Tabela com a média dos valores de evidência utilizados na modelagem no 

DINAMICA EGO 
 

Legenda: Sendo 1 Área de várzea, 2 Área degradada, 3 Área urbanizada, 4 Corpo d’água, 5 Cultura 

permanente, 6 Cultura temporária, 7 Mineração, 8 Pastagem, 9 Reflorestamento e 10 Florestas. 

 

Para a validação foram utilizados o mapa simulado 2020 e o mapa original de 2020. A 

validação foi realizada pelo índice de similaridade Fuzzy onde foi realizada a análise 

quantitativa das diferenças entre os mapas, permitindo a avaliação da eficácia do modelo. 

O índice de similaridade para diferentes tamanhos de janelas (pixel) pode ser visto na 

Tabela 14 e na Figura 54. 

 

Transição de uso e 

cobertura 

Variável 

dist_to_
1 

dist_to_
2 

dist_to_
3 

dist_to_
4 

dist_to_
5 

dist_to_
6 

dist_to_
7 

dist_to_
8 

dist_to_
9 

Florestas - Área de várzea 

(10 – 1) 

-

0.25448 

-

0.21678 

-

0.28785 

-

0.28641 

-

0.20309 

-

0.21978 

-

0.22313 

-

0.21696 

-

0.21078 

Florestas - Área 

degradada 

(10- 2) 

0.73187 0.77897 0.67984 0.64879 0.68795 0.79857 1.00589 0.88456 0.78653 

Florestas - Área 

urbanizada 

(10 – 3) 

0.15486 0.67875 0.84658 0.25748 0.16486 0.38485 0.31864 0.64891 0.18548 

Florestas - Corpo d'água 

(10 – 4) 

-
0.14457 

-
0.12870 

-
0.09875 

-
0.15668 

-
0.13377 

-
0.13440 

-
0.13504 

-
0.13568 

-
0.13632 

Florestas - Cultura 

permanente 

(10 – 5) 

0.23487 0.42875 0.34844 0.16485 0.48977 0.40710 0.43169 0.45628 0.48087 

Florestas - Cultura 

temporária 

(10 – 6) 

0.75648 0.74659 0.01875 -
0.14472 

0.84658 1.05789 0.04874 0.97526 0.48435 

Florestas – Mineração 

(10 – 7) 

0.34870 0.32187 0.34887 -

0.02187 

-

0.02178 

-

0.13026 

-

0.23873 

-

0.34720 

-

0.45567 

Florestas – Pastagem 

(10 – 8) 

0.65788 0.48948 0.17897 -
0.04637 

0.78980 0.65480 0.73484 0.97548 0.74895 

Florestas – 

Reflorestamento 

(10 – 9) 

-

0.35683 

0.45841 0.15486 -

0.07087 

0.04599 0.44587 0.14845 0.28487 0.34855 
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Tabela 14. Tamanho das janelas e o índice de similaridade Fuzzy obtido na validação por 

decaimento 

Tamanho das janelas (pixel) Índice de similaridade 

1x1 0,462 

3x3 0,474 

5x5 0,589 

7x7 0,699 

9x9 0,781 

11x11 0,832 

15x15 0,907 

 

A média da similarida foi de 68%. Na avaliação célula por célula, 46% delas eram 

idênticas entre o mapa simulado e de referência; em janelas de 5x5 esse valor foi para 59%, 

sendo um valor satisfatório desde que o padrão da distribuição espacial sejam similares, o que 

aconteceu nessa pesquisa (BARNI, 2009). 

 

Figura 54. Gráfico dos resultados do índice de similaridade Fuzzy, por janela, obtido na 

validação por decaimento 

 

 

Conforme ocorrido, era esperado o aumento do índice de similaridade Fuzzy ao se 

utilizar a função de decaimento (aumento da janela – Figura 54), visto que há o aumento da 

resolução, sendo necessário atentar-se ao tamanho da janela, pois a partir de determinada 

resolução tende a saturar visto o tamanho exagerado da resolução, tornando-se ineficiente para 

avaliações de similaridade (XIMENES et al., 2008). Sendo o método justificável para a 

avaliação da qualidade de simulações de modelos dinâmicos, visto que a reprodução de 
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cenários passados com exatidão é complexa e altamente difícil de se atingir com exatidão 

visto a aleatóriedade aos processos de conversão de uso e cobertura da terra.  

Após a validação dos dados pelo índice de similaridade Fuzzy, foi constatado valores 

que atendem ao padrão pré-definido, demonstrando qualidade aceitável para avançar para a 

modelagem dos cenários simulados para 2050. Os cenários (tendencial, conservador e 

repressor) do uso e cobertura da terra para 2050 podem ser observados na Figura 55. 

 

Figura 55. Mapa do cenário do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu para o 

ano 2050 nos cenários conservador, tendencial e repressor. 
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No cenário conservador espera-se que a área ocupada por florestas seja maior, seguido 

pelo cenário tendencial e repressor, e tal fato aconteceu nos cenários encontrados. Onde no 

cenário conservador obteve-se 50,4%, seguido por 50% e 49% no tendencial e repressor, 

respectivamente. Comparando com os valores encontrados com os valores do uso da terra de 

2020, todos os cenários apresentaram a diminuição na área de florestas, com diminuição de 

1%, 1,8% e 3,8%, respectivamente, em relação à 2020 (Tabela 15). O cenário conservador 

apresentar valor maior em comparação com os demais, reflete que para atingir tal objetivo 

seria necessária uma abordagem mais cautelosa, proativa e prioritária em relação à 

conservação dos ecossistemas florestais.  

 

Tabela 15. Quantitativo do cenário do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu 

para o ano 2050 nos cenários conservador, tendencional e repressor. 

  

2020 
2050 

Tendencial Conservador Repressor 

Área (%) Área (%) Área (%) Área (%) 

Área de várzea 0,60 0,31 0,18 0,18 

Área degradada 17,88 14,42 10,91 12,71 

Área urbanizada 5,09 5,92 6,39 7,21 

Corpo d'água 1,01 1,22 1,22 1,22 

Cultura permanente 0,47 0,13 0,46 0,17 

Cultura temporária 15,35 14,00 16,39 15,13 

Mineração 0,06 0,09 0,09 0,13 

Pastagem 2,73 8,14 4,97 9,18 

Reflorestamento 5,89 5,74 9,00 5,09 

Florestas 50,92 50,02 50,38 48,99 

 

Nas áreas de várzea, os valores de conservação mostraram-se comparáveis entre os 

grupos conservador e repressor, sendo o grupo tendencial aquele com o valor mais elevado 

(0,18% e 0,31% respectivamente – Figura 55). Comparando com os valores encontrados no 

do uso da terra de 2020, no cenário tendencial teria a diminuição de quase 50% de área 

ocupada por área de várzea, enquanto nos cenários conservador e repressor a diminuição 

chegaria próxima à 70%. As áreas de várzea estão em constante ameaça devido à antropização 

e os três cenários encontrados corroboram com tal informação, principalmente que a maior 

concentração de tais áreas, na BHRS, está localizado na área mais antropizada da área de 

estudo (BEESLEY et al., 2014, MITSCH et al., 2015). Sendo importante enfatizar o quanto a 

conservação dessas áreas é necessária visto que são essenciais para o desenvolvimento de 



135 

 

 

peixes, para espécies migratórias, além de oferecerem alimentos para diversas espécies da 

ictiofauna (STOFFELS et al., 2016). 

As áreas degradadas apresentaram valores menores no cenário conservador e repressor 

(11% e 12,7% respectivamente) e maior valor no cenário tendencial (14,4%). Comparado com 

o valor encontrado em 2020, houve a diminuição de 39%, 19,4% e 28,9% nos cenários 

conservador, tendencial e repressor (Figura 56). Essa diminuição de áreas degradadas sugere 

que futuras iniciativas podem ser eficazes na recuperação de áreas degradadas e na promoção 

da conservação do solo, visando a conservação da flora e fauna, melhorar cenários de erosão, 

proteção dos recursos hídricos e expansão de áreas disponíveis para agricultura sustentável ou 

reflorestamentos. 

 

Figura 56. Gráfico do quantitativo do cenário do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocabuçu para o ano 2050 nos cenários conservador, tendencional e repressor 

 

 

As áreas urbanizadas estão em menor valor no cenário tendencial (5,9%), seguido pelo 

cenário conservador e repressor (6,4% e 7,2%, respectivamente), apresentando aumento de 

quase 42% de ocupação no cenário repressor em relação a 2020. Tanto no cenário conservador 

quanto no cenário repressor, a sub-bacia 1 continua sendo a sub-bacia com maior porcentagem 

de urbanização, enquanto no cenário tendencial, a sub-bacia 2 passa a ser a com maior área 
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urbanizada (sendo quase 20% ocupada por área urbanizada). Esse crescimento ressalta a 

importância de políticas de conservação adaptadas ao crescimento das áreas urbanas em 

constante desenvolvimento, além de políticas de planejamento do urbano e territorial, que 

garantam o uso sustentável do solo e dos recursos naturais, promovendo o desenvolvimento 

urbano equilibrado e a preservação do meio ambiente (ROSAS et al., 2009). 

 Os corpos d’água apresentaram o mesmo valor nos três cenários (1,2%), sendo esse 

quase 20% maior do que o valor encontrado em 2020. As áreas ocupadas por cultura 

permanente apresentaram pouca variação dado sua expressão baixa na BHRS, sendo o menor 

valor no cenário tendencial e o maior no cenário conservador (0,13% e 0,46%, 

respectivamente), além de apresentar valor próximo entre o cenário conservador e o 

encontrado em 2020 (apenas 1% a menor de área no cenário conservador – Figura 56). O 

maior valor ser encontrado no cenário conservador era esperado visto seus benefícios como, 

habitat para fauna, conservação do solo, sequestro de carbono, manutenção da qualidade da 

água, além da diminuição do uso de insumos agrícolas e maior estabilidade dos ecossistemas 

se comparado com as culturas temporárias (ROSAS et al., 2009).   

 

Figura 57. Gráfico do ganho e perda líquida, em porcentagem, das classes de uso e cobertura 

da terra entre 2000 e o cenário de 2050 

 

 

Em relação as culturas temporárias, o maior valor foi encontrado no cenário 

conservador e o menor no cenário tendencial (16,4% e 14%, respectivamente). No 

comparativo com o valor encontrado em 2020, no cenário conservador obteve-se um aumento 

de quase 7% nas áreas de cultura temporária, enquanto no cenário tendencial e repressor houve 
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a diminuição de quase 9% e de 1,4%, respectivamente. Possivelmente a diminuição das áreas 

de cultura temporária nos cenários tendencial e repressor deve estar aliado ao aumento das 

áreas de maior antropização, como as áreas urbanizadas, mineração e pastagem (Figura 57).  

Na mineração, os valores permaneceram relativamente estáveis no tendencial e 

conservador (0,09%), mas aumentaram no grupo repressor (0,13%). Comparando com o valor 

encontrado em 2020, no cenário tendencial e conservador a área apresentou aumento de quase 

52% enquanto no cenário repressor a área dobrou de tamanho (aumento de 104%). Embora a 

porcentagem quase inexpressiva em relação à BHRS em sua totalidade, o cenário de aumento 

dessa área é preocupante visto que ela se encontra rodeada por florestas (mais de 50% da sub-

bacia é ocupada por florestas) e reflorestamento. A expansão da mineração pode causar danos 

significativos e irreversíveis aos ecossistemas, além da poluição da água e ar, aumento da 

emissão de gases de efeito estufa, esgotamento dos recursos naturais, conflitos sociais e à 

saúde humana (IBRAM, 2012). 

Em pastagens, observou-se um padrão consistente de conservação, com valor mais 

baixo no cenário conservador e mais alto no cenário repressor (5% e 9,2% respectivamente). 

Porém, nos três cenários o aumento em relação à 2020 é o mais expressivo entre as classes 

sendo de cerca de 80%, 200% e 240% respectivamente. Tal aumento é preocupante visto que 

geralmente a expansão de áreas para pastagem estão ligadas ao desflorestamento, além de 

outros impactos ambientais negativos, como a erosão do solo e poluição da água (BARROS 

et al., 2020; SANTOS et al., 2019).  Portanto, é importante a implantação de práticas 

conservacionistas para evitar a expansão dessas áreas associados ao desflorestamento, além 

de aplicar práticas de manejo sustentável das pastagens para minimizar os impactos negativos 

associados à pecuária e promover a sustentabilidade ambiental.  

Por fim, no reflorestamento, os valores de conservação também seguiram um padrão 

consistente, sendo mais alto no cenário conservador e mais baixo no cenário repressor (9% e 

5,1%, respectivamente). Comparando com o encontrado em 2020, no cenário conservador 

houve aumento de cerca de 50% nas áreas de reflorestamento, enquanto no cenário tendencial 

e repressor houve diminuição de 2,5% e 13,5%, respectivamente, evidenciando a necessidade 

de abordagens integradas que promovam a regeneração florestal e a sustentabilidade 

ambiental. 

A análise das mudanças no uso e cobertura da terra para 2050 em três cenários 

diferentes revelou padrões distintos de conservação em diferentes classes, enfatizando a 
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necessidade de abordagens adaptativas e sustentáveis e destacando a importância das políticas 

que ordenem e coordenem as mudanças de uso da terra. 

 

5.10. Cenários de desflorestamento para a Bacia Hidrográfica do rio Sorocabuçu 

Após a modelagem de classificação de suscetibilidade do desflorestamento através 

Gradient Boosting, o resultado foi especializado e por ser visto na Figura 58, abaixo: 

 

Figura 58. Espacialização do modelo de classificação de suscetibilidade ao desflorestamento 

na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu, Ibiúna, SP.  

 

 

Do total de 201 fragmentos florestais, apenas 16,4% foram classificados com menor 

suscetibilidade (33 fragmentos florestais), com espacialização por toda a BHRS, com exceção 

da sub-bacia 2. Entre os menos suscetíveis, 24 deles são classificados como pequenos 

fragmentos florestais, 5 médio e 2 grande e 2 muito grande (Tabela 16 e Figura 59). 
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Tabela 16. Quantitativo da classificação da suscetibilidade ao desflorestamento na Bacia 

Hidrográfica do Rio Sorocabuçu, Ibiúna, São Paulo 

  Menos suscetível Mais suscetível 

  Qtd % Qtd % 

Pequeno 24 72,73 64 38,10 

Médio 5 15,15 75 44,64 

Grande 2 6,06 9 5,36 

Muito grande 2 6,06 20 11,90 

Total 33 100,00 168 100,00 

 

Os pequenos e médios fragmentos florestais com menos suscetibilidade, 

principalmente os da sub-bacia 1, estão localizados próximos de áreas de várzea, corpos 

d’água e de outros fragmentos florestais (Figura 59). Enquanto os grandes e muito grandes 

possuem grande proximidade com outros fragmentos. Além disso, todos os fragmentos 

florestais com menor suscetibilidade possuem hidrografia no seu interior.  

 

Figura 59. Gráfico do quantitativo da classificação da suscetibilidade ao desflorestamento na 

Bacia Hidrográfica do rio Sorocabuçu, Ibiúna, São Paulo 

 

 

O Índice de efeito de borda é predominantemente baixo entre os fragmentos menos 

suscetíveis, com algumas exceções de fragmentos classificados com médio efeito de borda, 

sendo esses fragmentos mais isolados e localizados em áreas mais urbanizadas 

(principalmente próximos de áreas de culturas temporárias).  

Em relação às métricas de paisagem, chama atenção que a maioria dos fragmentos 

florestais possuem mais de 40% de TCAI, ou seja, mais de 40% da sua área possui vegetação 
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nuclear, sem efeito de borda, enquanto nas outras métricas não há concentração dos resultados, 

sendo menos suscetíveis fragmentos de todas as classes.  

Os índices de vegetação seguem o mesmo padrão das métricas de paisagem, não 

possuem concentração de resultados entre os menos suscetíveis, com exceção do CO2Flux, 

que apresentou valores acima da média na maioria dos fragmentos. 

Após a análise dos cenários do uso da terra para 2050, foram extraídos todos os 

fragmentos florestais que possuem 5ha ou mais. O quantitativo por cenário pode ser visto na 

Tabela 17 e na Figura 60.  

 

Tabela 17. Quantitativo dos fragmentos florestais no cenário de 2050 para a Bacia 

Hidrográfica do rio Sorocabuçu, Ibiúna, São Paulo 

  Conservador Tendencial Repressor 

  Qtd % Qtd % Qtd % 

Pequeno 62 56,88 62 56,36 58 57,43 

Médio 34 31,19 34 30,91 30 29,70 

Grande 5 4,59 5 4,55 4 3,96 

Muito Grande 8 7,34 9 8,18 9 8,91 

  109 100 110 100 101 100 

 

A maior quantidade de fragmento foi encontrada no cenário tendencial, seguido pelo 

conservador e repressor (110, 109 e 101 fragmentos florestais, respectivamente). Comparando 

com o valor encontrado em 2020, houve a diminuição em média de 94 fragmentos florestais 

(a partir de 5ha). Porém, o padrão de mais de 50% dos fragmentos florestais serem pequenos 

(entre 5 e 10ha) manteve-se em todos os cenários (assim como em 2020), seguido pelos 

médios fragmentos florestais (de 10 a 50ha), com cerca de 30%, muito grandes fragmentos 

(maiores que 100ha), com cerca de 8% e os grandes fragmentos (de 50 a 100ha) com cerca de 

4%. 

O padrão de muitos fragmentos florestais menores que 50ha (cerca de 96 se 

consideramos apenas os maiores que 5ha) possuírem menos de 20% de toda a cobertura 

vegetal da BHRS é observado nos três cenários, assim como observado em 2020 e confirma 

a importância da proteção, preservação e manutenção dos fragmentos florestais maiores que 

50ha. 
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Figura 60. Gráfico do quantitativo dos fragmentos florestais no cenário de 2050 para a Bacia 

Hidrográfica do rio Sorocabuçu, Ibiúna, São Paulo 

 

 

A queda de quase 100% na quantidade de fragmentos florestais entre os cenários e 

2020 evidencia que o desflorestamento e consequente fragmentação florestal, mesmo que em 

baixa quantidade, causa grande impacto negativo no ecossistema florestal, visto que, apesar 

de sua importância ecológica, tais fragmentos florestais possuem capacidade reduzida na 

sustentação de populações da flora e fauna (e consequente perda de biodiversidade). Além de 

aumentar o isolamento dificultando a dispersão genética e aumentando o risco de extinção 

local. 

A vulnerabilidade à distúrbios ambientais, como incêndios, aumenta; torna o 

fragmento mais suscetível ao efeito de borda, reduzindo a qualidade do habitat, e a capacidade 

de fornecer serviços ecossistêmicos ficam mais baixa. 

Porém, mesmo com a diminuição da cobertura florestal, em todos os cenários a BHRS 

continua com mais porcentagem de ocupação do que outras bacias hidrográficas localizadas 

na Mata Atlântica (GUARIZ; GUARIZ, 2020; SILVÉRIO et al., 2015; THIAGO et al.; 2020). 

Por fim, o cenário tendencial de uso e cobertura da terra para 2050 foi recortado 

utilizando os fragmentos florestais de 2020 como máscara afim de extrair quais fragmentos 

sofreriam desflorestamento. Também foi realizada a contagem dos fragmentos florestais 

considerando uma margem de diferente tipo de uso da terra dentro do limite do fragmento, 

visto que o tamanho do pixel acaba impactando na contagem. Após a extração, foi considerado 

um total de 1ha de outro tipo de uso da terra além da cobertura florestal. 

O quantitativo pode ser visto na Tabela 18 e 19. 
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Tabela 18. Quantitativo dos fragmentos florestais desflorestados a partir do cenário de 2050, 

(sem margem de tamanho do pixel) 

  Sem desflorestamento Com desflorestamento 

  Qtd % Qtd % 

Pequeno 13 86,67 75 39,06 

Médio 2 13,33 78 40,63 

Grande - - 11 5,73 

Muito grande - - 28 14,58 

Total 15 100 192 100 

 

Dos 201 fragmentos florestais analisados em 2020, 7,46% (15 fragmentos florestais) 

deles não sofreram desflorestamento no cenário tendencial para 2050, sem margem. Ao 

considerar a margem, o valor passa à 14,43% (29 fragmentos florestais), sendo apenas 4 

fragmentos florestais a menos dos classificados menos suscetíveis ao desflorestamento.  

Entre os que não sofrem desflorestamento, 13 e 23 são pequenos (sem e com margem, 

respectivamente), 2 e 5 são médios, enquanto apenas um fragmento florestal grande 

considerando a margem, e os muito grandes são sinalizados como desflorestados nas duas 

análises.  

 

Tabela 19. Quantitativo dos fragmentos florestais desflorestados a partir do cenário de 2050, 

(com margem de tamanho do pixel) 

  Sem desflorestamento Com desflorestamento 

  Qtd % Qtd % 

Pequeno 23 79,31 65 37,79 

Médio 5 17,24 75 43,60 

Grande 1 3,45 10 5,81 

Muito grande - - 22 12,79 

Total 29 100 172 100,00 

 

 

A maior diferença entre os fragmentos florestais classificados como menos suscetíveis 

e os que sofreriam com o desflorestamento no cenário tendencial em 2050, são os fragmentos 

florestais localizados no extremo sul da sub-bacia 9 e um segundo na fronteira entre as sub-

bacias 3, 5 e 6, sendo esses fragmentos com mais de 400 ha e entre os cinco maiores 

fragmentos florestais da BHRS. Sendo fragmentos florestais importantes para a manutenção 
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da paisagem e do equilíbrio do ecossistema na área, principalmente pelo seu tamanho e sua 

proximidade com outros grandes fragmentos florestais.  

 

Figura 61. Mapa dos fragmentos florestais que sofreram ou não desflorestamento no cenário 

tendencial de 2050 na Bacia Hidrográfico do Rio Sorocabuçu, Ibiúna, São Paulo 

 

 

As duas metodologias apresentadas atingiram resultados semelhantes e se mostraram 

eficientes. A metodologia utilizando DINAMICA EGO necessitou de menos variáveis se 

comparado com o Gradient Boosting, além disso, possuir um SIG próprio possui a vantagem 

de ser mais intuitivo do que desenvolver um algoritmo. Uma vantagem de utilizar o Gradient 

Boosting é a facilidade de controlar totalmente a implementação do algoritmo, e de repetição 

do modelo para diversas áreas de estudo, além de permitir a alteração dos parâmetros de modo 

que melhor se adapte ao estudo. 

O tempo de processamento utilizando Gradient Boosting foi mais rápido comparado 

com o DINAMICO EGO (desconsiderando o tempo de estudo e entendimento da 

documentação). O tempo para obter o resultado utilizando o DINAMICA EGO foi mais do 

que o triplo do tempo utilizado na escrita do algoritmo.  
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Por fim, para profissionais e pesquisadores que não possuem conhecimentos em 

programação, a utilização de SIGs é uma escolha mais prática e rápida para a modelagem de 

dados ambientais. A interface mais intuitiva, a integração de ferramentas e facilidade de 

encontrar a ajuda técnica na documentação contribuem para a escolha do SIG nesses casos. 

No entanto, ressalta-se que para profissionais e pesquisadores que possuem conhecimento 

básico de programação, a utilização de algoritmos é a metodologia mais rápida e funcional. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa possibilitou a determinação da suscetibilidade ao 

desflorestamento utilizando técnicas de geoprocessamento e aprendizagem de máquina, bem 

como o estudo das condicionantes físicos, da estrutura, da vizinhança e da caracterização 

espectral dos fragmentos florestais de 2000, 2010 e 2020 da BHRS, bem como o mapeamento 

do uso da terra para os três anos já citados e o estudo da sua transição. 

A hipótese foi aceita, uma vez que foi possível identificar os fragmentos florestais 

suscetíveis ao desflorestamento, com base nas variáveis antrópicas, topográficas, ecológicas 

e espectrais, utilizando técnicas de geoprocessamento e aprendizagem de máquina. 

O mapeamento do uso da terra mostrou que a BHRS possui mais de 50% de cobertura 

florestas e cerca de 47,5% de área antropizada, sendo a região sul (sub-bacia 5, 8 e 9) com 

maior concentração da cobertura florestal e a região norte (sub-bacia 1 e 2) com as áreas 

antropizadas. A matriz de transição do uso da terra possibilitou ver que a BHRS apresentou 

pouca mudança entre 2000 e 2020, aproximadamente 11%, principalmente de áreas 

descobertas e de cobertura florestal. 

Entre os três anos estudados, aumentou a quantidade de fragmentos florestais na área 

de estudo, porém esse aumento se deu pela maior fragmentação de corpos florestais de áreas 

menores que 50 hectares. Além disso, fragmentos considerados grandes, a partir de 50 

hectares, apresentaram diminuição. 

O estudo também permitiu identificar que a maioria dos fragmentos estão localizados 

entre as altitudes de 850 e 950 m, nos locais entre 15 e 30% de declividade. Entretanto, os 

maiores fragmentos estão nas áreas mais elevadas de maior declividade, onde a regeneração 

natural ocorre de forma mais acentuada, seja pela dificuldade de acesso ou pela própria 

natureza do relevo. Por outro lado, os menores fragmentos estão localizados nas altitudes mais 

baixas de locais mais planos, e por isso merecem maior atenção, visto a maior exposição a 

ação de degradação antrópica. A maior parte dos fragmentos possuem hidrografia dentro da 

sua extensão, o que favorece a presença de biodiversidade e auxilia na regeneração natural, 

mas por outro lado, também favorecem a circulação por vias secundárias, muitas vezes muito 

próximas (até 5 metros de distância), causando severos impactos ambientais negativos direta 

ou indiretamente, principalmente nas bordas dos fragmentos florestais. 

As métricas de paisagem indicaram um bom cenário para os fragmentos, com 

fragmentos florestais pouco isolados, com formato simples, pouca borda, acarretando menor 
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contato com atividade antrópica, diminuindo o efeito de borda e aumentando a área do 

fragmento florestal que possui maior área de habitat hábil para a biodiversidade. 

As variáveis espectrais evidenciam que os fragmentos florestais acima de 50ha 

apresentaram melhor resultado se comparado com os menores, apresentando maior vigor 

vegetativo, eficiência na capacidade de realizar a fotossíntese, e no potencial de 

armazenamento de dióxido de carbono; evidenciando a importância dos grandes fragmentos 

florestais. 

Os resultados da avaliação do modelo de classificação demonstram uma acurácia 

satisfatória, consistência na previsão de suscetibilidades e um equilíbrio entre precisão e 

recall, embora haja uma pequena margem de erro na classificação de alguns fragmentos 

florestais. 

A análise dos cenários para 2050 e das projeções de suscetibilidade ao 

desflorestamento por meio do Gradient Boosting revela padrões distintos de mudança no do 

uso da terra, destacando a importância de abordagens adaptativas e sustentáveis. Os resultados 

enfatizam a necessidade de políticas eficazes para conservação de ecossistemas florestais e 

áreas de várzea, bem como para evitar o desflorestamento e a expansão descontrolada de áreas 

de pastagem. A implementação de práticas de manejo sustentável é crucial para minimizar 

impactos negativos, enquanto a promoção da regeneração florestal emerge como uma 

estratégia fundamental para garantir a sustentabilidade ambiental. Essas conclusões ressaltam 

a urgência de ações integradas que abordem os desafios futuros, promovendo a conservação 

da biodiversidade e dos recursos naturais, ao mesmo tempo em que se busca o equilíbrio entre 

desenvolvimento socioeconômico e preservação ambiental. 

Assim, a conservação dos fragmentos florestais na Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocabuçu é crucial diante das projeções de suscetibilidade ao desflorestamento e dos 

cenários futuros de uso da terra e com intuito de preservar a biodiversidade e os serviços 

ecossistêmicos. A diminuição da cobertura florestal até 2050 evidencia os desafios da 

fragmentação florestal e a necessidade de políticas eficazes de conservação. 

Em conclusão, a combinação das metodologias de modelagem de suscetibilidade ao 

desflorestamento e projeções do uso da terra destaca a importância da abordagem integrada 

para o planejamento e gestão ambiental. Ao analisar a suscetibilidade do desflorestamento e 

os cenários futuros de uso da terra, foi possível identificar áreas críticas para conservação e 

manejo sustentável. Essas metodologias fornecem informações para orientar políticas eficazes 

de conservação e promover a resiliência dos ecossistemas frente às pressões ambientais. 
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APÊNDICE A – Código para obtenção dos índices de vegetação 

//ALTERAR O GRIFADO CONFORME NECESSIDADE 

//MÁSCARAS CONTRA NUVEM 

var bqa = function(image){ 

  image = image.updateMask(image.select('BQA').eq(2720)) 

  return(image) 

} 

 

var bqa2 = function(image){ 

  image = image.updateMask(image.select('BQA').eq(672)) 

  return(image) 

} 

 

//SEPARANDO OS ANOS 

var L7_00= ee.ImageCollection("LANDSAT/LE07/C01/T1_TOA") 

  .filterDate('2000-01-01','2000-12-31') 

  .filterBounds(area) 

  .map(bqa2) 

  .median() 

 

var L7_10= ee.ImageCollection("LANDSAT/LE07/C01/T1_TOA") 

  .filterDate('2010-01-01','2010-12-31') 

  .filterBounds(area) 

  .map(bqa2) 

  .median() 

 

var L8_20= ee.ImageCollection("LANDSAT/LC08/C01/T1_TOA") 

  .filterDate('2020-01-01','2020-12-31') 

  .filterBounds(area) 

  .map(bqa) 

  .median() 

   

//INDICES  
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// // NDVI (ρINFP-ρVERM)/(ρINFP+ρVERM) 

var ndvi00 = L7_00.normalizedDifference(['B4', 'B3']).rename('NDVI0'); 

var ndvi10 = L7_10.normalizedDifference(['B4', 'B3']).rename('NDVI1'); 

var ndvi20 = L8_20.normalizedDifference(['B5', 'B4']).rename('NDVI2'); 

 

 

// // PRI (ρVERDE-ρAZUL)/(ρVERDE+ρAZUL) 

var pri00 = L7_00.normalizedDifference(['B2', 'B1']).rename('PRI0'); 

var pri10 = L7_10.normalizedDifference(['B2', 'B1']).rename('PRI1'); 

var pri20 = L8_20.normalizedDifference(['B3', 'B2']).rename('PRI2'); 

 

// // SAVI ((ρINFP-ρVERM)/(ρINFP+ρVERM+L))(1+L) 

var savi00 = L7_00.expression( 

  '((b4-b3)/(b4+b3+0.5))*(1+0.5)',{ 

    'b4':L7_00.select('B4'), 

    'b3':L7_00.select('B3'), 

  }); 

   

var savi10 = L7_10.expression( 

  '((b4-b3)/(b4+b3+0.5))*(1+0.5)',{ 

    'b4':L7_10.select('B4'), 

    'b3':L7_10.select('B3'), 

  }); 

var savi20 = L8_20.expression( 

  '((b5-b4)/(b5+b4+0.5))*(1+0.5)',{ 

    'b4':L8_20.select('B4'), 

    'b5':L8_20.select('B5'), 

  }); 

 

// // CO2Flux CO2FLUX= NDVI×sPRI 

var co2f00= L7_00.expression( 

  '((b4-b3)/(b4+b3))*((((b2-b1)/(b2+b1))+1)/2)',{ 

    'b4':L7_00.select('B4'), 
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    'b3':L7_00.select('B3'), 

    'b2':L7_00.select('B2'), 

    'b1':L7_00.select('B1'), 

  }); 

 

var co2f10= L7_10.expression( 

  '((b4-b3)/(b4+b3))*((((b2-b1)/(b2+b1))+1)/2)',{ 

    'b4':L7_10.select('B4'), 

    'b3':L7_10.select('B3'), 

    'b2':L7_10.select('B2'), 

    'b1':L7_10.select('B1'), 

  }); 

   

var co2f20= L8_20.expression( 

  '((b5-b4)/(b5+b4))*((((b3-b2)/(b3+b2))+1)/2)',{ 

    'b4':L8_20.select('B4'), 

    'b5':L8_20.select('B5'), 

    'b3':L8_20.select('B3'), 

    'b2':L8_20.select('B2'), 

  }); 

   

// //sPRI 

var sPRI00= L7_00.expression( 

  '((((b2-b1)/(b2+b1))+1)/2)',{ 

    'b2':L7_00.select('B2'), 

    'b1':L7_00.select('B1'), 

  }); 

 

var sPRI10= L7_10.expression( 

  '((((b2-b1)/(b2+b1))+1)/2)',{ 

    'b2':L7_10.select('B2'), 

    'b1':L7_10.select('B1'), 

  }); 
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var sPRI20= L8_20.expression( 

  '((((b3-b2)/(b3+b2))+1)/2)',{ 

    'b3':L8_20.select('B3'), 

    'b2':L8_20.select('B2'), 

  }); 

   

// // CVI (infp/verde)*(vermelho/verde) 

var cvi00 = L7_00.expression( 

  '(b4/b2)*(b3/b2)',{ 

    'b4':L7_00.select('B4'), 

    'b3':L7_00.select('B3'), 

    'b2':L7_00.select('B2'), 

  }); 

   

var cvi10 = L7_10.expression( 

  '(b4/b2)*(b3/b2)',{ 

    'b4':L7_10.select('B4'), 

    'b3':L7_10.select('B3'), 

    'b2':L7_10.select('B2'), 

  }); 

 

var cvi20 = L8_20.expression( 

  '(b5/b3)*(b4/b3)',{ 

    'b4':L8_20.select('B4'), 

    'b5':L8_20.select('B5'), 

    'b3':L8_20.select('B3'), 

  }); 

   

//DOWNLOAD**** repetir processo para cada índice 

Export.image.toDrive({image: ndvi00.toFloat(), description:'ndvi00',folder: 'selecionar 

pasta', scale: 30,crs: 'EPSG:31983',region: BHRS}); 
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Export.image.toDrive({image: ndvi10.toFloat(), description:'ndvi10',folder: 'selecionar 

pasta', scale: 30,crs: 'EPSG:31983',region: BHRS}); 

Export.image.toDrive({image: ndvi20.toFloat(), description:'ndvi20',folder: ‘selecionar 

pasta’, scale: 30,crs: 'EPSG:31983',region: BHRS}); 
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APÊNDICE B – Tabela com valores da Importância relativa média e máximo para 

as variáveis utilizadas e a decisão de sua utilização ou não no modelo Gradient 

Boosting 

Variável 

Importância 

Relativa 

Mínima 

Importância 

Relativa 

Máximo 

Importância 

Relativa 

Média 

Decisão 

Presença de hidrografia 6,10 7,61 6,75 Descartado 

Distância de vias 6,00 12,73 6,87 Descartado 

Área central 9,48 11,65 10,53 Descartado 

CVI 10,79 13,20 12,45 Descartado 

Número de área central 10,21 11,42 10,86 Descartado 

Hipsometria 12,28 14,49 13,70 Descartado 

Declividade 15,00 16,84 16,16 Confirmado 

Índice de Efeito de Borda 16,49 18,94 18,10 Confirmado 

Densidade de borda 17,00 18,86 18,11 Confirmado 

Dimensão Fractal 21,37 27,69 26,50 Confirmado 

Índice de área central 21,47 27,10 25,81 Confirmado 

Distância do vizinho mais próximo 24,05 29,29 28,27 Confirmado 

NDVI 22,99 24,46 23,70 Descartado 

SAVI 25,83 38,78 36,62 Confirmado 

PRI 29,96 33,40 32,49 Confirmado 

CO2FLUX 30,74 38,79 37,33 Confirmado 

 

 


